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Descrição do Produto


Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326.



O ARGUMENTO ANSELMIANO ENTRE CONTINUADORES E CRÍTICOS Maria Leonor L.O. Xavier



1. As vias de Anselmo: da pluralidade à unicidade Se houve filósofos que fizeram da existência de Deus uma questão filosófica de primeiro plano, Anselmo encontra-se na primeira linha desses filósofos. A questão impõe-se, não por insuficiência da fé do crente, mas por exigência de uma fé racional, como almejava ser a fé de Anselmo. O seu esforço especulativo de argumentação a favor da existência de Deus desenvolve-se nos seus dois primeiros escritos de índole filosófico-teológica: Monologion e Proslogion. No primeiro, o autor argumenta a favor da existência de Deus, como bem supremo, como grandeza suprema, como ente supremo e como natureza suprema: são as quatro vias anselmianas do Monologion. No segundo, o autor argumenta a favor da existência real e necessária de Deus, como algo maior do que o qual nada possa ser pensado: é a quinta via anselmiana, ou o argumento único do Proslogion. 1.1. As quatro vias sola ratione do Monologion A primeira obra escrita por Anselmo, prior no Mosteiro de Bec (Normandia), durante a segunda metade do ano de 1076, recebeu o título de Monologion. Trata-se de uma obra de síntese sistemática de metafísica teológica. O talento sistemático revelado por Anselmo na sua primeira obra valeu-lhe o reconhecimento, na posteridade, como notável antecipador dos grandes sistemas escolásticos. Mesmo depois destes, a síntese anselmiana do Monologion não perdeu a relevância e o interesse, que sempre mantém uma obra pioneira no seu género. Não foi, no entanto, para uma posteridade longínqua, que a obra continua a alcançar, que Anselmo a escreveu, mas foi para os seus próximos, monges discípulos do Mosteiro de Bec, por solicitação instante destes. Segundo o testemunho do autor, no “Prólogo”, era-lhe pedida a descrição de um exemplo de meditação sobre a essência divina e alguns outros temas teológicos, sem recurso à autoridade das Escrituras, só por via de argumentos correntes, colocados com simplicidade e clareza, de modo que o resultado não se impusesse senão pela luz da verdade e a força da razão. Esta solicitação dos monges discípulos de Anselmo definia, à partida, o conteúdo teológico da obra, bem como a sua forma argumentativa. A meditação solicitada devia ser, pois, teológica quanto ao objecto e filosófica quanto ao método. De acordo com o que era pedido, a meditação escrita pode considerar-se uma obra de metafísica teológica, isto é, uma obra de metafísica por exigência do seu teor teológico1. 1



Esta caracterização da obra não exclui, porém, a consideração de fontes ou filiações nas tradições filosófica e teológica. Ainda no âmbito do “Prólogo”, Anselmo indica a influência filosófico-teológica de Agostinho, ao propor que o seu Monologion fosse avaliado à luz do tratado augustiniano De Trinitate.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. Logo no cap. 1, Anselmo procura circunscrever, no domínio da fé, aquilo de que cada pessoa é capaz de se convencer só pela razão (sola ratione), a saber: de que há uma natureza única, que se basta a si mesma na sua eterna beatitude, que é suprema relativamente a todos os entes e que, pela sua bondade omnipotente, dá a todos eles a condição de serem algo e de serem bem2. Esta circunscrição da teologia racional convida a discernir entre dois aspectos principais da divindade: a acepção da natureza divina em si mesma, ou na sua exclusiva auto-suficiência; e a acepção da mesma natureza na sua relação com todos os outros entes, que dela dependem, e, em especial, com a alma humana. Nestas duas principais acepções da natureza divina, medita Anselmo ao longo dos oitenta capítulos que compõem o Monologion3. A acepção da natureza divina em si mesma é privilegiadamente considerada no âmbito da teologia da essência suprema, e do espírito supremo, que enquadra a teologia da Trindade; entretanto, a acepção da natureza divina em relação com os outros entes é a consideração da divindade que prevalece quer nos argumentos a favor da existência de Deus, quer nos desenvolvimentos de metafísica da Criação, quer ainda no desenvolvimento final em matéria de espiritualidade. O segmento inicial dos caps. 1-4 ocupa-se de construir evidência a favor da existência de Deus, considerado em relação com os outros entes, seja como bem supremo (via da bondade), seja como grandeza suprema (via da grandeza), seja como existente supremo (via da existência), seja ainda como natureza suprema (via da perfeição). Há, pois, quatro vias ou argumentos a favor da existência de Deus, respectivamente, nestas quatro acepções relativas. O primeiro argumento, exposto no cap. 1, parte da consideração de múltiplas coisas qualificáveis como boas para chegar a concluir que há necessariamente um único bem supremo, pelo qual são boas, todas as coisas boas. Mediando entre a premissa e a conclusão, é preciso admitir ainda que todas as coisas qualificáveis como boas são gradativamente ordenáveis como mais ou menos boas, e que todas as coisas assim passíveis de maior ou menor bondade, não podem ser tais senão por algo uno e o mesmo relativamente a todas elas4. Aqui se encontra aqui uma admissão platónica de Anselmo, que é o princípio de participação do múltiplo na unidade superior de uma Anselmo pretendia assim precaver-se contra possíveis censuras doutrinárias, dada a autonomia racional que assume na sua obra. 2 «Si quis unam naturam, summam omnium quae sunt, solam sibi in aeterna sua beatitudine sufficientem, omnibusque rebus aliis hoc ipsum quod aliquid sunt et quod aliquomodo bene sunt, per omnipotentem bonitatem suam dantem et facientem, aliaque perplura quae de deo sive de eius creatura necessarie credimus, aut non audiendo aut non credendo ignorat: puto quia ea ipsa ex magna parte, si vel mediocris ingenii est, potest sibi saltem sola ratione persuadere.» Monologion 1, in F. S. Schmitt (ed.), S. Anselmi Cantuariensis Archiepiscopi Opera Omnia, Stuttgart – Bad Cannstatt, 1968, I, p.13. 3 É possível agrupar e distribuir estes oitenta capítulos em seis grandes áreas temáticas, segundo a ordem de composição da obra: esta começa por apresentar uma série de argumentos a favor da existência de Deus, como natureza suprema, ao longo dos caps. 1-4; seguem-se alguns desenvolvimentos de metafísica da Criação, ao longo dos caps. 5-14; segue-se a elaboração de uma teologia da essência suprema, ao longo dos caps. 15-26; segue-se o apuramento da teologia da essência suprema ao nível de uma teologia do espírito supremo, que provê à integração de aspectos da teologia cristã da Trindade, ao longo dos caps. 27-63; segue-se um momento de questionamento da própria teologia, quanto à sua possibilidade e alcance, nos caps. 64-67; segue-se, por fim, um desenvolvimento no domínio da espiritualidade, sobre a relação da alma com Deus, ao longo dos caps. 68-78, que dão lugar de imediato ao epílogo da obra (caps. 79-80). 4 «Certissimum quidem et omnibus est volentibus advertere perspicuum quia, quaecumque dicuntur aliquid ita, ut ad invicem magis vel minus vel aequaliter dicantur: per aliquid dicuntur, quod non aliud et aliud sed idem intelligitur in diversis, sive in illis aequaliter sive inaequaliter consideretur. Nam quaecumque iusta dicuntur ad invicem sive pariter sive magis vel minus, non possunt intelligi iusta nisi per iustitiam, quae non est aliud et aliud in diversis.» Mon. 1, in Schmitt, I, p.14.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. qualidade comum5. Este princípio é a razão que justifica a inferência da existência de um bem uno a partir da consideração de múltiplas coisas mais ou menos boas. Entretanto, este bem uno não pode ser bem por outro (por participação ou por causa de outro), pois, nesse caso, não seria o bem uno pelo qual são variavelmente bons todos os bens, mas seria um dos bens múltiplos que são bons por outro. Pela função unificante que desempenha em relação a todos os outros bens, esse bem uno tem de ser por si mesmo, não por outro, e supremo, de modo que seja superior a todos os outros e não inferior a algum outro. Unidade, autonomia e supremacia são as propriedades inerentes ao bem de todos os bens, segundo Anselmo. Assim somos conduzidos à admissão de um bem uno, autónomo e supremo, através da primeira via anselmiana, que podemos tomar por via da bondade. O cap. 2 convida a proceder ao mesmo raciocínio, tendo em consideração, já não uma qualidade, como a bondade, a qualidade das qualidades, mas uma quantidade, a grandeza (magnitudo), que Anselmo convoca, não porém como pura quantidade, mas como medida de dignidade para a ordenação das qualidades, portanto, com uma conotação inerentemente qualitativa6. O segundo argumento parte, então, da consideração de múltiplas coisas grandes para chegar a concluir, através do mesmo princípio justificativo que medeia a primeira via anselmiana, que há necessariamente uma grandeza, pela qual são variavelmente grandes todas as coisas grandes, e que, por consequência, é uma grandeza autónoma (por si mesma) e suprema7. Dado o seu teor qualitativo, tal grandeza autónoma e suprema não pode senão coincidir com o bem autónomo e supremo. Assim somos conduzidos à admissão de um bem autónomo e supremo, que é também uma grandeza autónoma e suprema, através da segunda via anselmiana, que podemos tomar por via da grandeza. O cap. 3, por sua vez, acrescenta um argumento a favor da existência de Deus, como algo supremo relativamente a tudo aquilo que é, ou que existe (summum omnium quae sunt); por outras palavras, como ente supremo relativamente a todos os entes, ou como supremo existente relativamente a todos os existentes. O terceiro argumento parte, assim, da consideração de tudo aquilo que é, ou seja, da totalidade dos entes, ou dos existentes, para chegar a concluir que há necessariamente um ente supremo, ou um existente supremo, pelo qual são todos os entes, ou pelo qual existem todos os existentes. Entre a premissa e a conclusão, há passos intermédios que ou são princípios da metafísica anselmiana ou por eles se justificam. Um desses princípios metafísicos é o princípio da disposição relacional do ser segundo a relação por algo (per aliquid), postulando que tudo aquilo que é não é senão por algo8. A relação por algo (per aliquid) é plurideterminável e a sua determinação mais óbvia é pela forma de uma relação de causalidade. À luz da determinação causal da relação por algo, o princípio enunciado estabelece que tudo aquilo que é, ou seja, todo o ente ou existente é por alguma causa, ou seja, é efeito de alguma causa. Não poderá esta causa ser múltipla? Não poderá o processo de causalidade do ser de todos os entes, ou da existência de todos os 5



Na nossa sistematização dos princípios da metafísica anselmiana, chamámos a este princípio «princípio da co-integração do uno e do múltiplo, segundo a relação per aliquid»: cf. Maria Leonor L.O. Xavier, Razão e Ser. Três questões de ontologia em Santo Anselmo, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian – Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 1999, pp.425-441. 6 «Dico autem non magnum spatium, ut est corpus aliquod; sed quod quanto maius tanto melius est aut dignius, ut est sapientia.» Mon. 2, in Schmitt, I, p.15. Esta ordem de grandeza qualitativa, ou de dignidade, continuará presente, de modo estruturante, no célebre argumento do Proslogion. 7 «Sic ex necessitate colligitur aliquid esse summe magnum, quoniam quaecumque magna sunt, per unum aliquid magna sunt, quod magnum est per seipsum.» Mon. 2, in Schmitt, I, p.15. 8 «Non enim vel cogitari potest, ut sit aliquid non per aliquid. Quidquid est igitur, non nisi per aliquid est.» Mon. 3, in Schmitt, I, pp.15-16. Cf. Maria Leonor L.O. Xavier, op.cit., pp.412-425.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. existentes, ser reduzido a uma pluralidade de causas iniciais, que sejam reciprocamente causas umas das outras? Não, devido a um outro princípio da metafísica anselmiana: o princípio de assimetria da relação por algo, segundo o qual nada pode ser por aquilo a que dá ser9, ou, na sua forma causal, nenhuma causa pode ser causada pelo seu próprio efeito. Eliminada a hipótese de uma pluralidade de causas iniciais e recíprocas para o ser de todos os entes, ou a existência de todos os existentes, torna-se consequente a afirmação de uma causa única. Mas esta causa única não pode ser menor ou inferior a algum dos seus efeitos, dado o princípio de ordem dos termos da relação por algo, segundo o qual aquilo que é por algo é menor ou inferior àquilo pelo qual é10, ou, na sua forma causal, todo o efeito é inferior à sua causa. Por conseguinte, a causa única do ser de todos os entes tem de ser por si (per se), na medida em que não é causada por alguma outra causa superior, e, por isso, tem também de ser suprema, isto é, tem de ser o ente supremo relativamente a todos o entes, ou o supremo existente relativamente a todos os existentes (summum omnium quae sunt). Há, assim, pelo menos, três princípios metafísicos a sustentar a terceira via anselmiana, que conduz a admitir um ente supremo ou um supremo existente, e que, por isso mesmo, podemos tomar por via do ser como existência. Como não há ente, ou existente, sem essência ou natureza11, o complexo argumento do cap. 3 dá lugar ao argumento do cap. 4, a favor da necessidade de haver uma natureza suprema na ordem das naturezas. Este argumento parte da consideração de uma pluralidade de naturezas com distintos graus de dignidade, ou de grandeza (de que trata o cap. 2), para chegar a concluir que há uma natureza suprema, pela qual são boas todas as coisas boas, pela qual são grandes todas as coisas grandes, e pela qual são todos os entes ou pela qual existem todos os existentes. Este quarto argumento é, portanto, o mais completo, na medida em que inclui os anteriores. À luz do quarto argumento, os três argumentos anteriores podem ser tomados por partes de uma argumentação complexa que culmina e termina no final do cap. 4. O quarto argumento não só supõe os princípios metafísicos que operam nos argumentos anteriores como acrescenta mais um: o princípio da finitude da ordem qualitativa das naturezas. Nos argumentos ou vias anteriores, a autonomia e a supremacia são propriedades correlativas da independência do bem dos bens, da grandeza das grandezas e do ente dos entes, que instauram relações de dependência (participação ou causalidade) em todas as outras coisas. O presente argumento assenta, não já em relações de dependência directa ou indirecta, mas em relações de maior ou menor perfeição entre as naturezas, que constituem uma ordem de dignidade entre estas, ou, como dirá mais tarde João Duns Escoto, uma ordem de eminência. Como esta ordem de de dignidade (ou de perfeição, ou de eminência) não obriga por si só a postular uma natureza independente de todas as naturezas dependentes, o que é que impede de admitir que possa haver sempre uma natureza mais perfeita do que outra num processo sem fim? O princípio da finitude da ordem qualitativa das naturezas, que Anselmo postula de modo tão claro e assertivo que, de acordo com as suas palavras, só



9



«Ut vero plura per se invicem sint, nulla patitur ratio, quoniam irrationabilis cogitatio est, ut aliqua res sit per illud, cui dat esse.» Mon. 3, in Schmitt, I, p.16. Cf. Maria Leonor L.O. Xavier, op.cit., pp.450-463. 10 «At quidquid est per aliud, minus est quam illud per quod cuncta sunt alia, et quod solum est per se.» Mon. 3, in Schmitt, I, p.16. Formulação esta, já aplicada à causa única de todos os existentes. Cf. Maria Leonor L.O. Xavier, op.cit., pp.490-497. 11 Por um lado, como adiante se tornará explícito, o ente e a essência são aspectos distintos da análise metafísica do real: cf. Mon. 6, in Schmitt, I, p.20. Por outro lado, essência e natureza são aqui noções permutáveis entre si: «Idem namque naturam hic intelligo quod essentiam.» Mon. 4, in Schmitt, I, p.17.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. o negará quem for demasiado absurdo, isto é, irracional12. De acordo com este princípio, haverá ou uma só natureza sumamente perfeita ou múltipas naturezas igualmente perfeitas no cimo da ordem de perfeição das naturezas. Esta segunda hipótese é, no entanto, redutível à primeira, porquanto uma multiplicidade originária de naturezas igualmente perfeitas não poderia dar-se senão por algo uno e idêntico, presente em todas essas naturezas, à luz do princípio da participação do múltiplo no uno, que vimos ser estruturante da primeira via anselmiana. Se esse algo uno e idêntico coincide com a essência de tais naturezas, então não haverá uma pluralidade de naturezas, mas uma só natureza ou essência suprema13. Se esse algo uno e idêntico for algo distinto de tais naturezas, então essa multiplicidade de naturezas igualmente perfeitas não poderia darse senão por uma só natureza maior ou mais perfeita, à luz do princípio de ordem dos termos da relação por algo, segundo o qual aquilo que é grande por algo é menor ou inferior àquilo pelo qual é grande14. Assim duplamente reduzida a segunda hipótese à primeira, resta que haja uma só natureza suprema, sumamente perfeita. Tal é o que nos conduz a concluir a quarta via anselmiana, que podemos tomar por via da perfeição. As quatro vias anselmianas do Monologion, conforme a nossa descrição, dependem de vários princípios generalíssimos, que medeiam diversos passos dos raciocínios, e que configuram uma metafísica de suporte. Tais princípios não são uma invenção caprichosa de Anselmo, dado que podem ser partilhados por múltiplos outros filósofos, mas a conjunção, a combinação e o uso de tais princípios nas vias anselmianas modelam uma metafísica singular. Atente-se, em especial, no princípio da finitude da ordem qualitativa das naturezas. Este é um princípio que determina uma visão finitista do universo, de acordo, aliás, com a herança da antiga filosofia grega. Tal princípio afigura-se-nos até ser uma versão aplicada à ordem das essências, do princípio da finitude da ordem das causas, obrigando a admitir uma causa primeira, que Aristóteles assumira explicitamente15. Na verdade, este princípio aristotélico de finitude da ordem das causas viria a tornar-se um princípio estruturante de todas as vias de demonstração da existência de Deus, como causa primeira, a partir da consideração do universo, como ilustram, em particular, as célebres vias tomistas. Entretanto, a metafísica aristotélica não é uma influência directa ou uma fonte explicativa da metafísica sustentadora das vias anselmianas. Não deixa mesmo de ser interessante notar que Anselmo prescinda do princípio da finitude da ordem das causas na sua terceira via, aquela que mais claramente inclui a noção de causa, como causa da existência. Na terceira via, Anselmo não considera sequer como absurda a hipótese de infinitude da ordem das causas da existência, apenas formula em alternativa duas hipóteses, a de uma causa única da existência de todas ou de uma pluralidade originária de causas, conduzindo as inconveniências da segunda hipótese a eleger a primeira como conclusão. Na quarta via, após assumir o princípio da finitude da ordem qualitativa das naturezas, Anselmo formula nova alternativa de hipóteses, análoga à anterior: ou há 12



«Si enim huiusmodi graduum distinctio sic est infinita, ut nullus ibi sit gradus superior quo superior alius non inveniatur, ad hoc ratio deducitur, ut ipsarum multitudo naturarum nullo fine claudatur. Hoc autem nemo non putat absurdum, nisi qui nimis est absurdus.» Mon. 4, in Schmitt, I, p.17. 13 «Sed si [illud unum per quod aequaliter tam magna sunt] nihil est aliud quam ipsa earum essentia: sicut earum essentiae non sunt plures sed una, ita et naturae non sunt plures sed una.» Mon. 4, in Schmitt, I, p.17. 14 «Si vero id, per quod plures ipsae naturae tam magnae sunt, aliud est quam quod ipsae sunt, pro certo minores sunt quam id, per quod magnae sunt. Quidquid enim per aliud est magnum, minus est quam id, per quod est magnum.» Mon. 4, in Schmitt, I, p.17. Aqui se encontra mais uma versão do princípio de ordem dos termos da relação por algo, agora aplicada às relações de participação na grandeza (magnitudo). 15 Cf. Aristóteles, Metafísica II, 994 a 1-20.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. uma só natureza suprema ou há múltiplas naturezas supremas igualmente perfeitas, e de novo a exclusão da segunda hipótese conduz à admissão da primeira. Não é, pois, de excluir que o princípio da finitude da ordem das causas esteja já suposto, pelo menos, na terceira via. Tal princípio é, porém, uma das razões que vulnerabilizam à crítica, as vias anselmianas, e, com elas, todas as vias afins, que se tornou habitual classificar como vias a posteriori, depois de Kant. Na verdade, o filósofo alemão veio a rejeitar explicitamente o princípio aristotélico da finitude da ordem das causas, que a razão reguladora da experiência não autoriza16, e essa rejeição é uma das razões fundamentais da crítica kantiana das provas a posteriori. 1.2. O argumento único ou a via auto-suficiente do Proslogion A seguir à composição do Monologion, a segunda obra escrita por Anselmo, ainda prior no Mosteiro de Bec, durante os anos de 1077 e 1078, recebeu o título de Proslogion. O “Proémio” do Proslogion é significativo acerca da relação entre as duas primeiras obras de Anselmo. Aí esclarece o autor que, concluído o Monologion, verificou que este era composto pela concatenação de muitos argumentos, e, desse modo, por alguma indesejável complicação. Insatisfeito com a complexidade do discurso teológico do Monologion, Anselmo começou a procurar um argumento único (unum argumentum), que não dependesse senão de si mesmo na sua capacidade probatória, isto é, um único argumento, que fosse suficientemente autónomo ou perfeitamente auto-suficiente. E para demonstrar o quê? Para demonstrar que Deus é ou existe verdadeiramente, que é o bem supremo e pleno, do qual tudo depende em ser e bondade, e múltiplos outros conteúdos da fé em Deus17. Em suma, Anselmo procurava um argumento único a favor da existência de Deus, que lhe permitisse deduzir o essencial da teologia desenvolvida no Monologion. Há, assim, uma evidente continuidade entre o Monologion e o Proslogion na consciência expressa do autor. Nessa linha de continuidade, o Proslogion significa, porém, um esforço de simplificação, de redução ao essencial e, por essa via, uma forma de aperfeiçoamento ou de apuramento da teologia do Monologion. A história dos títulos das duas obras, ainda segundo o testemunho do autor, no “Proémio” do Proslogion, dá igualmente conta de certa evolução na continuidade entre ambas. As duas obras receberam dois títulos primitivos, distintos daqueles pelos quais se tornaram conhecidas: o Monologion recebera antes o título de Exemplum meditandi de ratione fidei, ou seja, Exemplo de meditação sobre a razão da fé; o Proslogion, por sua vez, recebera o título de Fides quaerens intellectum, ou seja, A fé em busca da inteligência. Este, aliás, mais do que o título de uma obra particular de Anselmo, tornou-se uma legenda caracterizadora de todo o seu pensamento especulativo, bem como da filosofia escolástica posterior, de que ele é reconhecidamente um antecipador proeminente, tendo merecido por isso o epíteto de «Pai da Escolástica». Entretanto, cabe comparar entre si os dois títulos primitivos a fim de neles advertir de uma inflexão 16



Cf. Kant, KrV B 638. «Postquam opusculum quoddam velut exemplum meditandi de ratione fidei cogentibus me precibus quorundam fratrum in persona alicuius tacite secum ratiocinando quae nesciat investigantis edidi: considerans illud esse multorum concatenatione contextum argumentorum, coepi mecum quaerere, si forte posse inveniri unum argumentum, quod nullo alio ad se probandum quam se solo indigeret, et solum ad astruendum quia deus vere est, et quia est summum bonum nullo alio indigens, et quo omnia indigent ut sint et ut bene sint, et quaecumque de divina credimus substantia, sufficeret.» Proslogion, Prooemium, in Schmitt, I, p.93. 17
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. da primeira para a segunda obra: de acordo com o seu primeiro título, o Monologion é um exercício de meditação racional no domínio da fé; o Proslogion, por sua vez e de acordo com o seu primeiro título, é uma busca, um esforço para obter inteligência da fé. Parece, pois, haver um crescimento de cautela e prudência, da primeira para a segunda obra, quanto ao alcance do intelecto no domínio da fé. A segunda surge não só menos extensa como mais céptica do que a primeira, acusando as dificuldades experimentadas no anterior exercício meditativo. Os títulos definitivos das duas obras mantêm a sugestão desta inflexão no sentido de um cepticismo crescente da primeira para a segunda. Por prescrição de Hugo, arcebispo de Lyon, Anselmo devia associar o seu nome às duas obras, o que o levou a abreviar os títulos das mesmas, valendo-se dos recursos da língua grega: a primeira obra recebeu então o título de Monologion, ou Soliloquium em versão latina, dando sequência, de facto, a um solilóquio ou a um discurso solitário de Anselmo, abandonado às suas próprias forças, isto é, às razões da sua razão, cultivada sobretudo na influência de Agostinho; a segunda obra, por seu turno, recebeu o título de Proslogion, ou Alloquium em versão latina, que significa uma tensão ou uma tendência para o discurso, um esforço para dizer o inefável, e para inteligir o supra-inteligível18. Considere-se agora o labor teológico de Anselmo nos capítulos do Proslogion, através dos quais esta obra se tornou célebre: os caps. 2-3, nos quais se formula uma teologia da existência do insuperável na ordem do pensável. Aí se encontra o famoso argumento anselmiano a favor da existência de Deus, que, em virtude de constituir um desafio perene ao pensamento especulativo, tem sido recorrentemente revisitado ao 18



Na verdade, a consciência das dificuldades e dos limites do discurso teológico ressalta mais dramaticamente no Proslogion do que no Monologion. Este primeiro tratado de Anselmo era já pontuado por momentos de auto-crítica ao longo do seu percurso meditativo, dando por fim lugar a uma reassunção da fé e das restantes virtudes teologais na relação da alma com Deus. Também o Proslogion é pontuado por momentos, não tanto de auto-crítica, quanto de intensa emoção espiritual, em consonância com o alcance do esforço teológico em curso. Logo a seguir ao “Proémio”, Anselmo inicia o Proslogion com um capítulo de espiritualidade orante, exortando a mente ao despojamento interior da turba tumultuosa de pensamentos que obstam ao essencial: a contemplação de Deus. O cap. I abre assim o caminho da fé em busca da inteligência. Esse caminho cumpre-se, ao longo dos caps. 2-13, através de uma teologia da existência e da essência do insuperável na ordem do pensável. Esta ideia de insuperável é a reelaboração anselmiana da noção de Deus, que substitui, no Proslogion, a noção de essência suprema, que era recorrente no Monologion. No cap. 14, Anselmo faz um primeiro balanço do caminho trilhado. É esse um momento, não de conclusões, mas de interrogações. São as interrogações da insatisfação espiritual de Anselmo com a inteligência da existência e da essência do insuperável na ordem do pensável. Essa inteligência não é uma visão de Deus, tal como Deus é, mas é uma visão apenas até certo ponto ou de certo modo (aliquatenus), isto é, mediante a ordem do pensável. Deus, porém, está para além dessa ordem: é algo supra-pensável (quiddam maius quam cogitari possit). Esta é a redefinição da noção de Deus, que se impõe a Anselmo no cap. 15, e que introduz a teologia do inefável, de que se ocupam os caps. 15-21. O cap. 22 retoma a teologia da essência e da existência do insuperável na ordem do pensável, a propósito de Ex. 3, 14, e o cap. 23 reitera com máxima concisão a teologia da Trindade já analisada no Monologion. Os três capítulos finais, 24-26, voltam a constituir momentos de espiritualidade orante: exortando a alma a elevar o seu intelecto para pensar a grandeza do bem criador, do qual dependem todos os bens (cap. 24), e a alegrar-se nesse bem único e simples, no qual estão todos os bens e que é todo o bem, não obstante a insuficiência do coração todo e da alma toda para a dignidade dessa alegria (cap. 25); declarando ter encontrado uma alegria plena e até mais do que plena, mesmo que não seja ainda aquela que nem olho viu, nem ouvido ouviu, nem sentiu o coração do homem (1 Cor. 2, 9); renovando, por último, o pedido de conhecimento e de amor a Deus, a fim de alcançar aquela alegria plena, que anunciam as Escrituras (cap. 26). Nestes capítulos finais, que abundam em ressonâncias bíblicas, Anselmo faz o balanço final do seu esforço intelectual. De certo modo, Anselmo termina como começa, isto é, com textos de espiritualidade orante. No entanto, aquilo que é, no início, apenas a confissão de um desejo - o desejo de conhecer a verdade de Deus através da inteligência - torna-se, no fim, uma exortação – a exortação do intelecto a pensar a grandeza de Deus.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. longo da história da filosofia, conseguindo nunca perder actualidade e tornando-se objecto de uma infindável bibliografia. Inúmeras são, pois, as versões interpretativas, apologéticas e críticas, do argumento anselmiano do Proslogion: umas primando pela fidelidade à letra do texto, outras visando captar sobretudo o espírito do texto; umas confinando o argumento ao cap. 2, outras estendendo-o ao cap. 3, ou admitindo mais do que um argumento; umas pretendendo compreender o argumento no âmbito do pensamento anselmiano, outras submetendo a compreensão do argumento a premissas e pressupostos estranhos ao pensamento de Anselmo; umas tomando o argumento por uma expressão de graça ou dom sobrenatural, outras entendendo o argumento apenas como construção da razão natural; umas avaliando o valor teológico do argumento, outras a validade lógica do mesmo. Umas e outras dependem, no entanto, de pressupostos metafísicos, quer sejam quer não sejam partilhados por Anselmo. A versão de análise, que se oferece a seguir, não pode escapar à relatividade da sua condição interpretativa, pelo que assume desde logo duas linhas de orientação: por um lado, a extensão do argumento do cap. 2 ao cap. 3; por outro lado, a compreensão do argumento dos caps. 2-3, à luz dos princípios metafísicos que justificam os seus passos decisivos. Retome-se, então, aquilo que Anselmo definira, no “Proémio”, como sendo o propósito do Proslogion: a descoberta de um único argumento, perfeitamente auto-suficiente na sua capacidade probatória, antes de mais, quanto à da existência de Deus. O que pode ser esse único argumento completamente autónomo? Pode ser um argumento de premissa única, suficiente para dar origem a uma cadeia de deduções. O próprio Anselmo nos conduz a aceitar esta hipótese, num outro texto, intitulado Quid ad haec respondeat editor ipsius libelli, complementar do Proslogion porque escrito em defesa do Proslogion contra o texto da primeira crítica, a de Gaunilo. Com efeito, nesse texto de resposta, Anselmo denuncia o facto de Gaunilo não ter compreendido a sua noção de Deus, confundindo-a com a noção de algo maior do que todas as coisas que existem (maius omnibus), pois esta noção gauniliana de um ser supremo não se basta a si mesma, antes requer outros argumentos (como os do Monologion, caps. 1-4), ao contrário da noção de algo maior do que o qual nada possa ser pensado (quo maius cogitari non possit), que dispensa outro argumento19. É, por conseguinte, esta noção de Deus que Anselmo toma por único argumento auto-suficiente. Bastará, então, compreender tal noção de Deus para reconhecer que ela entra em contradição com a hipótese de negação da existência de Deus. A compreensão daquela noção descobre que esta hipótese é racionalmente intolerável. A contradição entre a noção anselmiana de Deus e a negação da existência de Deus não se torna, porém, evidente senão mediante a consideração de dois princípios metafísicos, cuja intervenção se acusa nos caps. 2-3 do Proslogion. Sem esses princípios, não aparece a contradição, que obriga logicamente a concluir que Deus existe necessariamente. Esses princípios devem pois integrar a compreensão da noção anselmiana de Deus e, nessa medida, podem ser tomados por princípios do argumento anselmiano. A compreensão deste argumento não pode, portanto, deixar de contemplar, através da análise, quer a noção anselmiana de Deus quer os princípios que com ela são estruturalmente solidários. A noção de Deus, que Anselmo toma pelo seu argumento único, começa por ser enunciada no início do cap. 2, do seguinte modo: «E nós cremos que tu és algo maior do que o qual nada possa ser pensado»20. A expressão «algo maior do que o qual nada 19



«Illud namque alio indiget argumento quam hoc quod dicitur ‘maius omnibus’; in isto vero non est opus alio quam hoc ipso quod sonat ‘quo maius cogitari non possit’.» Quid ad haec respondeat editor ipsius libelli [5], in Schmitt, I, p.135. 20 «Et quidem credimus te esse aliquid quo nihil maius cogitari possit.» Pros. 2, in Schmitt, I, p.101.



8



Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. possa ser pensado» (aliquid quo nihil maius cogitari possit) é o nome da noção anselmiana de Deus, no Proslogion, pelo menos, ao longo dos caps. 2-13, pelo que pode ser abreviadamente referido como o nome divino do Proslogion. Trata-se de um nome perifrástico, cuja extensão causa perplexidade, dada a concisão da escrita de Anselmo. Não poderia o mesmo ser dito através de uma expressão mais curta? Se pudesse, não é de duvidar de que Anselmo teria conseguido compor um nome mais conciso. Que noção ou ideia de Deus é então essa, que o nome divino do Proslogion significa e que não poderia ser dita de outro modo? Não terá sido fácil pensar essa ideia, atendendo de novo ao testemunho do “Proémio”, no qual o autor narra o drama do pensamento, que conduziu à descoberta do seu argumento único: terá sido um processo contraditório, de luta interior, oscilando entre o optimismo e o pessimismo, a perseverança na busca e o desespero de não encontrar, e quanto maior era o desespero tanto maior era a vontade de desistir da busca, mas quanto maior era a vontade de desistir, tanto mais impertinentemente ocorria ao pensamento o intento dessa busca, até que um dia, numa culminância do conflito interior, Anselmo diz ter-lhe sido oferecido o que procurava21. A ideia de Deus, que constitui o argumento único do Proslogion, parece assim surgir, não tanto em resultado do esforço intelectual de Anselmo, quanto em virtude de um dom que vem surpreender esse esforço já exausto e demissionário. A narração anselmiana deste processo dramático do pensamento nutre por certo a tese, partilhada por muitos, de que a ideia de Deus, expressa pelo nome divino do Proslogion, é uma graça divina. Meandrosos são os processos do pensar; misteriosos são, por vezes, os seus sucessos. Seja como for, há aspectos de construção racional, susceptíveis de análise, na noção anselmiana de Deus, que vigora ao longo dos caps. 2-13 do Proslogion. Debrucemo-nos agora sobre esses aspectos de construção racional da noção anselmiana de Deus. Num primeiro momento, não resistimos à tentação, partilhada aliás com Gaunilo e muitos outros intérpretes, de reduzir a perífrase anselmiana a uma expressão menos longa e mais fácil de repetir, como a de “supremo pensável”22. Mas o próprio Anselmo poderia ter proposto a expressão correspondente de summum cogitabile. A verdade, porém, é que ele não o fez, e este facto não pode deixar de nos advertir da inconveniência da nossa redução. Tal redução não dava devidamente conta da crítica anselmiana da noção de supremo (summum), no cap. 15 do Monologion. Aí Anselmo reconhece que summum é um relativo, que significa uma relação de supremacia numa ordem de termos subordinados. Mas a excelência da essência divina não depende de relação de supremacia alguma. Por conseguinte, supremo não deve ser tomado por um atributo da essência divina. Deus não é essencialmente supremo23. A expressão «essência suprema» (summa essentia), tão abundantemente empregue, como nome divino, no Monologion, revelava, afinal, não poder dizer com propriedade a essência de Deus. O nome divino dominante no Monologion não podia manter-se no Proslogion. Era necessário encontrar um nome afirmativo ou positivo da essência divina. Ora, esta é a condição que o nome anselmiano de Deus, proposto no cap. 2 do Proslogion, permite satisfazer. Se atentarmos bem na perífrase «algo maior do que o qual nada possa ser pensado», podemos verificar que ela não nomeia a essência divina senão através de uma dupla negação: por um lado, ela não afirma a relação de supremacia de Deus na ordem 21



Cf. Pros., Prooemium, in Schmitt, I, p.93. Cf. Maria Leonor L.O. Xavier, op. cit., pp.543-547, 565-569. 23 «Quare si quid de summa natura dicitur relative, non est eius significativum substantiae. Unde hoc ipsum quod summa omnium sive maior omnibus quae ab illa facta sunt, seu aliud aliquid similiter relative dici potest: manifestum est quoniam non eius naturalem designat essentiam.» Mon. 15, in Schmitt, I, p.28. 22
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. do pensável; por outro lado, ela nega expressamente toda a relação a um termo superior na mesma ordem. Há, pois, uma negação implícita e outra explícita. A negação implícita é uma omissão intencional, e, apesar disso, uma suposição necessária, porquanto não se pode dispensar a ordem subjacente do pensável, a fim de que Deus seja ainda pensável no limite dessa ordem. O nome anselmiano de Deus não pode, por isso, abster-se completamente de ser um nome de supremo, ainda que negativo. A negação explícita é, por sua vez, um aviso: ela adverte-nos para não identificarmos Deus com algum termo menor, ou superável, na ordem do pensável. Este aviso é, a nosso ver, o principal alcance do nome anselmiano de Deus. Nós encaramo-lo, por isso, como uma regra para pensar Deus, segundo a qual Deus não deve ser identificado com algo menor do que o insuperável na ordem do pensável24. É esta noção de insuperável na ordem do pensável, que nós compreendemos sob o nome anselmiano de Deus. Entretanto, o nome anselmiano de Deus integra o argumento do Proslogion em conjunção com dois princípios da ordem do pensável. Com efeito, unicidade não é o mesmo que simplicidade. Anselmo procurou e descobriu um único argumento, para substituir a multiplicidade das vias do Monologion, mas isso não quer dizer que tenha descoberto um argumento único e simples, mesmo que tivesse procurado um só argumento tão simples quanto possível. O argumento que Anselmo descobriu, o argumento do Proslogion, pode ser considerado único, mas não simples. Dada a qualidade de pensamento especulativo que revela, o argumento do Proslogion não podia deixar indiferente quem o pensa. Todavia, como tudo aquilo que conserva presença na posteridade e gera tradição fica, por isso mesmo, sujeito a reduções e a simplificações, o argumento anselmiano do Proslogion não logrou escapar a esta regra. Assim, tornou-se um lugar comum da interpretação do argumento, admitir que se trata de um argumento simples, que infere a existência de Deus, a partir unicamente da ideia da perfeição da essência divina. Entretanto, como compete aos estudos de especialidade, também a nossa análise do argumento anselmiano, entre muitas outras, visa contribuir para desfazer esse lugar comum. Com efeito, nós entendemos que o argumento, que Anselmo expõe em Proslogion 2-3, é um só argumento, mas não é um argumento simples. Trata-se de um argumento complexo, que não se compreende sem a consideração de, pelo menos, dois componentes, os quais não são também elementos simples: o nome divino proposto em Proslogion 2; e os princípios metafísicos que justificam os passos decisivos do argumento em Proslogion 2 e 3. Estes princípios denunciam uma metafísica implícita, que é o que verdadeiramente suporta a força do argumento. Os dois princípios concernem ao ser (esse), que é correlativo da essência (essentia) e do ente (ens), na análise metafísica do real, segundo Anselmo25. Trata-se do ser (esse) que é permutável com a existência (existere). Ora, ser, ou existir, é susceptível de posições e de disposições distintas: das posições de ser no intelecto (esse in intellectu) e de ser na realidade (esse in re); da disposição absolutamente necessária do ser, de modo que a sua negação seja impensável (quod non possit cogitari non esse), e da disposição relativamente contingente do ser, de modo que a sua negação seja



24



Cf. Maria Leonor L.O. Xavier, “O nome anselmiano de Deus”, in Carlos João Correia (org.), A Mente, A Religião e a Ciência, Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa, 2003, pp.269-278. Neste estudo, porém, ainda traduzimos conceptualmente o nome anselmiano de Deus por “supremo pensável”, tradução por nós posteriormente corrigida e substituída por “insuperável na ordem do pensável”. 25 A essência, o ser e o ente são três aspectos indissociáveis de toda a realidade: «Quemadmodum enim sese habent ad invicem lux et lucere et lucens, sic sunt ad se invicem essentia et esse et ens, hoc est existens sive subsistens.» Mon. 6, in Schmitt, I, p.20.



10



Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. pensável (quod non esse potest cogitari). Os princípios do argumento anselmiano estabelecem relações de ordem entre as posições e as disposições discriminadas. O primeiro princípio aplica-se em Proslogion 2, postulando que a dupla posição do ser no intelecto e na realidade é maior do que a posição do ser apenas no intelecto. Assumida esta relação de ordem entre as duas posições do ser, ou da existência, o insuperável na ordem do pensável não pode ser apenas uma invenção do pensamento, pois, se assim fosse, o insuperável seria superado por si mesmo, enquanto pensável com ser ou existência real, e não seria, portanto, insuperável26. A noção anselmiana de Deus, como insuperável na ordem do pensável, é assim contraditória com a negação do ser ou da existência real, à luz do princípio de ordem, de Proslogion 2. Todavia, o insuperável na ordem do pensável não é algo real do modo como o pode ser qualquer ente contingente. A conclusão de Proslogion 2 não podia, por isso, satisfazer Anselmo, enquanto teólogo. Novo passo se impunha na construção do argumento anselmiano, mediante a aplicação de um segundo princípio de ordem. Este ordena as duas disposições do ser, há pouco discriminadas, postulando que a disposição absolutamente necessária é maior do que a disposição relativamente contingente27. Assumida esta relação de ordem entre as duas disposições do ser, ou da existência, o insuperável na ordem do pensável não pode ser dubitável, como sujeito de uma existência relativamente contingente, de modo que a sua negação seja pensável, pois, se assim fosse, o insuperável seria superado por si mesmo, enquanto pensável com uma existência absolutamente necessária, cuja negação seja impensável, e não seria, por isso, insuperável. A noção anselmiana de Deus, como insuperável na ordem do pensável, é, portanto, contraditória com a possibilidade de pensá-lo como não existente, à luz do princípio de ordem, de Proslogion 3. Concedendo a noção anselmiana de Deus e os dois referidos princípios de ordem, deve, pois, concluir-se, com Anselmo, que Deus existe não só realmente28 mas também com uma necessidade indefectível, de modo que não é sequer pensável que não exista29. Estas conclusões dependem, assim, da conjunção daqueles princípios da ordem do ser, ou da existência, com a noção de Deus como insuperável na ordem do pensável. Tanto esta noção quanto aqueles princípios são componentes indissociáveis entre si na metafísica anselmiana. No âmbito desta metafísica, a fé anselmiana na existência de Deus revela ser racional, e o ateísmo irracional, à luz de Proslogion 2; até a dúvida sobre a existência de Deus se torna irracional, à luz da conclusão do argumento em Proslogion 3.



2. Anselmo e o seu primeiro crítico: Gaunilo



26



«Et certe id quo maius cogitari nequit, non potest esse in solo intellectu. Si enim vel in solo intellectu est, potest cogitari esse et in re, quod maius est.» Pros. 2, in Schmitt, I, p.101. 27 «Nam potest cogitari esse aliquid, quod non possit cogitari non esse; quod maius est quam quod non esse cogitari potest.» Pros. 3, in Schmitt, I, p.102. 28 «Existit ergo procul dubio aliquid quo maius cogitari non valet, et in intellectu et in re.» Pros. 2, in Schmitt, I, p.101. 29 «Sic ergo vere est aliquid quo maius cogitari non potest, ut nec cogitari possit non esse.» Pros. 3, in Schmitt, I, p.103.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. Anselmo encontrou em Gaunilo, que era outro monge seu contemporâneo, o primeiro crítico do seu argumento do Proslogion. Gaunilo exprime a sua crítica num texto que, conforme o título indica, Quid ad haec respondeat quidam pro insipiente30, milita a favor do insipiente, que desempenhara, na exposição do argumento anselmiano, o papel de proponente da hipótese absurda: «disse o insipiente no seu coração: não existe Deus» (Sl. 13, 1; 52, 1)31. À luz da nossa interpretação do argumento anselmiano, o insipiente é aquele que é desprovido da sabedoria intrínseca à compreensão do argumento, ou, em última análise, aquele que não assume a metafísica que fundamenta o argumento. Gaunilo é um crente, como Anselmo. Não é, portanto, a fé que os separa, mas sim a razão. Gaunilo escreve, por isso, um texto em defesa do insipiente, que é um texto de recusa da metafísica inrente ao argumento anselmiano. Gaunilo começa assim a cumprir, a respeito deste argumento, a função própria da crítica: acusar a relatividade da metafísica de suporte, cujos princípios serão porventura apenas hipotéticos, não necessários. Anselmo, todavia, não se deixa intimidar pela crítica, e sai em defesa da razão metafísica do seu argumento, num texto de réplica a Gaunilo, em defesa do seu texto anterior, o Proslogion: Quid ad haec respondeat editor ipsius libelli32. É a controvérsia produzida pelos dois textos em diálogo, o da crítica gauniliana e o da réplica anselmiana, que agora nos ocupa. Comecemos por aquilo que une Anselmo e Gaunilo: a negação de uma intuição intelectual de Deus. Segundo Gaunilo, uma tal intuição tornaria imediata a intelecção da existência de Deus, ou seja, a essência e a existência divinas seriam dadas a conhecer num mesmo acto intelectivo33. Mas tal não é o caso, como ilustra, para Gaunilo, o próprio argumento de Anselmo. Neste argumento, há dois momentos, um para a compreensão da noção anselmiana de Deus e outro para a conclusão da existência de Deus, pelo que esta conclusão não resulta imediatamente daquela compreensão34. A própria ocorrência do argumento acusa a necessidade de argumentar contra a possibilidade de negar a existência de Deus. Ora, nem esta negação seria possível nem haveria necessidade de argumentar contra ela, se uma intuição intelectual de Deus assegurasse de imediato o conhecimento da sua existência35. Anselmo não dissente de Gaunilo sob esse aspecto, e dá conta disso em dois capítulos profundamente auto-críticos do Proslogion, os caps. 14 e 15. Estes capítulos dão testemunho das interrogações e da insatisfação imensa de Anselmo com a teologia que vinha elaborando, e que incidia sobre a existência e a essência de Deus36. No cap.14, Anselmo interroga-se acerca do ponto de chegada: foi ou não foi um encontro com Deus? Se não foi, como é que aquilo que Anselmo inteligiu se pode identificar com Deus? Se foi, por que é que Anselmo não sente aquilo que encontrou?37 Nestas 30



Abreviadamente: Pro insipiente (doravante: Pro ins.), in Schmitt, I, pp.125-129. «An ergo non est aliqua talis natura, quia ‘dixit insipiens in corde suo: non est deus’?» Pros. 2, in Schmitt, I, p.101. 32 Abreviadamente: Responsio editoris (doravante: Resp.), in Schmitt, I, pp.130-139. 33 Caso em que seria preferível dizer que se pode inteligir ou ter no intelecto a noção anselmiana de Deus, a dizer que se pode cogitar ou ter no pensamento essa noção: cf. Pro ins. [2], in Schmitt, I, pp.125-126. 34 Cf. Pro ins. [2], in Schmitt, I, p.126. 35 Se, em especial, a noção anselmiana de Deus assegurasse o conhecimento da sua existência: cf. Pro ins. [2], in Schmitt, I, p.126. 36 Ou seja, nos capítulos anteriores do Proslogion, e mesmo, podemos nós acrescentar, no texto anterior do Monologion. 37 «An invenisti, anima mea, quod quaerebas? Quaerebas Deum, et invenisti eum esse quiddam, summum omnium, quo nihil melius cogitari potest; et hoc esse ipsam vitam, lucem, sapientiam, bonitatem, aeternam beatitudinem et beatam aeternitatem; et hoc esse ubique et semper. Nam si non invenisti Deum tuum: quomodo est ille hoc quod invenisti et quod illum tam certa veritate invenisti? Si vero invenisti: 31
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. interrogações, Anselmo não desmente ter atingido alguma inteligência acerca de Deus, mas não uma inteligência intuitiva, que lhe permitiria sentir isso mesmo que lograra inteligir. Anselmo exprime assim um intenso lamento por não conseguir sentir Deus através do intelecto. No entanto, Anselmo não deixou de cultivar a teologia afirmativa, mesmo depois da auto-crítica expressa no Proslogion. Assim não seria, se a teologia anselmiana não assumisse certa inteligibilidade de Deus ou a possibilidade de algum conhecimento inteligível de Deus. Que conhecimento poderá ser esse? Não sendo um conhecimento directo por intuição intelectual, der ser um conhecimento indirecto ou mediato. Será um conhecimento mediado por algo semelhante, ou seja, um conhecimento por semelhança com algo directamente conhecido? Em resposta, Anselmo diverge decisivamente de Gaunilo. O opositor de Anselmo, para além de rejeitar uma intuição intelectual de Deus, nega também toda e qualquer possibilidade de um conhecimento de Deus por aproximação de semelhança. Deus não é semelhante a alguma espécie ou género de realidade cognoscível, pelo que nenhuma espécie ou género pode servir de mediação para o conhecimento de Deus38. Admitir tal mediação seria conceder, por exemplo, que na descrição gauniliana da ilha perfeita e perdida há alguma semelhança com a essência divina. Ora, essa descrição é uma caricatura do argumento anselmiano, por analogia com o qual Gaunilo infere a existência real e necessária de tal ilha, como se o cúmulo de perfeição em qualquer espécie ou género garantisse uma existência real e necessária39. A possibilidade de um conhecimento por semelhança com espécies e géneros conhecidos é um desafio para a imaginação: a ilha perdida é uma ilha imaginária. No entanto, conhecer Deus não é possível senão com base no seu nome, isto é, senão tentando figurar (effingere) aquilo que o seu nome significa. Só as palavras, que constituem os nomes divinos, servem de base de sustentação do conhecimento de Deus, segundo Gaunilo. Mas, como este reconhece também, as palavras só por si não são firme base de apoio, para imaginar a referência desconhecida, pelo que seria bem de admirar que esse esforço de imaginação alguma vez acertasse no alvo e se convertesse de facto em conhecimento de Deus40. Só com base na palavra, sem o apoio de conhecimento genérico ou específico, a imaginação fica à deriva, para configurar algo que é porventura supra-imaginável. Gaunilo admite assim que Deus seja dito pela palavra humana e que seja até visado pela nossa capacidade de imaginar, mas é quid est quod non sentis quod invenisti? Cur non te sentit, Domine Deus, anima mea, si invenit te?» Pros. 14, in Schmitt, I, p.111. 38 «Huc accedit illud quod praetaxatum est superius, quia scilicet illud omnibus quae cogitari possunt maius, quod nihil aliud posse esse dicitur quam ipse Deus, tam ego secundum rem vel ex specie mihi vel ex genere notam, cogitare auditum vel in intellectu habere non possum, quam nec ipsum Deum, quem utique ob hoc ipsum etiam non esse cogitare possum.» Pro ins. [4], in Schmitt, I, p.126-127. 39 Cf. Pro ins. [6], in Schmitt, I, p.128. 40 «Nec sic igitur, ut haberem falsum istud [non esse hominem quem cogitarem] in cogitatione vel in intellectu, habere possum illud cum audio dici deus aut aliquid omnibus maius, cum quando illud secundum rem veram mihique notam cogitarem possem, istud omnino nequaquam nisi tantum secundum vocem, secundum quam solam aut vix aut nunquam potest illum cogitari verum; siquidem cum ita cogitatur, non tam vox ipsa quae res est utique vera, hoc est litterarum sonus vel syllabarum, quam vocis auditae significatio cogitetur; sed non ita ut ab illo qui novit, quid ea soleat voce significari, a quo scilicet cogitatur secundum rem vel in sola cogitatione veram, verum ut ab eo qui illud non novit et solummodo cogitat secundum animi motum illius auditu vocis effectum significationemque perceptae vocis conantem effingere sibi. Quod mirum est, si unquam rem veritate potuerit.» Pro ins. [4], in Schmitt, I, p.127. «Ego enim nondum dico, immo etiam nego vel dubito ulla re vera esse maius illud, nec aliud ei esse concedo quam illud, si dicendum est esse, cum secundum vocem tantum auditam rem prorsus ignotam sibi conatur animus effingere.» Pro ins. [5], in Schmitt, I, p.128.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. completamente omisso quanto à nossa capacidade pensar racionalmente a respeito de Deus. No que concerne à possibilidade de um conhecimento racional de Deus, Gaunilo é implicitamente um agnóstico. Diversa é a postura de Anselmo. É certo que Gaunilo denuncia com alguma pertinência que Anselmo também não pode aceitar um conhecimento de Deus por semelhança com as espécies e os géneros conhecidos. De facto, já no Monologion, Anselmo se interrogava sobre a possibilidade de dizer algo acerca de Deus com palavras adequadas a outras realidades41. Desta interrogação resultou, porém, não a inibição, mas a assunção do discurso teológico, na sua inelutável relatividade. Aqui Anselmo toma um caminho bem diferente do de Gaunilo. Anselmo parte com a razão por guia, enquanto Gaunilo se deteve perante a falibilidade da imaginação. Retomemos o caminho de Anselmo pela análise da noção de Deus, presente e determinante em Proslogion 2-3. Trata-se da noção, a que nos referimos como noção anselmiana de Deus, e que é dita pelo nome perifrástico: id quo maius cogitari nequit42. Mais do que um conceito determinável por múltiplos atributos, essa noção é, como tivemos oportunidade de concluir pela análise, uma regra para pensar Deus, que nos impede de reduzir Deus a um pensável menor na ordem do pensável. Não bastaria, contudo, o próprio nome “Deus”, para nos impedir de tal? Não, porquanto o nome Deus é pensável sem sentido. Dada a disparidade dos discursos sobre Deus e a plurivocidade do próprio nome “Deus”, este torna-se facilmente separável de todo e qualquer sentido. Em contrapartida, o nome divino de Proslogion 2-3 não é pensável sem sentido, mesmo para quem o nome “Deus” não tenha sentido43. Uma vez que a extensão deste nome é motivo de embaraço, é difícil evitar a tentação de interpretar esse sentido através de uma expressão abreviada. Gaunilo não resistiu a essa tentação e nós também não, como já o reconhecemos. Gaunilo abrevia o nome anselmiano de Deus, preferentemente, através da expressão aliquid maius omnibus44, que passamos doravante a tomar pelo 41



«Neque enim aut rem ipsam novi aut ex alia possum coniicere simili, quandoquidem et tu talem asseris illam, ut esse non posse simile quicquam.» Pro ins. [4]; I, 127, 2-3. «Iam non immerito valde moveor quam studiose possum inquirere, quid omnium quae de aliquo dici possunt, huic tam admirabili naturae queat convenire substantialiter. Quamquam enim mirer, si possit in nominibus vel verbis quae aptamus rebus factis de nihilo reperiri, quod digne dicatur de creatrice universorum substantia: tentandum tamen est, ad quid hanc indagationem ratio perducet.» Mon. 15, in Schmitt, I, p.28. 42 Esta é a expressão mais sintética de algumas variantes do mesmo nome divino, empregues por Anselmo em Pros. 2-3, in Schmitt, I, pp.101-103: aliquid quo nihil maius cogitari possit; aliquid quo maius nihil cogitari potest; id quo maius cogitari nequit; id quo maius nequit cogitari; id quo maius non potest cogitari; aliquid quo maius cogitari non valet; aliquid quo maius cogitari non potest. 43 «Quare nec credibile potest esse idcirco quemlibet negare quo maius cogitari nequit, quod auditum aliquatenus intelligit: quia negat deum cuius sensum nullo modo cogitat. Aut si et illud, quia non omnino intelligitur negatur: nonne tamen facilius id quod aliquo modo, quam id quod nullo modo intelligitur probatur? Non ergo irrationabiliter contra insipientem ad probandum deum esse attuli, quo maius cogitari non possit, cum illud nullo modo, istud aliquo modo intelligerit.» Resp. [7], in Schmitt, I, pp.136-137. 44 Cf. Pro ins. [4], in Schmitt, I, p.127. Só uma vez, no seu texto crítico, Gaunilo mantém fidelidade quase literal ao nome anselmiano de Deus, através da expressão aliquid quo maius quicquam nequeat cogitari (cf. Pro ins. [3], in Schmitt, I, p.126). Logo a seguir, porém, Gaunilo altera decisivamente este nome perifrástico, reformulando-o através das expressões illud omnibus quae cogitari possint maius (cf. Pro ins. [4], in Schmitt, I, p.126) e aliquid maius omnibus quae valeant cogitari (cf. Pro ins. [4], in Schmitt, I, p.127). A alteração decisiva, que se dá, entre aquela e estas duas expressões, consiste no seguinte: enquanto a primeira é um nome negativo de supremo, tal como o nome anselmiano de Deus, porque omite a ordem de termos subordinados, dizendo explicitamente apenas a impossibilidade de pensar um termo superior, as duas expressões seguintes são já nomes afirmativos de supremo, dado que dizem explicitamente uma relação de supremacia com a ordem subjacente do pensável. Num aspecto, porém, estes dois nomes afirmativos de supremo mantêm-se afins do nome anselmiano de Deus: ambos dizem Deus na ordem do pensável.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. nome gauniliano de Deus. Tanto a versão gauniliana quanto a nossa primitiva versão (“supremo pensável”) revelam parcial incompreensão deste nome, cuja formulação, na sua fundamental estrutura, Anselmo não altera no texto de resposta a Gaunilo. Consideremos, pois, a inconformidade das duas versões, da de Gaunilo e da nossa, ao nome anselmiano de Deus. É, com efeito, em termos de maius omnibus, que Gaunilo mais frequentemente interpreta o nome anselmiano de Deus45. O Deus de Anselmo é assim, para Gaunilo, o maior do que todas as coisas ou, simplesmente, o supremo. Entretanto, Gaunilo sente necessidade de interpretar mais determinadamente o sentido da ordem subordinada à supremacia divina e fá-lo em duas reformulações mais extensas do nome anselmiano de Deus: aliqua superior, hoc est maior ac melior omnium quae sunt natura46 e illud quod maius ac melius est omnibus47. Em ambas estas expressões, Gaunilo acrescenta melhor a maior, como se quisesse evitar o equívoco de reduzir o sentido da supremacia divina a uma supremacia de ordem quantitativa. A supremacia divina é obviamente de ordem qualitativa e, como consigna a primeira das duas expressões, da ordem qualitativa das naturezas, de modo que Deus seja a natureza suprema. Recorde-se, porém, que esta acepção de Deus supõe que Deus seja cognoscível por semelhança com as naturezas conhecidas, isto é, com as espécies e os géneros, o que, como vimos, Gaunilo rejeita. Tal era, no entanto, a acepção de Deus no Monologion de Anselmo, mas não acriticamente. Sabemos que já no cap. 15 do seu primeiro tratado, Anselmo procede a uma fina análise crítica do uso teológico da noção de supremo. De acordo com essa análise, esta noção não pode ser um atributo divino, antes de mais, como vimos, por ser uma relação e, como tal, não qualificativa da essência divina, mas também por não satisfazer a regra de selecção dos atributos divinos. Segundo esta regra, só pode ser atributo divino, aquilo que é omnimodamente melhor ser do que não ser, no domínio dos predicáveis (para além dos relativos)48. Satisfazem esta regra, qualidades como a justiça ou a verdade49. Não satisfaz esta regra, a relação de supremacia, porque, caso nada existisse de tudo aquilo relativamente ao qual se afirma a supremacia divina, não ficariam por isso diminuídas a grandeza e a bondade essenciais de Deus50. Apesar de Anselmo aplicar à saciedade o relativo supremo no Monologion, ele sabe que o faz impropriamente. Ora, esta impropriedade não deve ser ignorada na abordagem do Proslogion, que não é mera repetição abreviada do Monologion, mas expressão de uma teologia mais depurada e apurada. Por conseguinte, o nome divino, que Anselmo reformula no Proslogion, não é um nome afirmativo de supremo, como são as 45



Cf. Pro ins. [1] [5] [7], in Schmitt, I, pp.125, 127, 128, 129. Cf. Pro ins. [7], in Schmitt, I, p.129. 47 Cf. Pro ins. [7], in Schmitt, I, p.129. 48 «Cum igitur quidquid aliud est [praeter relativa], si singula dispiciantur, aut sit melius quam non ipsum, aut non ipsum in aliquo sit melius quam ipsum: sicut nefas est putare quod substantia supremae naturae sit aliquid, quo melius sit aliquomodo non ipsum, sic necesse est ut sit quidquid omnino melius est quam non ipsum. Illa enim sola est qua penitus nihil est melius, et quae melior est omnibus quae non sunt quod ipsa est.» Mon. 15, in Schmitt, I, p. 29. Neste último período, esboça-se já o nome divino de Pros. 2-3, indicando que este nome foi elaborado de acordo com a regra de selecção dos atributos divinos. 49 «Similiter omnino melius est verum quam non ipsum, id est quam non verum; et iustum quam non iustum; et vivit quam non vivit.» Mon. 15, in Schmitt, I, p.29. 50 «Si enim nulla earum rerum umquam esset, quarum relatione summa et maior dicitur, ipsa nec summa nec maior intelligeretur: nec tamen idcirco minus bona esset aut essentialis suae magnitudinis in aliquo detrimentum pateretur. Quod ex eo manifeste cognoscitur, quoniam ipsa quidquid boni vel magni est, non est per aliud quam per seipsam. Si igitur summa natura sic potest intelligi non summa, ut tamen nequaquam sit maior aut minor quam cum intelligitur summa omnium: manifestum est quia summum non simpliciter significat illam essentiam quae omnimodo maior et melior est, quam quidquid non est quod ipsa.» Mon. 15, in Schmitt, I, p.28. 46
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. expressões mais concisas summum ou summum omnium, ou mesmo o nome gauniliano de Deus, aliquid maius omnibus, porque nenhum nome afirmativo de supremo significa propriamente a essência divina. Um nome capaz de dizer a essência incondicionada de Deus tem de abstrair da relação de supremacia. É esta exigência, que o nome anselmiano de Deus satisfaz51, e que nem a versão de Gaunilo nem a nossa satisfazem, visto que estas são ambas nomes afirmativos de supremo. Mas, apesar de não ser um nome afirmativo de supremo, o nome anselmiano de Deus, id quo maius cogitari nequit, é um nome negativo de supremo. Não é um nome afirmativo de supremo, dado que não afirma explicitamente uma relação de supremacia com uma ordem de termos subordinados, mas é um nome negativo de supremo, uma vez que, ao negar alguma relação a algum termo superior, não só implica uma ordem de maior e de menor, como supõe implicitamente uma posição suprema relativamente a todos os restantes termos diferenciáveis. Deste modo, o nome anselmiano de Deus, não pretendendo ser, é ainda um nome de supremo, e não podia deixar de o ser, se ele diz algo ainda de algum modo cognoscível acerca de Deus. Na verdade, Anselmo não nega a possibilidade de um conhecimento de Deus na ordem do pensável, no âmbito da qual o nome anselmiano de Deus não pode deixar de supor uma relação de supremacia. Na réplica a Gaunilo, o autor do Proslogion reassume a possibilidade de conhecimento de Deus do modo como a tinha já assumido na teologia do Monologion, a saber, como uma possibilidade fundada na ordem dos bens. De acordo com esta ordem, um bem que começa e acaba é superado por bem que começa e não acaba, sendo este superado por um bem que nem começa nem acaba, mesmo que seja um bem temporal, sendo este ainda por sua vez superado por um bem intemporal. Esta é a ordem que permite apurar a acepção de Deus como bem supremo, a primeira noção anselmiana de Deus, elaborada no Monologion. Ora, não é com base senão nessa mesma ordem dos bens que o interlocutor de Gaunilo descreve a formação da noção daquilo maior do que o qual nada possa ser pensado, que confina com o argumento único do Proslogion52. Qual é, então, a diferença entre o bem supremo e aquilo maior do que o qual nada possa ser pensado? É que o bem supremo é ainda um supremo e aquilo maior do que o qual nada possa ser pensado é um insuperável. A diferença é, portanto, entre um supremo e um insuperável, e essa será mais uma diferença de grau na ordem dos bens pensáveis. Deste modo, supremo e insuperável têm a mesma génese na dedução racional da ordem dos bens, o que evidencia que Anselmo não teve a menor preocupação em criar um conceito a priori de Deus, através da noção de insuperável na ordem do pensável. Ora, 51



«Credimus namque de divina substantia quidquid absolute cogitari potest melius esse quam non esse. Verbi gratia: melius est esse aeternum quam non aeternum, bonum quam non bonum, immo bonitatem ipsam quam non ipsam bonitatem. Nihil autem huiusmodi non esse potest, quo maius aliquid cogitari non potest. Necesse igitur est quo maius cogitari non potest esse, quidquid de divina essentia credi potest.» Resp. [10], in Schmitt, I, p.139. 52 «Item quod dicis quo maius cogitari nequit, secundum rem vel ex genere tibi vel ex specie notam te cogitare auditum vel in intellectu habere non posse, quoniam nec ipsam rem nosti, nec eam ex alia simili potes conicere: palam est rem aliter sese habere. Quoniam namque omne minus bonum in tantum est simile maiori bono inquantum est bonum, patet cuilibet rationali menti, quia de bonis minoribus ad maiora conscendendo ex iis quibus aliquid maius cogitari potest, multum possumus conicere illud quo nihil potest maius cogitari. Quis enim verbi gratia vel hoc cogitare non potest, etiam si non credat in re esse quod cogitat, scilicet si bonum est aliquid quod initium et finem habet, multo melius esse bonum, quod licet incipiat non tamen desinit; et sicut istud illo melius est, ita isto esse melius illud quod nec finem habet nec initium, etiam si semper de praeterito per praesens transeat ad futurum; et sive sit in re aliquid huiusmodi sive non sit, valde tamen eo melius esse id quod nullo modo indiget vel cogitur mutari vel moveri? An hoc cogitari non potest, aut aliquid hoc maius cogitari potest? Aut non est hoc ex iis quibus maius cogitari valet, conicere id quo maius cogitari nequit? Est igitur unde possit conici quo maius cogitari nequeat.» Resp. [8], in Schmitt, I, p.137.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. se a primeira via do Monologion, que conduz a admitir um bem supremo, pode ser considerada uma via a posteriori, por que razão não pode também ser considerada uma via a posteriori, a via anselmiana do Proslogion, que conduz a admitir a existência necessária do insuperável na ordem do pensável? Com efeito, as respectivas noções de Deus têm a mesma génese, fazendo a noção de bem supremo parte constituinte da noção de insuperável na ordem do pensável. Apesar disso, nenhuma noção de supremo é suficiente para perfazer o argumento único do Proslogion, e Anselmo explica a Gaunilo porquê. Retome-se a noção gauniliana de Deus: algo maior do que todas as coisas (aliquid maius omnibus), isto é, o supremo na ordem do real. Esta noção comporta duas possibilidades que limitam e diminuem a grandeza divina, ficando por isso aquém da noção anselmiana de Deus: por um lado, a possibilidade de pensar que o supremo não exista, tal como todas as coisas subjacentes são pensáveis como não existentes; e, por outro lado, a possibilidade de pensar algo acima do nível supremo dessa ordem, mesmo que não exista. Estas duas possibilidades, que a noção de realidade suprema não exclui, reduzem Deus a um supremo contingente e superável. Por conseguinte, a negação de existência real e a possibilidade de duvidar da existência não entram em contradição com a noção gauniliana de supremo, como entram em contradição com a noção anselmiana de insuperável. Por isso, a noção gauniliana de supremo não pode constituir o argumento único ou auto-suficiente de Anselmo53. Resta ainda considerar a preferência de Anselmo pela noção de pensável, em detrimento da noção de inteligível, para precisar o sentido da sua noção de Deus como insuperável. A noção de inteligível conviria melhor, caso houvesse uma intuição intelectual de Deus, no âmbito da qual fosse igualmente dado o conhecimento da sua existência, o que, como vimos, Anselmo rejeita com Gaunilo. Além disso, a noção de inteligível não permite destacar com a devida acuidade a ininteligibilidade exclusiva da negação da existência de Deus. Atendendo à tradicional circunscrição do inteligível ao domínio daquilo que é, e daquilo que é verdadeiro, tudo aquilo que não é, ou que não é verdadeiro, como seja pensar que não existe algo que existe, é ininteligível. Deus não é assim o único caso cuja inexistência é ininteligível54. Deus pode ser o insuperável na ordem do inteligível, mas não é o único inteligível cuja negação é ininteligível. Em contrapartida, Deus é, para Anselmo, o único pensável cuja negação é impensável, porque esta negação entra em contradição com os princípios metafísicos da ordem da existência, que justificam, como vimos, os passos decisivos do argumento anselmiano.



3. Boaventura e Tomás de Aquino 3.1. Boaventura: continuador de Anselmo O argumento anselmiano do Proslogion teve acolhimento favorável na metafísica de Boaventura. Os raciocínios de Proslogion 2-3 são retomados em diversas obras de Boaventura: Commentarium in primum librum Sententiarum, d.8; Quaestiones 53



«Quid enim si quis dicat esse aliquid maius omnibus quae sunt, et idipsum tamen posse cogitari non esse, et aliquid maius eo etiam si non sit, posse tamen cogitari? An hic sic aperte inferri potest: non est ergo maius omnibus quae sunt, sicut ibi apertissime diceretur: ergo non est quo maius cogitari nequit? Illud namque alio indiget argumento quam hoc quod dicitur ‘maius omnibus’; in isto vero non est opus alio quam hoc ipso quod sonat ‘quo maius cogitari non possit’.» Resp. [5], in Schmitt, I, p.135. 54 Cf. Resp. [4], in Schmitt, I, p.133.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. disputatae de mysterio Trinitatis, q.1, a.1; Itinerarium mentis in Deum, c.5; Collationes in Hexaemeron, col.1055. Nestas obras, Boaventura inclui os passos do argumento anselmiano entre múltiplas vias de demonstração da existência de Deus. Com efeito, a metafísica bonaventuriana abrange apreciável variedade de vias. Esta variedade explica-se mais por um excesso de evidência da verdade do ser divino do que pelo esforço de provar uma verdade obscura. As vias bonaventurianas podem ser expostas a partir da divisão em três géneros principais, que se encontra em Quaestiones disputatae de mysterio Trinitatis. Logo no início da primeira questão, o artigo primeiro pergunta se a existência de Deus é uma verdade indubitável, e dá uma resposta afirmativa, demonstrável por três vias principais: a via do conhecimento inato; a via do conhecimento analógico, através das criaturas; e a via da evidência imediata56. A via do conhecimento inato assenta na condição do homem como imagem de Deus, que o torna também capaz de Deus, como dissera Agostinho57. Segundo Boaventura, essa capacidade humana de Deus contém já um conhecimento inato da existência de Deus58. Tal é o conhecimento, que se encontra implicado em cinco inclinações naturais do ser humano: o desejo do saber, enquanto aspira ao saber mais apetecível, a sabedoria eterna; o desejo de felicidade, enquanto se confunde com o desejo do bem supremo; o desejo de paz, que não se apazigua senão num ser imutável e eterno; o ódio do falso, enquanto nasce do amor do verdadeiro, que implica o amor da verdade primeira; e o conhecimento de si, que não pode ignorar o modelo de que é imagem. Dado que nada se pode desejar sem algum conhecimento daquilo que se deseja, tem que haver já algum conhecimento de Deus na base destas inclinações naturais. Estas constituem, por isso, cinco vias de reconhecimento de um conhecimento inato de Deus, e, desse modo, cinco vias de demonstração da existência de Deus, por conhecimento inato59. A via do conhecimento analógico, por sua vez, assenta na comunidade de analogia entre o Criador e a criatura60. Esta comunidade de analogia permite obter um conhecimento indirecto de Deus, através das criaturas. Collationes in Hexaemeron é a obra em que a via do conhecimento analógico obtém maior desdobramento e desenvolvimento sistemático. Aí a via subdivide-se em três principais: a da ordem, a da origem, e a do acabamento. A via da ordem, por sua vez, subdivide-se em três: a da ordem da causalidade, conduzindo a uma causa primeira; a da ordem da perfeição, conduzindo a uma essência suprema; a da ordem da finalidade, conduzindo a um fim em si mesmo. A via da origem, entretanto, subdivide-se em quatro: a que conduz a uma causa incriada, na origem do criado; a que conduz a um ente por essência, na origem do ente por participação; a que conduz a um ente absolutamente simples, na origem do ente 55



In Doctoris Seraphici S. Bonaventurae Opera Omnia, edita studio et cura PP. Collegii a S. Bonaventura, ad Claras Aquas (Quaracchi) prope Florentiam 1882-1902, tt. I et V. 56 «Quaeritur ergo primo, utrum Deum esse sit verum indubitabile? Et quod sic, ostenditur tríplice via. Prima est ista: omne verum omnibus mentibus impressum est verum indubitabile. – Secunda est ista: omne verum, quod omnis creatura proclamat, est verum indubitabile.» De myst. Trin., q.1, a.1. 57 Cf. De Trinitate XIV, 8, 11. 58 «Est enim certum ipsi comprehendenti, quia cognitio huius veri [Deum esse] innata est menti rationali, in quantum tenet rationem imaginis, ratione cuius insertus est sibi naturalis appetitus et notitia et memoria illius, ad cuius imaginem facta est, in quem naturaliter tendit, ut in illo possit beatificari.» De myst. Trin., q.1, a.1, resp. 59 Para além das cinco vias de autoridade, que as precedem na exposição de De myst. Trin., q.1, a.1, 1-10. 60 «Ad illud quod obiicitur de defectu communitatis, dicendum, quod non est commune per univocatione, tamen est commune per analogiam, quae dicit habitudinem duorum ad duo, ut in nauta et doctore, vel unius ad unum, ut exemplaris ad exemplatum.» In Sent. I, d.3, p.1, a.u., q.2, ad 3.



18



Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. composto; e a que conduz a um ente formalmente indivisível, na origem do ente multiforme. A via do acabamento, por fim, subdivide-se em cinco: a do acabamento do ser em potência, exigindo o ser actual; a do acabamento do ser mutável, exigindo o ser imutável; a do acabamento do ser limitado, exigindo o ser simplesmente, sem determinação de sujeito ou de diferença; a do acabamento do ser dependente, exigindo o ser absoluto; e a do acabamento do ser sob género, exigindo o ser extra-género, cujo poder e acção são universais61. Há, em suma, doze vias de demonstração da existência de Deus, através das criaturas. Todas elas supõem o princípio aristotélico da finitude da ordem das causas, que se encontra igualmente na base das vias tomistas. As vias bonaventurianas do conhecimento analógico revelam um apreciável esforço de diversificação e organização. Cabe, no entanto, perguntar: porquê tal empenho por parte de Boaventura? Na verdade, Deus é objecto de um conhecimento inato bem como de uma evidência imediata, de acordo com as outras duas vias principais, acima anunciadas, o que poderia tornar supérfluas as vias do conhecimento analógico. Logo em Commentarium in primum librum Sententiarum, Boaventura esclarece que o conhecimento indirecto de Deus, através do mundo, impõe-se por duas razões, uma de conveniência e outra de indigência, a saber: por conveniência do criado com o Criador; por indigência de espiritualidade do intelecto humano, que é o que se encontra mais próximo da matéria62. Devido àquela conveniência, o intelecto humano não pode ignorar as vias que conduzem a Deus, através do mundo; devido a esta indigência, não pode dispensá-las. Devido à mesma indigência, o intelecto humano não pode também contemplar directamente a essência divina. Não será, portanto, uma tal contemplação que provê à evidência imediata da existência de Deus, segundo a terceira via principal de Boaventura. Donde, então, essa evidência? Responder a esta pergunta permitir-nos-á compreender também como é que Boaventura integra, na sua filosofia, a herança anselmiana do argumento do Proslogion. Considere-se, então, a terceira via principal, tal como Boaventura a apresenta no início de Quaestiones disputatae de mysterio Trinitatis: «todo o verdadeiro absolutamente certo e evidente em si mesmo é um verdadeiro indubitável»63. Ora, a existência de Deus é uma verdade deste género: uma verdade absolutamente certa e evidente em si mesma, por conseguinte, uma verdade indubitável. Como? Como Anselmo o mostrou, por diversas vias, no Proslogion. Com efeito, para Boaventura, não há um só argumento no Proslogion, mas sim três vias de demonstração da existência de Deus, como uma verdade evidente em si mesma. As três vias anselmianas de Boaventura retomam os raciocínios de Proslogion 2, 3 e 5. A primeira das três vias anselmianas é, no entanto, sempre a de Proslogion 3. Assim acontece já em Commentarium in primum librum Sententiarum, a propósito da questão de saber se a existência de Deus é uma verdade indubitável: é o ser divino tão verdadeiro que não se possa pensar que não seja? Anselmo é logo convocado para defender a resposta afirmativa, aplicando ao ser de Deus, como o insuperável na ordem do pensável, o princípio metafísico da superioridade do ser absolutamente necessário ao ser relativamente contingente, o que obriga a concluir que Deus é tão necessariamente que não se pode pensar que não seja64. Boaventura não questiona o princípio que 61



Cf. Coll. In Hex., coll.10, 13-18. Cf. In Sent. I, d.3, p.1, a.u., q.2. 63 «Tertia est ista: omne verum in se ipso certissimum et evidentissimum est verum indubitabile; sed Deum esse est huius modi» De myst. Trin., q.1, a.1. 64 «Quaestio II: Utrum divinum esse sit adeo verum, quod non possit cogitari non esse. – Secundum quaeritur, utrum haec proprietas conveniat Deo in summo, id est, utrum divinum esse sit adeo verum, quod non possit cogitari non esse. – Et quod sic, videtur per Anselmum, qui dicit, quod Deus secundum 62
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. justifica esta conclusão, parecendo assumi-lo, tal como o fizera Anselmo. Todavia, não é sobre a certeza desse princípio metafísico de ordem que Boaventura estabelece a sua conclusão. Esta depende de uma outra explicação, a saber, a metafísica do ser em Deus, segundo a qual Deus se identifica com o seu próprio ser. Dizer de Deus, que é ou existe, é afirmar um predicado que está já contido no sujeito65. A afirmação da existência de Deus é, assim, descrita como uma proposição analítica, cuja verdade é evidente em si mesma. É, no entanto, em Quaestiones disputatae de mysterio Trinitatis, que o legado de Anselmo é optimizado na elaboração das vias bonaventurianas, em especial, na via da evidência imediata. Esta também se desdobra em várias, entre as quais três são de origem anselmiana. A primeira é, de novo, a de Proslogion 3. A descrição é semelhante à anterior, diferindo apenas pela interpretação do princípio metafísico de ordem, como um princípio da ordem do verdadeiro: o ser absolutamente necessário é mais verdadeiro do que o ser relativamente contingente66. Esta interpretação bonaventuriana não fere, porém, o pensamento metafísico de Anselmo, para quem a ordem da verdade era correlativa da do ser. Todavia, não é, sobretudo, à evidência de tal princípio que a primeira via anselmiana de Boaventura deve a sua legitimidade. A segunda via anselmiana de Boaventura retoma os passos de Proslogion 2, isto é, o raciocínio que mais recorrentemente foi identificado com o argumento anselmiano. Nesta via, Boaventura sublinha a contradição entre a noção anselmiana de Deus e a afirmação da existência de Deus apenas no pensamento67. Em Anselmo, a contradição resulta da aplicação a tal noção, do princípio de ordem de Proslogion 2, como vimos. Boaventura, porém, nem enuncia nem menciona esse princípio, que não se encontra senão suposto nesta via. Assim acontece, porventura, porque a legitimidade da via não depende da força desse princípio. A terceira via anselmiana de Boaventura retoma a regra teológica de selecção dos atributos divinos, que Anselmo enuncia e emprega pela primeira vez em Monologion 15, e que reitera em Proslogion 5. Trata-se de uma regra implícita na constituição de toda a teologia positiva, segundo a qual não deve atribuir-se a Deus senão aquilo que o espírito concebe de melhor. Com Anselmo, esta regra torna-se explicita do seguinte modo: Deus não é senão aquilo que é absolutamente melhor ser do que não ser68. Na sua via, Boaventura indica um atributo que satisfaz esta regra: a communem animi conceptionem est quo nihil maius cogitari potest; sed maius est quod non potest cogitari non esse, quam quod potest: ergo cum Deo nihil maius cogitari possit, divinum esse ita est, quod non potest cogitari non esse.» In Sent. I, d.8, p.1, a.1, q.2. 65 «Non solum propter defectum praesentiae potest cogitari aliquid non esse, sed etiam propter defectum evidentiae, quia non est evidens in se, nec est evidens in probando. Sed divini esse veritas est evidens et in se et in probando. In se, quia sicut principia cognoscimus in quantum terminos, et quia causa praedicati clauditur in subiecto, ideo se ipsis sunt evidentia; sic et in proposito. Nam Deus sive summa veritas est ipsum esse, quo nihil melius cogitari potest: ergo non potest non esse nec cogitari non esse. Praedicatum enim clauditur in subiecto.» In Sent. I, d.8, p.1, a.1, q.2, resp. 66 «22. Item, hoc ipsum probat Anselmus sic: Deus est quo nihil maius cogitari potest; sed quod sic est, quod non potest cogitari non esse, verius est, quam quod cogitari potest non esse: ergo si Deus est quo nihil maius cogitari potest, Deus non poterit cogitari non esse.» De myst. Trin., q.1, a.1, 22. 67 «23. Item, ens, quo nihil maius potest cogitari, est talis naturae, quod non potest cogitari, nisi sit in re; quia, si est in cogitatione sola, iam ergo non est ens, quo nihil maius cogitari possit: ergo si tale ens cogitatur esse, necesse est, quod tale ens sit in re, quod non posset cogitari non esse.» De myst. Trin., q.1, a.1, 23. 68 «Sicut nefas est putare quod substantia supremae naturae sit aliquid, quo melius sit aliquomodo non ipsum, sic necesse est ut sit quidquid omnino melius est quam non ipso.» Mon. 15, in Schmitt, I, p.29; «Tu es itaque iustus, verax, beatus, et quidquid melius est esse quam non esse.» Pros. 5, in Schmitt, I, p.104.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. verdade indubitável. Segundo Boaventura, todo o verdadeiro indubitável é melhor do que o verdadeiro dubitável. A Deus não cabe, portanto, senão ser indubitavelmente verdadeiro, e este atributo significa que Deus é tão necessariamente que não se pode pensar que não seja69. Na sua conclusão, Boaventura confirma todas as vias discernidas, inclusivamente, as vias anselmianas da evidência imediata70. Estas distinguem-se, como vimos, quer das vias do conhecimento inato quer das vias do conhecimento analógico. Que tipo de conhecimento, então, as suporta? Para Boaventura, um conhecimento imediato ser (esse), que não é senão o ser divino (esse divinum). Ainda em Quaestiones disputatae de mysterio Trinitatis, Boaventura considera que a existência de Deus é tão certa como o do princípio da não contradição: tal como repugna à razão que uma coisa seja e não seja ao mesmo tempo, assim também repugna à razão que Deus não seja, dada a identidade entre Deus e ser. Tão indivisível é a unidade de Deus e do ser quanto é impossível unir duas contraditórias. Deus identifica-se de tal modo com o ser, que o ser não é apenas um predicado contido no sujeito, mas sujeito e predicado coincidem com o ser71. A evidência imediata da existência de Deus procede, então, de uma apreensão intelectual do ser, que é o primeiro na ordem do conhecimento, e que coincide com o ser divino, como Boaventura confirma expressamente em Collationes in Hexaemeron: «O ser divino é o primeiro que vem à mente»72. Mas por que razão é o ser divino, aquele ser que o intelecto apreende primeiro? Em Itinerarium mentis in Deum, Boaventura dá-nos uma razão: o ser conhecido em primeiro lugar não pode identificar-se quer com o ser particular quer com o ser analógico, porque em qualquer destes casos há mistura do ser com o não-ser, do actual com o potencial. Ora, o ser conhecido em primeiro lugar deve ser a condição de todo o restante ser, pelo que deve ser pleno e indefectível, acto puro, tal como o ser divino73. A evidência primeira do ser divino é uma função do primado do ser pleno, ao qual repugna totalmente o não-ser, tanto na ordem da realidade como na do conhecimento. Há, portanto, uma metafísica do ser, de linhagem parmenidiana, na base das vias bonaventurianas da evidência imediata, incluindo as que procedem do Proslogion, de Anselmo. 69



«24. Item, Anselmus: “Tu solus es quidquid esse melius est quam non esse”; sed omne verum indubitabile melius est quam omne verum dubitabile; ergo Deo magis est attribuendum esse indubitabiliter quam dubitabiliter.» De myst. Trin., q.1, a.1, 24. 70 Cf. De myst. Trin., q.1, a.1, concl. 71 «Est etiam illud [Deum esse] verum certissimum secundum se, pro eo quod est verum primum et imediatissimum, in quo non tantum causa praedicati clauditur in subiecto, sed id ipsum est omnino esse, quod praedicatur, et subiectum, quod subiicitur. Unde sicut unio summe distantium est omnino repugnans nostro intellectui, quia nullus intellectus potest cogitare, aliquid unum simul esse et non esse; sic divisio omnino unius et indivisi est omnino repugnans eidem, ac per hoc sicut idem esse et non esse, simul summe esse et nullo modo esse est evidentissimum in sua falsitate; sic primum et summum ens esse est evidentissimum in sua veritate. – Et ideo, si accipitur indubitabile, prout privat dubitationem per rationis decursum; Deum esse est verum indubitabile, quia sive intellectus ingrediatur intra se, sive egrediatur extra se, sive aspiciat supra se; si rationabiliter decurrit, certitudinaliter et indubitanter Deum esse cognoscit.» De myst. Trin., q.1, a.1, resp. 72 «Esse enim divinum primum est, quod venit in mente.» Coll. in Hex., coll.10, 6. 73 «Cum autem non-esse privatio sit essendi, non cadit in intellectum nisi per esse; esse autem non cadit per aliud, quia omne, quod intelligitur aut intelligitur ut non ens, aut ut ens in potentia, aut ut ens in actu. Si igitur non-ens non potest intelligi nisi per ens, et ens in potentia non nisi per ens in actu; et esse nominat ipsum purum actum entis: esse igitur est quod primo cadit in intellectu, et illud esse est quod est purus actus. Sed hoc non est esse particulare, quod est esse arctatum, quia permixtum est cum potentia, nec esse analogum, quia minime habet de actu, eo quod minime est. Restat igitur, quod illud esse est esse divinum.» Itinerarium mentis in Deum 5, 3.
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3.2. Tomás de Aquino: crítico de Anselmo Tomás de Aquino é um dos críticos mais célebres do argumento anselmiano. Por que é que Tomás de Aquino criticou a via anselmiana do Proslogion? Será a metafísica tomista, que não permite esta via? Ou será, como é mais comum reconhecer, que a mesma via não é autorizada pela teoria tomista do conhecimento? Nós julgamos que foi porque Tomás de Aquino não reconheceu a complexidade do argumento anselmiano. Se essa complexidade tivesse sido compreendida, Tomás de Aquino não teria encontrado razões suficientes, nem na sua metafísica nem na sua teoria do conhecimento para rejeitar o argumento anselmiano do Proslogion. Será que Tomás de Aquino tomou por um argumento, o teor de Proslogion 2-3, no mesmo sentido em que nós o tomamos por tal, isto é, por um raciocínio mediado por passos, que se justificam pelos princípios metafísicos acima discriminados? A fim de respondermos a esta pergunta, revisitemos a Summa contra Gentiles I, caps. 10-11, onde o autor aborda mais circunstanciadamente o legado de Anselmo, não esquecendo a Summa Theologiae I, q.2, onde o autor confirma e sintetiza a sua abordagem da questão da existência de Deus. É próprio do estilo filosófico de Tomás de Aquino, encontrar um justo meio entre dois extremos. A assim acontece também na questão filosófica da demonstrabilidade, ou não, da existência de Deus. A fim de determinar o seu justo meio nesta questão, Tomás de Aquino não pode deixar de circunscrever primeiro os extremos: no primeiro extremo, situam-se aqueles que negam a demonstrabilidade da existência de Deus, porque esta existência é algo per se notum, isto é, objecto de uma evidência imediata e auto-suficiente74; no segundo extremo, situam-se aqueles que negam igualmente a demonstrabilidade da existência de Deus, mas pela razão oposta, isto é, porque tal existência não é racionalmente evidente, mas só admissível pela fé75. No justo meio, virá Tomás de Aquino a defender a demonstrabilidade da existência de Deus, porquanto esta existência é racionalmente evidente, não imediata, mas mediatamente. E quanto a Anselmo: em que posição é que Tomás de Aquino o coloca? No primeiro extremo. Recorde-se que o argumento anselmiano concluía, em Proslogion 3, que Deus existe de modo tão necessário, que não é sequer pensável que não exista. Ora, uma existência absolutamente indubitável é algo a que deveria ser objecto de uma evidência imediata e auto-suficiente76. Tomás de Aquino não deixa, aliás, de tornar explícito o seu entendimento daquilo que é por si evidente (per se notum), ou seja, do que é objecto de evidência imediata e auto-suficiente: assim é toda a proposição cuja verdade se conhece imediatamente, com base apenas no conhecimento dos seus termos. Exemplo: a afirmação de que o todo é maior do que a parte, cuja verdade se conhece imediatamente, com base apenas no conhecimento do que é um todo e do que é uma parte. Este é um 74



Cf. Summa contra Gentiles I, 10. Cf. Sum.c.Gent. I, 12. 76 «Haec autem consideratio qua quis nititur ad demonstrandum Deum esse, superflua fortasse quibusdam videbitur, qui asserunt quod Deum esse per se notum est, ita quod eius contrarium cogitari non possit, et sic Deum esse demonstrari non potest.» Sum.c.Gent. I, 10, 59 (texto da Editora Marietti, reprod. em: Tomás de Aquino, Suma contra os Gentios, trad. de D. Odilão Moura, baseada na trad. de D. Ludgero Jaspers, e revista por Luís A. de Boni, Porto Alegre, co-edição da Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes, Universidade de Caxias do Sul, Livraria Sulina Editora, 1990, p.33). 75
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. exemplo daquilo que Tomás de Aquino toma por um primeiro princípio de demonstração, na esteira de Aristóteles77, e que, depois de Kant, se tornou habitual classificar como um juízo analítico. Assim, a afirmação da existência de Deus seria como um princípio de demonstração, não objecto de demonstração, para todos aqueles que, segundo Tomás de Aquino, pertencem ao primeiro extremo, entre os quais Anselmo. Será, pois, um juízo analítico, não propriamente um argumento, ou uma demonstração, a inferência da existência de Deus, em Proslogion 3. Todavia, a descrição tomista das inferências anselmianas de Proslogion 2 e 3 é bastante fidedigna. Tomás de Aquino tem o cuidado de nada suprimir de relevante, do exposto por Anselmo. Nessa medida, o crítico de Anselmo descreve o argumento do Proslogion, efectivamente como um argumento, não escamoteando a sua complexidade. A descrição não vem, assim, em conformidade com a classificação da posição de Anselmo sobre a afirmação da existência de Deus. Tal afirmação é, segundo a classificação inicial, uma evidência imediata, e segundo a descrição, uma evidência mediada pelos passos da argumentação. Aqui encontramos nós um motivo de perplexidade. Na verdade, tanto na Summa contra Gentiles como na Summa Theologiae, as versões tomistas de Proslogion 2 consignam devidamente os dois fundamentais componentes do raciocínio anselmiano: o nome perifrástico de Deus e o princípio metafísico, que permite inferir que Deus existe, não só no intelecto mas também na realidade. Por um lado, Tomás de Aquino reproduz o nome anselmiano de Deus, sem alterá-lo na sua construção: «algo maior do que o qual [algo] não pode ser pensado» (aliquid quo maius cogitari non potest), segundo a Summa contra Gentiles; «aquilo maior do que o qual [algo] não pode ser significado» (id quo maius significari non potest), segundo a Summa Theologiae, introduzindo esta, uma modificação notória, pela substituição do verbo cogitari por significari. Esta substituição não afecta, porém, o alcance do nome, supondo que são co-extensivos, os domínios do pensamento e da linguagem. Em qualquer dos casos, mantém-se a noção anselmiana de insuperável na ordem do pensável, ou, co-extensivamente, na ordem do dizível. Por outro lado, Tomás de Aquino enuncia o princípio metafísico de ordem, que intervém em Proslogion 2, com maior destaque até do que aquele, que o mesmo princípio recebe no próprio texto de Anselmo: «na verdade, o que é no intelecto e na realidade, é maior do que aquilo que é só no intelecto», segundo a Summa contra Gentiles; «é maior, porém, o que é na realidade e no intelecto do que o que é apenas no intelecto», segundo a Summa Theologiae. Em qualquer dos enunciados, mantém-se o conteúdo essencial do princípio, sem o qual não se pode concluir que o insuperável na ordem do pensável existe na realidade, fora do intelecto que o pensa. Assim obtida, a afirmação da existência real de Deus não pode ser assimilada a um princípio de demonstração, por si evidente, ao contrário daquilo que, surpreendentemente, Tomás de Aquino conclui das suas descrições78. 77



«Illa enim per se esse nota dicuntur quae statim notis terminis cognoscuntur: sicut, cognito quid est totum et quid est pars, statim cognoscitur quod omne totum est maius sua parte. Huiusmodi autem est hoc quod dicimus Deum esse.» Sum.c.Gent. I, 10, 60; «Praeterea, illa dicuntur esse per nota, quae statim, cognitis terminis, cognoscuntur: quod Philosophus attribuit primis demonstrationis principiis, in I Poster. [72 b 18]: scito enim quid est totum et quid pars, statim scitur quod omne totum maius est sua parte.» Summa Theologiae I, q.2, a.2 (texto da ed. crítica leonina, reprod. em Biblioteca de Autores Cristianos 77, Madrid, 1951, p.15). 78 «Nam nomine Dei intelligimus aliquid quo maius cogitari non potest. Hoc autem in intellectu formatur ab eo qui audit et intelligit nomen Dei: ut sic saltem in intellectu iam Deum esse oporteat. Nec potest in intellectu solum esse: nam quod in intellectu et re est, maius est eo quod in solo intellectu est; Deo autem nihil esse maius ipsa nominis ratio demonstrat. Unde restat quod Deum esse per se notum est, quasi ex
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. Também a inferência de Proslogion 3 é fielmente descrita na Summa contra Gentiles. Tomás de Aquino não omite aí o segundo princípio metafísico de ordem, sob seguinte enunciado: «Além disso, pode decerto ser pensado que algo seja [de modo] que não possa ser pensado que não é, o que é evidentemente maior do que aquilo que pode ser pensado que não é». Tomás de Aquino parece admitir, com Anselmo, a possibilidade de pensar o ser absolutamente necessário, insusceptível de toda e qualquer possível negação. Tomás de Aquino parece ainda admitir com Anselmo, e como se tratando de uma evidência, o juízo de ordem, segundo o qual é maior ser absolutamente necessário do que ser relativamente contingente, susceptível de alguma possível negação. Ora, este é o teor do segundo princípio do argumento anselmiano, em conformidade com o qual a possibilidade de duvidar da existência de Deus se revela contraditória com a noção de Deus, como insuperável na ordem do pensável. Assim obtida, mediante a aplicação de um princípio evidente de demonstração, a afirmação da existência necessária de Deus não pode, ela própria, ser assimilada a um princípio de demonstração, por si evidente, ao contrário daquilo que, mais uma vez, Tomás de Aquino conclui da sua descrição79. Verifica-se, portanto, que as descrições tomistas de Proslogion 2 e 3 preservam o conteúdo essencial do texto anselmiano. No entanto, tais descrições não condizem com a classificação de evidência imediata e auto-suficiente, atribuída às afirmações da existência real e necessária de Deus, concluídas, respectivamente, em Proslogion 2 e 3. Aliás, Tomás de Aquino faz, como vimos, uma descrição em separado do teor dos caps. 2 e 3 do Proslogion, o que propicia uma interpretação que advogue a existência de dois argumentos distintos. Não é, porém, isso que se verifica ao nível da interpretação e da crítica tomistas. Estas entram claramente em desacordo com as descrições dadas, o que constitui para nós mais um motivo de perplexidade. Com efeito, Tomás de Aquino manifesta-se crítico de Anselmo e empenha-se em refutar as inferências de Proslogion 2-3. Atentemos nas suas razões, expostas com maior detalhe na Summa contra Gentiles do que na Summa Theologiae. O alvo da crítica tomista da inferência de Proslogion 2 é o nome anselmiano de Deus. Por um lado, esse nome não exprime uma noção universal de Deus, de modo que não é evidente para toda a gente que Deus seja o insuperável na ordem do pensável, inclusivamente, para muitos dos antigos, que identificavam Deus com este mundo80. Tomás de Aquino tem razão nesta sua observação: o nome anselmiano de Deus requer um processo esforçado de compreensão tal como requereu um processo elaborado de construção, que não é imediatamente óbvio para toda a gente. A nosso ver, porém, Anselmo procurou dizer, não uma noção universal de Deus, mas uma noção supereminente, que impedisse ipsa significatione nominis manifestum.» Sum.c.Gent. I, 10, 60; «Sed intellecto quid significet hoc nomen Deus, statim habetur quod Deus est. Significatur enim hoc nomine id quo maius significari non potest: maius autem est quod est in re et intellectu, quam quod est in intellectu tantum: unde cum, intellecto hoc nomine Deus, statim sit in intellectu, sequitur etiam quod sit in re. Ergo Deum esse est per se notum.» Sum. Theol. I, q.2, a.1, 2. 79 «Item. Cogitari quidem potest quod aliquid sit quod non possit cogitari non esse. Quod maius est evidenter eo quod potest cogitari non esse. Sic ergo Deo aliquid maius cogitari potest, si ipse posset cogitari non esse. Quod est contra rationem nominis. Relinquitur quod Deum esse per se notum est.» Sum.c.Gent. I, 11, 61. 80 «Nec oportet ut statim, cognita huius nominis Deus significatione, Deum esse sit notum, ut prima ratio (60) intendebat. Primo quidem, quia non omnibus notum est, etiam concedentibus Deum esse, quod Deus sit id quo maius cogitari non possit: cum multi antiquorum mundum istum dixerint Deum esse.» Sum.c.Gent. I, 11, 67; «Ad secundum dicendum quod forte ille qui audit hoc nomen Deus, non intelligit significari aliquid quo maius cogitari non possit, cum quidam crediderint Deum esse corpus.» Sum. Theol. I, q.2, a.1, ad 2.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. a redução de Deus a um pensável menor. Por outro lado, Tomás de Aquino critica ainda o nome anselmiano de Deus, quanto à sua força ou eficácia: o nome, por si só, não tem força suficiente para fazer concluir a existência do nomeado na natureza das coisas, isto é, fora do intelecto que concebe o nomeado, a menos que se conceda concomitantemente essa existência81. Tomás de Aquino tem razão também nesta objecção: o nome por si só não tem força para tal. A compreensão do nome só se revela contraditória com a negação da existência real, mediante a aplicação do primeiro princípio metafísico de ordem, acima discriminado. Como vimos, Tomás de Aquino também o destaca na sua descrição, mas omite-o completamente na sua refutação. Ora, sem a consideração de tal princípio, o nome anselmiano de Deus não se aguenta e cai, como argumento, tornando-se inteiramente vulnerável à crítica tomista, bem como a todas as críticas que ignoram os princípios, que justificam os passos do argumento do Proslogion. Uma questão torna-se, para nós, inevitável: por que razão é que Tomás de Aquino omite na crítica aquilo que destaca na descrição? Por que razão é que Tomás de Aquino ignora a complexidade do argumento anselmiano, a qual não deixa, todavia, de sobressair nas descrições por ele dadas do mesmo? Se Tomás de Aquino tivesse reconhecido essa complexidade, talvez não se tivesse achado tão apartado de Anselmo na questão da demonstrabilidade da existência de Deus. Talvez esta distância fosse desejada, a fim de que a posição tomista se alinhasse mais com Aristóteles do que com a linhagem platónico-augustiniana, na qual se inscrevia Anselmo. Entretanto, para além de esvaziar o argumento anselmiano das razões que o sustentam, a crítica tomista contrapõe explicitamente uma razão da ordem do conhecimento: a consideração dos limites do intelecto humano no conhecimento de Deus. Com base nessa consideração, Tomás de Aquino justifica a possibilidade do ateísmo, sem excluí-la do âmbito da racionalidade. Com efeito, o argumento anselmiano constitui uma interpretação do sentido em que é insipiente, aquele que nega no seu coração que Deus existe, segundo o Salmo (13, 1 ou 52, 1). Ao concluir, em Proslogion 3, que Deus existe tão necessariamente que não é sequer pensável que Deus não exista, o argumento de Anselmo exclui toda e qualquer possibilidade racional, ou sapiente, de duvidar ou de negar a existência de Deus. Em contrapartida, os críticos de Anselmo sempre acorreram em defesa do insipiente, como desde logo Gaunilo. Na esteira deste primeiro crítico, também Tomás de Aquino defende o insipiente, na sua refutação de Proslogion 3. Mais uma vez, a crítica tomista não permanece fiel à descrição previamente dada. Como vimos, na descrição, Tomás de Aquino apresenta como evidente o juízo, que identificámos com o segundo princípio metafísico de ordem, e que justifica a conclusão do argumento em Proslogion 3. Na refutação, porém, Tomás de Aquino omite completamente esse juízo e a sua aplicação como princípio justificativo da inferência anselmiana. Como este princípio fica omisso, também não se torna 81



«Deinde quia, dato quod ab omnibus per hoc nomen Deus intelligatur aliquid quo maius cogitari non possit, non necesse erit aliquid esse quo maius cogitari non potest in rerum natura. Eodem enim modo necesse est poni rem, et nominis rationem. Ex hoc autem quod mente concipitur quod profertur hoc nomine Deus, non sequitur Deum esse nisi in intellectu. Unde nec oportebit id quo maius cogitari non potest esse nisi in intellectu. Et ex hoc non sequitur quod sit aliquid in rerum natura quo maius cogitari non possit. Et sic nihil inconveniens accidit ponentibus Deum non esse: non enim inconveniens est quolibet dato vel in re vel in intellectu aliquid maius cogitari posse, nisi ei qui concedit esse aliquid quo maius cogitari non possit in rerum natura.» Sum.c.Gent. I, 11, 67; «Dato enim quod quilibet intelligat hoc nomine Deus significari hoc quod dicitur, scilicet illud quo maius cogitari non potest; non tamen propter hoc sequitur quod intelligat id quod significatur per nomen, esse in rerum natura; sed in apprehensione intellectus tantum. Nec potest argui quod sit in re, nisi daretur quod sit in re aliquid quo maius cogitari non potest: quod non est datum a ponentibus Deum non esse.» Sum. Theol. I, q.2, a.1, ad 2.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. evidente a contradição entre a noção anselmiana de Deus, como insuperável na ordem do pensável, e a possibilidade de pensá-lo como não existente, consistindo a refutação tomista, simplesmente, em admitir esta possibilidade em função da fraqueza do intelecto humano, incapaz de intuir a a indefectibilidade própria do ser divino82. A metafísica tomista reconhece, aliás, esta indefectibilidade, ao defender a identidade, em Deus, entre essência e existência, no âmbito da unidade analógica do ente. Ora, esta metafísica não propiciará uma forma de afirmar a existência de Deus, directamente decorrente da consideração da essência divina? E não seria essa forma de afirmação da existência de Deus, uma alternativa tomista ao argumento anselmiano? Essa seria ainda uma solução na continuidade das vias de Proslogion 2 e 3, das quais se desvia expressamente o crítico de Anselmo, ao determinar o seu justo meio na questão da demonstrabilidade da existência de Deus. Tomás de Aquino não deixa, aliás, de conjecturar a solução, que a sua metafísica da analogia do ente faz adivinhar. E, juntamente com ela, ele antecipa ainda uma outra, a saber, aquela que, na sua formulação cartesiana, virá a servir de padrão para a prova ontológica, segundo a definição e a crítica de Kant. Consideremos as duas soluções contiguamente, tal como nos são apresentadas na Summa contra Gentiles: a primeira é a afirmação da existência de Deus, na qual o predicado da existência se identifica com o sujeito, dada a identidade entre essência e existência em Deus, de acordo com a metafísica tomista; a segunda é a afirmação da existência de Deus, na qual o predicado da existência se inclui na definição do sujeito, tal como o predicado animal se inclui na definição de homem83, ou tal como uma propriedade essencial do triângulo se inclui na definição do triângulo, como dirá, posteriormente, Descartes. Esta segunda forma de afirmação da existência de Deus é aquela que se tornou habitual conotar com o argumento ontológico, depois de Kant. Tornou-se também habitual fazer remontar a tradição do argumento ontológico até ao argumento do Proslogion, de Anselmo. Ora, como estamos a ver, Tomás de Aquino não confundiu o argumento anselmiano com esta acepção de argumento ontológico, que se tornou corrente, e que ele soube antecipar no seu teor. Nós também não fazemos essa confusão. Todavia, nenhuma destas formas de afirmação da existência de Deus – quer as vias anselmianas de Proslogion 2 e 3, quer a via provida pela metafísica tomista, quer aquela que antecipa o argumento ontológico de Descartes – é verdadeiramente um argumento, isto é, uma demonstração da existência de Deus, para Tomás de Aquino. Nenhuma delas constitui, portanto, a alternativa tomista. Todas elas são agregadas no primeiro extremo, do qual pretende demarcar-se o justo meio de Tomás de Aquino, na questão da demonstrabilidade da existência de Deus. Como se demarca então, Tomás de Aquino? Precisando aquela razão, que havia já sido contraposta na refutação de Proslogion 3: a fraqueza do intelecto humano, porquanto este não pode aceder a uma visão intelectual da essência divina. Só uma visão intelectual da essência divina permitiria, segundo Tomás de Aquino, afirmar a 82



«Nec enim oportet, ut secunda ratio (61) proponebat, Deo posse aliquid maius cogitari si potest cogitari non esse. Nam quod possit cogitari non esse, non ex imperfectione sui esse est vel incertitudine, cum suum esse sit secundum se manifestíssimo: sed ex debilitate nostri intellectus, qui eum intueri non potest per seipsum, sed ex effectibus eius, et sic ad cognoscendum ipsum esse ratiocinando perducitur.» Sum.c.Gent. I, 11, 68. 83 «Adhuc. Propositiones illas oportet esse notissimas in quibus idem de seipso praedicatur, ut, Homo est homo; vel quarum praedicata in definitionibus subiectorum includuntur, ut, Homo est animal. In Deo autem hoc prae aliis invenitur, ut infra ostendetur (cap.22), quod suum esse est sua essentia, ac si idem sit quod respondetur ad quaestionem quid est, et ad quaestionem na est. Sic ergo cum dicitur, Deus est, praedicatum vel est idem subiecto, vel saltem in definitionem subiecti includitur. Et ita Deum esse per se notum erit.» Sum.c.Gent. I, 10, 62.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. existência de Deus, como uma afirmação por si mesma evidente, isto é, como uma evidência imediata e auto-suficiente. Ora, uma visão intelectual de Deus é algo que a teoria tomista do conhecimento não autoriza. Segundo esta teoria, o intelecto humano não é um intelecto separado, como o divino ou o angélico, mas um intelecto unido ao corpo, e, por esta razão, ele não pode conhecer senão a partir dos sentidos, por via de abstracção. Consequentemente, o intelecto humano não pode conhecer Deus senão a partir dos seus efeitos84, e não pode demonstrar a sua existência senão por diversas vias de consideração da ordem dos efeitos. Tal é a alternativa tomista das cinco vias, que conduzem a admitir a existência de Deus, respectivamente, como primeiro movente (via do movimento), como primeira causa eficiente (via da causa eficiente), como causa por si necessária (via do possível e do necessário), como ente supremo (via dos graus de perfeição), e como inteligência ordenadora das causas finais da natureza (via da causa final)85. Tomás de Aquino constrói estas suas cinco vias por mediação da física e da metafísica de Aristóteles. Entretanto, sem essa mediação, Anselmo construíra, como vimos, as quatro vias do Monologion, que antecipam, em alguns aspectos fundamentais, as vias tomistas86. Podemos, por isso, dizer, com alguma ironia, que Tomás de Aquino, em alternativa ao argumento do Proslogion, regressa ao espírito das vias anselmianas do Monologion.



4. João Duns Escoto: crítico e continuador de Anselmo 4.1. Anselmo segundo Duns Escoto A fim de compreendermos a complexidade da posição de João Duns Escoto a respeito do argumento anselmiano, temos de aprofundar a questão do apriorismo do conhecimento da existência de Deus. De facto, antes de Kant trazer à história da filosofia a sua concepção de apriorismo no conhecimento humano, os filósofos escolásticos medievais disputaram a questão do apriorismo do conhecimento da existência de Deus. A questão formulava-se então do seguinte modo: a existência de Deus é ou não por si evidente (per se nota)? Significa esta questão, perguntar se a existência de Deus é ou não objecto de uma evidência racional imediata e autosuficiente, que prescinda, portanto, da mediação de qualquer conhecimento diverso da noção de Deus, seja o conhecimento do mundo sensível seja o auto-conhecimento do sujeito racional, ambos conhecimentos de experiência. Já vimos como Boaventura e Tomás de Aquino tomam posições antagónicas nesta questão: para Doutor Seráfico, o acto puro e pleno de ser, que coincide com a existência divina, é por si evidente para o intelecto humano; já para o Doutor Angélico, o conhecimento da existência de Deus não é por si evidente, requerendo a mediação do conhecimento do mundo sensível. 84



«Ex quo etiam tertia ratio (62) solvitur. Nam sicut nobis per se notum est quod totum sua parte sit maius, sic videntibus ipsam divinam essentiam per se notissimum est Deum esse, ex hoc quod sua essentia est suum esse. Sed quia eius essentiam videre non possumus, ad eius esse cognoscendum non per seipsum, sed per eius effectus pervenimus.» Sum.c.Gent. I, 11, 69. 85 Cf. Sum.c.Gent. I, 13 e 15; Sum. Theol. I, q.2, a.3. 86 São já reconhecidas as afinidades das vias anselmianas do Monologion com as vias tomistas, especialmente com a quarta via, a da ordem das perfeições, que conduz a uma noção de Deus, afim daquelas que foram apuradas pelas vias do Monologion: cf. Vincenzo Miano, “Gli argomenti del Monologion e la quarta via di San Tommaso (concordanze e sviluppi)”, Divus Thomas 54 (Piacenza, 1951), pp.20-32.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. Segundo o padrão kantiano de análise, a afirmação da existência de Deus é um juízo sintético, que não pode ser demonstrado nem a priori nem a posteriori. Antes de mais, trata-se de um juízo sintético, porque é uma afirmação de existência, e a existência não pode ser o predicado de um juízo analítico, porque é sempre um dado exterior aos predicados que perfazem o conceito de algo. Ora, este juízo sintético, que constitui a afirmação da existência de Deus, não pode ser demonstrado: nem a priori, por causa da existência, que não é cognoscível senão a posteriori; nem a posteriori, por causa do conceito de Deus, que excede todo o campo da experiência possível. A ideia puramente racional de Deus, como ente dos entes ou ente realíssimo, não pode ser concebida senão a priori87. Dada a extrema dissociação entre o conhecimento a posteriori de qualquer existência e a concepção a priori da ideia de Deus, o filósofo da Crítica da Razão Pura não pode aprovar os argumentos da tradição do argumento anselmiano, que assentam numa estreita articulação entre existência e perfeição da essência divina. Com efeito, o apriorismo kantiano, pelo menos em metafísica, é estéril, ou seja, é puramente formal, não admitindo intuição intelectual alguma que dê acesso a conteúdos determinantes das ideias da razão pura. Estas não são senão formas superiormente unificadoras da experiência88. Já o apriorismo dos filósofos escolásticos medievais, isto é, a consideração de um conhecimento por si mesmo evidente, não era tão avesso à intuição intelectual. Para Tomás de Aquino, só haveria um conhecimento por si evidente da existência de Deus, caso houvesse uma intuição intelectual da essência divina. No entanto, a sua teoria abstraccionista do conhecimento fá-lo recusar uma tal intuição, e, desse modo, aproximar-se de Kant. Para Boaventura, há um conhecimento por si evidente do ser, que é condição transcendental do conhecimento de todo o ente, mas este conhecimento não é puramente formal, pois é conhecimento do ser em acto ou do acto puro de existir, que não pode dispensar alguma capacidade intuitiva do intelecto. Deste modo, Boaventura afasta-se claramente do padrão kantiano. Urge agora examinar o caso de João Duns Escoto, no qual se centra doravante o presente estudo. O Doutor Subtil coloca também a questão de saber se a existência de Deus é ou não por si evidente, mas coloca-a de maneira singularmente diferente, perguntando se a existência de algum infinito é por si evidente, como seja a existência de Deus89. Esta reformulação da questão conduz de facto a uma divisão em duas: por um lado, se a afirmação da existência de Deus é por si evidente; e, por outro lado, se a afirmação da existência de um infinito é por si evidente. Esta divisão da questão justifica-se pelas respostas opostas entre si que as duas partes recebem: por um lado, a afirmação da existência de Deus é uma proposição por si evidente, mas, por outro lado, a afirmação da existência de um infinito, como Deus, não é uma proposição por si evidente, de modo que requer ser demonstrada. Significa isto que a existência de Deus é objecto de um conhecimento a priori, mas não a existência de Deus, como infinito. Donde procede esta decisiva diferença? Antes de mais, importa perceber como é que a afirmação da existência de Deus é uma proposição por si evidente. Conforme esclarece Duns Escoto, admite-se que uma proposição é por si evidente, se a sua verdade evidente não depende senão dos seus termos próprios90. Estes, por sua vez, podem ser conhecidos a dois níveis: ao nível do 87



Cf. KrV B 635 e 657. Cf. KrV B 604. 89 «Utrum aliquod infinitum esse sit per se notum, ut Deum esse.» Ordinatio I, d.2, p.1, q.2 (Ed. Vaticana II, 1950, p.128). 90 «Dicitur igitur propositio per se nota, quae per nihil aliud extra terminos proprios, qui sunt aliquid eius, habet veritatem evidentem.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 15; «Est ergo omnis et sola propositio illa per se nota, 88
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. definido, caso em que o termo é conhecido segundo o nome; e ao nível da definição, caso em que o termo é conhecido segundo o conceito significado91. O definido está para a definição como o todo para as partes, de modo que o nome, que significa o termo definido, comporta de modo confuso aquilo que a definição traduz de modo distinto, isto é, o conceito da quididade. Na ordem do conhecimento, o definido tem prioridade sobre a definição, isto é, conhecemos primeiro o conceito confuso do termo definido segundo o nome, e só depois conhecemos o conceito distinto do mesmo termo, segundo a definição92. De acordo com esta ordem de prioridades, pode, pois, algo ser por si evidente (per se notum), segundo o definido significado pelo nome, isto é, segundo um conceito ainda confuso, antes de ser por si evidente segundo a definição, isto é, segundo o conceito distinto por ela significado. O caso de Deus não foge a esta regra: pode ser algo por si evidente, ao nível do definido, isto é, do conceito confuso significado pelo nome, antes de ser algo por si evidente, ao nível da definição, isto é, do conceito distinto da essência divina, significado pela definição. Mas que conceito por si evidente de Deus, pode ser esse, que inclua ainda confusamente aquilo que a definição contém distintamente? É um conceito definido segundo as noções maximamente comuns, ou transcendentais, que são convertíveis com o ente, como o uno, o verdadeiro e o bem, e que convêm ao Criador e à criatura93. O conceito confuso de Deus é, assim, um conceito ainda muito indeterminado de Deus, apenas caracterizado por noções generalíssimas, comuns a todos os entes, e ainda por nada de próprio da essência divina. É, no entanto, este conceito indeterminado de Deus, que é significado pelo nome “Deus”, na proposição «Deus existe», sem que tal indeterminação obste a que esta proposição seja por si evidente94. Pelo contrário, é devido a tal indeterminação que esta proposição é por si evidente, pois os seus termos não são concebidos senão segundo noções comuns e primitivas do intelecto, isto é, segundo noções a priori: Deus é concebido apenas como ente, com as propriedades convertíveis com o ente; e a própria existência, isto é, o acto de ser, é atribuída ainda sem a determinação de necessidade, própria da existência divina. Ora, concebendo Deus como ente, nada mais evidente do que atribuir-lhe o ser, pois todo o ente é segundo alguma modalidade. A afirmação da existência de Deus é uma proposição por si evidente, com base apenas num conceito quae ex terminis sic conceptis ut sunt eius termini, habet vel nata est habere evidentem veritatem complexionis.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 21. 91 «Ulterius, qui sunt illi termini proprii ex quibus debet esse evidens? – Dico quod quoad hoc alius terminus est definitio et alius definitum, sive accipiantur termini pro vocibus significantibus sive pro conceptibus significatis.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 16. 92 «Hoc probatur secundum sic, per Aristotelem I Physicorum [184 a 26 – 184 b 3], quod nomina sustinent ad definitionem quod totum ad partes, id est quod nomen confusum prius est notum definitione; nomen autem confuse importat quod definitio distincte, quia definitio dividit in singula; ergo conceptus quiditatis ut importatur per nomen confuse, est prius notus naturaliter quam conceptus eius ut importatur distincte per definitionem, et ita alius conceptus et aliud extremum.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 18. 93 De acordo com o contra-argumento de Duns Escoto ao argumento de João Damasceno a favor de um conhecimento da existência de Deus, naturalmente inserto no homem (De fide orthodoxa I, c.3: PG 94, 795-798): «Ad argumentum principale Damasceni: potest exponi de potentia cognitiva naturaliter nobis data per quam ex craeturis possumus cognoscere Deum esse, saltem in rationibus generalibus […], vel de cognitione Dei sub rationibus communibus convenientibus sibi et creaturae, quae cognita perfectius et eminentius sunt in Deo quam in aliis. Quod autem non loquatur de cognitione actuali et distincta Dei patet per hoc quod dicit ibi: “nemo novit eum nisi quantum ipse revelavit”.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 34. 94 «Est igitur ista “Deus est” sive “haec essentia est” per se nota, quae extrema illa sunt nata facere evidentiam de ista complexione cuilibet apprehendenti perfecte extrema istius complexionis, quia esse nulli perfectius convenit quam huic essentiae. Sic igitur intelligendo per nomen Dei aliquid quod nos non perfecte cognoscimus nec concipimus ut hanc essentiam divinam, sic est per se nota “Deus est”.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 25.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. indeterminado de Deus, como ente, e no conceito comum de ser. Temos, assim, uma parte da resposta de João Duns Escoto à questão por ele formulada sobre o apriorismo do conhecimento da existência de Deus. Há, porém, a outra parte da resposta do Doutor Subtil, que diverge da primeira a ponto de negar o apriorismo deste conhecimento. Sistematizemos as duas partes da resposta escotista: por um lado, a afirmação da existência de Deus é por si evidente, com base em conceitos transcendentalmente comuns e, portanto, indeterminados de Deus; mas, por outro lado, a afirmação da existência de Deus já não é por si evidente, com base em conceitos mais precisos ou propriamente determinados de Deus. As duas partes da resposta escotista dependem, assim, da distinção entre conceitos confusos e conceitos distintos, isto é, entre conceitos indeterminados e conceitos determinados acerca de Deus. Também Kant viria, mais tarde, a estabelecer uma distinção análoga, entre conceitos mais indeterminados de Deus, que pertencem à teologia transcendental, e conceitos mais determinados de Deus, que são próprios da teologia natural. Exemplos kantianos de conceitos transcendentais de Deus são os de ser originário, ente dos entes ou ente realíssimo; exemplos de conceitos naturais de Deus são os de inteligência ou de vontade suprema, concebidos por analogia com a natureza humana95: enquanto estes conceitos naturais são a posteriori e configuram uma concepção inevitavelmente antropomórfica de Deus, aqueles conceitos transcendentais são a priori e superam o antropomorfismo dos conceitos naturais. Cabe, por isso, à teologia transcendental, a função crítica de prevenir contra toda a redução antropomórfica de Deus, como aquela que é inerente à teologia natural96. Entretanto, muito diferente da kantiana, é a distinção escotista entre conceitos indeterminados e determinados de Deus: aqueles que são, para Kant, os conceitos mais indeterminados, transcendentais e a priori acerca de Deus, são , para Duns Escoto, conceitos já determinados, distintos e a posteriori. Segundo o Doutor Subtil, sempre que se determina um conceito generalíssimo, como o de ser, o de ente, ou o de bem, por uma diferença própria ou distintiva de Deus, o conceito resultante já não é um conceito por si evidente, e, portanto, também não um conceito a priori. Tal é o caso de conceitos escotistas, como os de ser necessário, de ente infinito ou de bem supremo97. Por conseguinte, a determinação dos conceitos de Deus, na teologia escotista, não constitui uma antropomorfização, antes, pelo contrário, visa distinguir de todos os demais entes o ente divino por diferenças próprias ou exclusivas e, portanto, de modo nenhum comuns a alguma outra natureza. Urge agora perceber por que é que estes conceitos de Deus, determinados por uma diferença própria, não são por si evidentes, e, portanto, também não a priori. João Duns Escoto discrimina três razões para esta falta de evidência imediata e autónoma dos conceitos distintos de Deus: em primeiro lugar, porque as afirmações da existência de Deus, que são demonstráveis, não se comportando portanto como princípios, são aquelas que incluem conceitos distintos de Deus98; em segundo lugar, porque a 95



Cf. KrV B 659-660. Cf. KrV B 668-670. 97 «Sed si quaeratur an esse insit alicui conceptui quem nos concipimus de Deo, ita quod talis propositio sit per se nota in qua enuntiatur esse de tali conceptu, puta ut de propositione cuius extrema possunt a nobis concipi, puta, potest in intellectu nostro esse aliquis conceptus dictus de Deo, tamen non communis sibi et creatura, puta necessario esse vel ens infinitum vel summum bonum, et de tali conceptu possumus praedicare esse eo modo quo a nobis concipitur, – dico quod nulla talis est per se nota» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 26. 98 «Primo, quia quaelibet talis est conclusio demonstrabilis, et propter quid.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 27. 96
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. evidência de tais afirmações não depende apenas da evidência dos seus termos, mas também ou de fé ou de demonstração99; e, em terceiro lugar, porque nenhum conceito próprio de Deus é simplesmente simples, nem é por si evidente a união das partes que o compõem, pois a própria unidade da composição do conceito requer demonstração100. Entre os conceitos distintos ou próprios de Deus, obtém especial destaque, na teologia escotista, o conceito de ente infinito. A infinitude é, porventura, o atributo divino mais expressivo da concepção de Deus, segundo João Duns Escoto. Ora, o conceito de ente infinito não é um conceito simplesmente simples, mas uma composição de dois conceitos, o de ente e o de infinito, cuja união não é por si evidente e requer por isso demonstração. Tal é o que se empenha em fazer o autor da Ordinatio I e do Tractatus de Primo Principio, no âmbito da via da eminência a favor da infinitude do ente primeiro. O Doutor subtil argumenta assim nesta via: com o eminentissímo é incompossível algo ser mais perfeito, uma vez que o eminentíssimo é insuperável; com o finito, porém, não é incompossível algo ser mais perfeito; portanto, o eminentíssimo é infinito101. A premissa menor deste silogismo – com o finito não é incompossível algo ser mais perfeito – depende, por sua vez, da tese decisiva para tornar evidente o conceito de ente infinito: a tese da não repugnância da infinitude ao ente. Com efeito, só não é incompossível com o finito algo ser mais perfeito, se e somente se o infinito não repugna ao ente, porque algo mais perfeito do que todo o finito tem que ser infinito102. Mas a não repugnância do infinito ao ente, ou a compossibilidade destes dois conceitos, será por si evidente? Não. Duns Escoto precisa mesmo que essa não repugnância não pode ser mostrada a priori, considerando as noções dos termos envolvidos: se a noção de ente é por si evidente, dado que por nada mais evidente se explica, o mesmo já não acontece com a noção de infinito, que não é evidente por si, dado que não se compreende senão por intermédio da noção de finito103. A própria noção de infinito não 99



«Secundum sic: propositio per se nota, cuilibet intellectui ex terminis cognitis est per se nota. Sed haec propositio “ens infinitum est” non est evidens intellectui nostro ex terminis; probo: terminos enim non concipimus antequam eam credamus vel per demonstrationem sciamus, et in illo priori non est nobis evidens; non enim certitudinaliter eam tenemus ex terminis, nisi per fidem vel demonstrationem.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 28. 100 «Tertio, quia nihil est per se notum de conceptu non simpliciter simplici nisi sit per se notum partes illius conceptus uniri; nullus autem conceptus quem habemus de Deo proprius sibi et non conveniens creaturae est simpliciter simplex, vel saltem nullus quem nos distincte percipimus esse proprium Deo est simpliciter simplex; ergo nihil est per se notum de tali conceptu nisi per se notum sit partes illius conceptus uniri: sed hoc non est per se notum, quia unio istarum partium demonstratur, per duas rationes [supra: 27, 28].» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 29. 101 «Item quarto propositum ostenditur per viam eminentiae, et arguo sic: eminentissimo incompossibile est aliquid esse perfectius, sicut prius patet [supra: 67]; finito autem non est incompossibile esse aliquid perfectius; quare etc.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 131; «Quinta videtur via eminentiae, secundum quam arguo sic: eminentissimo incompossibile est esse aliquid perfectius, ex corollario quartae tertii; finito non est aliquid incompossibile esse perfectius; quare, etc.» Tractatus de Primo Principio (doravante: TPP), c.4, 78 (Texto da ed. Kluxen, in Biblioteca de Autores Cristianos 503, Madrid, 1989, p.148). 102 «Minor probatur, quia infinitum non repugnat enti; sed omni finito maius est infinitum. Ad istud aliter arguitur, et est idem: cui non repugnat infinitum esse intensive, illud non est summe perfectum nisi sit infinitum, quia si est finitum potest excedi vel excelli, quia infinitum esse sibi non repugnat; enti non repugnat infinitas; ergo perfectissimum ens est infinitum.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 132; «Minor probatur, quia infinitum non repugnat entitati; omni finito maius est infinitum. Aliter arguitur, et est idem: cui non repugnat infinitas intensive, illud non est summe perfectum nisi sit infinitum; quia si est finitum, potest excedi, quia infinitas sibi non repugnat. Enti non repugnat infinitas; igitur perfectissimum est infinitum.» TPP, c.4, 78. 103 «Minor huius, quae in praecedenti argumento accipitur, non videtur posse a priori ostendi, quia sicut contradictoria ex rationibus propriis contradicunt, nec potest per aliquid manifestius hoc probari, ita non-
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. é, assim, um conceito a priori, e, portanto, também não o conceito composto de ente infinito. É, por isso, necessário demonstrar a unidade deste composto, ou seja, a não repugnância da infinitude ao ente. Tal é o que justifica novo esforço argumentativo da parte de Duns Escoto, quer na Ordinatio I quer no Tractatus de Primo Principio. Segundo o autor, a infinitude não repugna ao ente por quatro razões: em primeiro lugar, porque a própria finitude não pertence à noção de ente, nem é uma propriedade convertível com o ente, que causasse incompossibilidade do ente com o infinito104; em segundo lugar, por uma razão de analogia com a quantidade, isto é, porque tal como o infinito não repugna à quantidade, ao receber sucessivamente parte por parte, assim também o infinito não repugna à entidade, ao ser simultaneamente na perfeição105; em terceiro lugar, por comparação entre a quantidade de virtude e a quantidade de volume, de modo que, se aquela é simplesmente mais perfeita do que esta, e se o infinito é possível em volume, então, a fortiori, também o será em virtude106; por fim, e em quarto lugar, porque o intelecto, cujo primeiro objecto é o ente, não sente repugnância alguma ao inteligir algo infinito, pois não poderia deixar de senti-la, caso o infinito repugnasse ao ente107. Das quatro razões ordenadas, a primeira é de ordem ontológica e a quarta é de ordem gnosiológica, sendo a segunda e a terceira, razões de analogia. A primeira das quatro razões pode também ser entendida como uma explicação do não apriorismo da noção de infinito: uma vez que o conceito de finito não está contido no conceito de ente, também não o conceito oposto de infinito, de modo que nem um nem outro podem ser imediatamente deduzidos do conceito de ente, o primeiro objecto e o conceito mais primitivo do intelecto. Tornou-se clara a posição de Duns Escoto na questão do apriorismo do conhecimento da existência de Deus: por um lado, a existência de Deus é um conhecimento a priori (per se notum), com base em conceitos apenas confusos de Deus, isto é, concebido segundo as noções comuns mais primitivas do intelecto; por outro lado, a existência de Deus, com base em conceitos distintos ou determinados de Deus, como o conceito de ente infinito, não é um conhecimento a priori, mas é um conhecimento demonstrável por razões mediadoras, entre as quais é porventura impossível dispensar razões a posteriori, como seja a noção de finito, mediadora no conhecimento do infinito. Ora, no âmbito desta problematização escotista do apriorismo do conhecimento da existência de Deus, é recebido o legado anselmiano do argumento do Proslogion. repugnantia ex rationibus propriis non repugnant, nec videtur posse ostendi nisi explicando rationes ipsorum. Ens per nihil notius explicatur, infinitum intelligimus per finitum (hoc vulgariter sic expono: infinitum est quod aliquod finitum datum secundum nulla habitudinem finitam praecise excedit, sed ultra omnem talem habitudinem assignabilem adhuc excedit).» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 132; «Minor huius, quae in praecedenti argumento accipiebatur, non videtur posse a priori ostendi; quia sicut contradictoria ex rationis propriis contradicunt nec potest per aliquid manifestius hoc probari, ita non-repugnantia ex rationibus propriis non repugnant, nec videtur posse ostendi nisi explicando rationes ipsorum. Ens per nihil notius explicatur; infinitum intelligimus per finitum, et hoc vulgariter sic expono: infinitum est, quod aliquod finitum datum secundum nullam finitam mensuram praecise excedit, sed ultra omnem habitudinem assignabilem adhuc excedit.» TPP, c.4, 78. 104 «Sic tamen propositum suadetur: sicut quidlibet ponendum est possibile cuius non apparet impossibilitas, ita et compossibile cuius non apparet incompossibilitas; hic incompossibilitas nulla apparet, quia de ratione entis non est finitas, nec apparet ex ratione entis quod sit passio convertibilis cum ente. Alterum istorum requiritur ad repugnantiam praedictam; passiones enim primae entis et convertibiles satis videntur notae sibi inesse.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 133; cf. TPP, c.4, 78. 105 Cf. Ord. I, d.2, p.1, q.1, 134; TPP, c.4, 78. 106 Cf. Ord. I, d.2, p.1, q.1, 135; TPP, c.4, 78. 107 Cf. Ord. I, d.2, p.1, q.1, 136; TPP, c.4, 78.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. Como é que o Doutor Subtil recebe este legado do Doutor Magnífico? A recepção escotista do argumento anselmiano revela também uma complexidade que podemos sistematizar da seguinte maneira: por um lado, Anselmo aparece entre os adversários de Escoto, que defendem argumentos a favor do apriorismo do conhecimento da existência de Deus; mas, por outro lado, Anselmo é recuperado como autor de um argumento a favor da existência do ente infinito, a razão de Anselmo (ratio Anselmi). Deste modo, o Doutor Subtil acaba por fazer-se corroborar pelo Doutor Magnífico, na defesa da demonstrabilidade a posteriori da existência de Deus, como ente infinito. O que diria Anselmo desta recepção do seu argumento mais célebre? Julgamos que Anselmo daria razão a Escoto em aspectos essenciais da sua interpretação, embora não em aspectos de pormenor. Tal é o que procuraremos dilucidar a seguir através da análise dos dois momentos antagónicos da recepção escotista do argumento anselmiano. Na versão escotista da questão do apriorismo do conhecimento de Deus – se a existência de algum infinito é por si evidente, como a existência de Deus – Anselmo intervém na primeira série de argumentos a favor de uma resposta afirmativa a esta questão. O argumento anselmiano parece aqui ser redutível a uma proposição por si evidente: a existência de algo maior do que o qual nada pode ser pensado é por si evidente. Escoto refere-se a Proslogion 5, para documentar que esse é o conceito anselmiano de Deus, e toma-o, desde logo, por um conceito de infinito108. Logo a seguir, é sumariado o raciocínio de Proslogion 2, a fim de comprovar aquela afirmação por si evidente: «se de facto não existe, não é algo maior do que o qual não pode ser pensado, porque, se existisse na realidade, seria maior do que se não existisse na realidade mas sim no intelecto»109. Aqui encontramos uma versão do raciocínio que traz à evidência a contradição entre o conceito anselmiano de Deus e a hipótese de negação da sua existência real. O conceito anselmiano de Deus, como insuperavelmente pensável, é conservado em formulações fiéis às de Anselmo. A contradição resultante da negação de existência real do insuperavelmente pensável torna-se evidente mediante a aplicação do seguinte juízo de ordem comparativa entre distintas posições da existência: uma mesma coisa é maior existindo na realidade do que existindo no intelecto, enquanto é pensada. Por consequência, o insuperavelmente pensável tem que existir realmente, porque, se existisse no intelecto, em vez de existir na realidade, não seria insuperavelmente pensável, antes seria superavelmente pensável, ou seja, seria superável por si mesmo enquanto pensável como existindo realmente. Vale a pena determo-nos um pouco sobre esta versão do juízo comparativo de ordem entre as posições da existência no intelecto e na realidade, que justifica a inferência de Proslogion 2. Na nossa interpretação, esse juízo opera de facto como um princípio indemonstrável no argumento anselmiano e tem o seguinte teor: uma mesma coisa existindo nas duas posições discriminadas, no intelecto e na realidade, é maior do que existindo só no intelecto (in solo intellectu)110. Por outras palavras, a dupla posição da existência real e intelectual de uma coisa confere a esta maior grau de ser do que, 108



«Praeterea, quo maius nihil cogitari potest, illud esse per se notum est; Deus est huiusmodi, secundum Anselmum, Proslogion, cap. 5; ergo etc. Illud etiam non est aliquod finitum, ergo infinitum.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 11. O passo anselmiano evocado é o seguinte: «Quid igitur es, domine Deus, quo nil maius valet cogitari?» Proslogion 5, in Schmitt, I, p.104. 109 «Probatur maior, quia oppositum praedicati repugnat subiecto: si enim non est, non est quo maius cogitari non potest, quia si esset in re, maius esset quam si non esset in re sed in intellectu.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 11. 110 Expressão reiteradamente usada por Anselmo, quer em Proslogion 2 (in Schmitt, I, p.101) quer em Resp. [2] (in Schmitt: I, p.132). Esta precisão “só no intelecto” (in solo intellectu) é ignorada nesta versão dada por Duns Escoto.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. exclusivamente, a posição da sua existência intelectual. Assim é, porque, a nosso ver, na metafísica anselmiana, a ordem do ser ou da existência é directamente proporcional à ordem de perfeição da essência, de modo que uma coisa, ou ente, de inferior perfeição essencial pode ser maior ao nível da sua existência intelectual, enquanto é pensada, do que ao nível da sua existência real, mas nunca é menor na dupla posição da existência do que apenas ao nível da existência intelectual. Toda a posição da existência conta para fazer subir o grau de grandeza do ente na ordem da existência, mesmo que se trate de uma coisa ínfima, cujo grau de grandeza na sua existência real possa ser aumentado pelo intelecto, ao ser pensada. Este não é decerto o caso do insuperavelmente pensável, cuja insuperável grandeza não depende de ser pensado pelo intelecto, e, portanto, não aumenta com a existência no intelecto. No entanto, a regra geral, isto é, o referido princípio de ordem das posições da existência, aplica-se a todo o ente, do mais ínfimo ao insuperalmente pensável, de modo que este se tornaria pensável como superável, caso carecesse da existência real, isto é, daquela que não depende senão da sua própria essência. Na versão dada por Duns Escoto, o juízo de ordem comparativa entre as posições da existência não supõe qualquer relação de proporção com a ordem da essência, pois tem o seguinte teor: uma mesma coisa existindo na realidade é maior do que a mesma existindo no intelecto. Nesta versão, há uma comparação directa entre a posição da existência independente e a posição da existência dependente do intelecto, para um mesmo ente. A independência relativamente ao intelecto é o critério exclusivo de uma existência maior do que uma existência intelectual. Esta ordem da existência é, assim, completamente indiferente à ordem da essência. Pelo contrário, introduzindo esta um factor de ponderação na ordem da existência, já não será invariavelmente maior a existência real de um ente, do que a sua existência intelectual. A nossa interpretação do juízo anselmiano de ordem das posições da existência, em Proslogion 2, como sendo proporcional à ordem da essência, não coincide, pois, com a versão do mesmo juízo, apresentada por Duns Escoto. Porém, como à frente veremos, tal versão não é ainda a sua versão definitiva. Entretanto, o argumento atribuído a Anselmo, a favor do apriorismo do conhecimento da existência de Deus, é visado por um contra-argumento de Escoto, que não podemos deixar de considerar agora. No seu contra-argumento, João Duns Escoto reconhece que Anselmo não disse que a afirmação da existência do insuperavelmente pensável é uma proposição por si evidente, mas que depende de um raciocínio. Esta observação de Escoto é, a nosso ver, inteiramente justa e fidedigna a Anselmo: o argumento do Proslogion é um raciocínio, constituído por mais do que uma inferência e mediado por razões justificativas. Mais: o Doutor Subtil também reconhece que nem é por si evidente a contradição entre a negação de existência e a noção de insuperavelmente pensável, nem esta noção é um conceito simplesmente simples ou um conceito composto cuja união das partes seja por si evidente111. E, mais uma vez, Duns Escoto é, a nosso ver, inteiramente justo e fidedigno a Anselmo: nenhum elemento relevante do argumento anselmiano é por si evidente ou evidente a priori. Como ainda há pouco vimos, a contradição de Proslogion 2 não se torna evidente senão por mediação de um juízo da ordem da existência, para o qual discriminámos duas interpretações, a da primeira versão escotista e a nossa. Todavia, no seu contraargumento, Duns Escoto considera outras mediações, admitindo que a afirmação da 111



«Ad probationem maioris (dico quod maior est falsa quando accipitur “illud esse per se notum est”, tamen maior vera, non tamen per se nota) cum probatur quia “oppositum praedicati repugnat subiecto”, dico quod nec per se evidens est oppositum praedicati repugnare subiecto, nec per se evidens est subiectum habere conceptum simpliciter simplicem vel quod partes illius uniantur in effectu; et ambo ista requiruntur ad hoc quod propositio illa esset per se nota.» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 36.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. existência do insuperavelmente pensável não é verdadeira senão com base em dois silogismos: 1º) «o ente é maior do que todo o não-ente, nada é maior do que o supremo, logo o supremo não é um não-ente»; 2º) «o que não é um não-ente é um ente, o supremo não é um não-ente, logo etc. [o supremo é um ente]»112. É claro que estes silogismos não coincidem com os passos do argumento anselmiano, mas, para além das óbvias diferenças, há uma afinidade a sublinhar. Antes de mais, a metafísica anselmiana é, sobretudo, uma metafísica da essência, e da existência em correlação directa com a essência. Das três categorias ontológicas, que Anselmo distingue – a essência, a existência e o ente –, esta última é aquela que lhe merece menos atenção. Por seu turno, a metafísica escotista é, sobretudo, uma metafísica do ente, das suas propriedades primitivas e das divisões subordinadas. Por consequência, no argumento anselmiano sobressai uma ordem da existência, correlativa da ordem da essência, enquanto que os silogismos escotistas se centram numa ordem do ente, entre o supremo e o não-ente. Há, no entanto, uma afinidade estrutural, que é uma tese fundamental comum às duas metafísicas, a do Doutor Magnífico e a do Doutor Subtil: a afirmação do valor intrínseco do ser, seja este dito, preferencialmente, pela existência proporcional a uma essência, ou pelo ente em comparação com a sua negação. Através deste contra-argumento, refutando o argumento atribuído a Anselmo, a favor do apriorismo do conhecimento da existência de Deus, Duns Escoto traz Anselmo para o seu lado e recupera o seu legado: como? Interpretando o argumento anselmiano como um argumento a posteriori a favor da existência do ente infinito. Trata-se de um argumento a posteriori, porque, como vimos, a existência do ente infinito não é evidente a priori, porquanto o próprio conceito distinto de Deus, como ente infinito, não é um conceito a priori. Duns Escoto centra-se nos conceitos de Deus, para deles inferir a possibilidade ou a impossibilidade do conhecimento a priori da existência de Deus, supondo que tal não seja um conhecimento de prova, mas uma evidência imediata. Como os conceitos distintos de Deus são conceitos a posteriori, a existência de Deus, segundo qualquer destes conceitos requer conhecimento de prova, ou demonstração. São pois os atributos próprios, que determinam esses conceitos compostos de Deus, aqueles motivam demonstração. Daí que as vias escotistas se concentrem especialmente na demonstração de tais atributos próprios, como a primazia e a infinitude. É, neste enquadramento escotista, que ressurge o argumento anselmiano, como um argumento a posteriori a favor da existência do ente infinito. Cabe, agora, interrogarmo-nos sobre o que pensaria Anselmo desta interpretação do seu argumento do Proslogion. Comecemos pelo conceito de Deus: haverá conformidade entre a noção anselmiana de insuperavelmente pensável – aliquid quo nihil maius cogitari possit – e a noção escotista de ente infinito? Não obstante a diferença nas palavras, julgamos que há profunda conformidade conceptual entre as duas noções. O lugar comum, que consiste em tomar a noção anselmiana de algo insuperavelmente pensável por um conceito a priori, vem de longe, antes de ter sido ser consagrado pela filosofia kantiana, mas não procede, em rigor, de Anselmo. Todos os seus sucessores, críticos ou seguidores, que reduziram o argumento anselmiano à afirmação de uma evidência imediata da existência de Deus, a partir do seu conceito, contribuíram para esse lugar comum. Anselmo quis encontrar um argumento único, mas não propriamente um argumento a priori. Na verdade, o conceito de algo maior do que 112



«Ad secundum dico quod Anselmus non dicit istam propositionem esse per se notam, quod apparet, quia non potest inferri ex deductione eius quod ista propositio sit vera nisi ad minus per duos syllogismos, quorum alter erit iste: “omni non-ente ens est maius, summo nihil est maius, ergo summum non est nonens”, ex obliquis in secundo secundae; alius syllogismus est iste: “quod non est non-ens est ens, summum non est non-ens, ergo etc.”» Ord. I, d.2, p.1, q.2, 35.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. o qual nada pode ser pensado não é concebido a priori, atendendo à descrição da sua génese, no texto de resposta à crítica de Gaunilo ao Proslogion. Aí Anselmo descreve a possibilidade de pensar algo maior do que o qual nada pode ser pensado, como sendo a possibilidade de pensar um bem imutável. Mas o conceito de um bem imutável não é um conceito a priori, tal como não o é, o conceito de um bem supremo, que Anselmo já demonstrara a posteriori na primeira via do Monologion113. Com efeito, aí a existência de um bem supremo não se torna evidente senão mediante a consideração da diversidade de bens, que o ser humano pode conhecer através da experiência. Como diria mais tarde Duns Escoto, o supremo é conhecido pelo que é menor e dependente. Mas, já para Anselmo, o bem imutável é conhecido pelos bens superáveis, acessíveis à nossa experiência: tal como um bem com início e fim é superável por um bem com início mas infindável, assim também este é superável por um bem sem início nem fim no tempo, sendo este ainda superável por um bem imutável para além do tempo. Se o bem imutável não for superável por algo maior, então, com o bem imutável identifica-se aquilo maior do que o qual nada pode ser pensado114. Deste modo, aquilo que é insuperavelmente pensável é conhecido pelo que é superavelmente pensável, tal como o bem imutável é conhecido por intermédio dos bens menores, portanto, a posteriori. Nada de menos kantiano e de mais escotista poderíamos encontrar por antecipação em Anselmo. Um bem imutável é, como sugere o processo de superações que conduz a pensá-lo, um bem infinito. Anselmo não teria, por conseguinte, dificuldade em convergir com Duns Escoto, na identificação do insuperavelmente pensável com um ente infinito. Já Gaunilo esteve muito longe de apreender a infinitude do insuperavelmente pensável, dada a caricatura da ilha perdida, através da qual criticou o argumento anselmiano115. Porventura nada melhor do que uma ilha, por mais perfeita e ideal que seja, para sugerir limites e, portanto, finitude. Todavia, tanto Gaunilo como Duns Escoto, e muitos outros intérpretes do argumento anselmiano, entre os quais nos incluímos, não resistiram à tentação de abreviar o nome anselmiano de Deus, aliquid quo nihil maius cogitari possit, para formulações mais facilmente repetíveis, como maius omnibus, segundo Gaunilo, ou summum cogitabile, segundo Duns Escoto, ou “supremo pensável”, como nós também propusemos e assumimos durante algum tempo, embora tenhamos já substituído esta solução por expressões, como “insuperável na ordem do pensável” ou “insuperavelmente pensável”, porquanto o conceito de supremo não só não coincide como não inclui obrigatoriamente o conceito de insuperável, que é, todavia, constituinte da noção anselmiana de Deus, como “algo maior do que o qual nada possa ser pensado”. João Duns Escoto, apesar de não ser indiferente ao conceito de insuperável, elabora as suas colorationes do argumento anselmiano (ratio Anselmi), com base no conceito de Deus, como supremo pensável (summum cogitabile), um supremo pensável infinito. Com efeito, o raciocínio de Proslogion 2 reaparece no itinerário especulativo de Escoto, não já para ser refutado como um argumento em prol do apriorismo do conhecimento da existência de Deus, mas sim para ser integrado na via da eminência a favor da infinitude de Deus. Deste modo, o Doutor Subtil traz definitivamente o Doutor Magnífico para o seu lado. Tanto na Ordinatio quanto no Tractatus de Primo Principio, reencontramos o teor de Proslogion 2, apropriado e desdobrado por Duns Escoto em duas variações interpretativas (colorationes). As duas variantes escotistas coincidem, no 113



Cf. Mon. 1, in Schmitt, I, p.13-15. Cf. Resp. [8], in Schmitt, I, p.137. 115 Cf. Resp. [6], in Schmitt, I, p.128. 114
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. essencial, nas duas obras de referência: a primeira variação interpretativa transforma o teor de Proslogion 2 numa razão a favor quer do ser de essência quer do ser de existência do supremo pensável; a segunda variação constitui uma razão a favor da existência do perfeitissimamente cognoscível. A primeira coloratio é a mais próxima da letra do texto de Proslogion 2, de modo que bem pode ser tomada pela interpretação escotista do argumento anselmiano. O ponto de partida é a definição do conceito de Deus, como algo conhecido ou pensado sem contradição, maior do que o qual algo não pode ser pensado sem contradição116. O ponto de partida é, assim, um conceito através do qual Deus seja pensável sem contradição, e tal é o conceito de insuperavelmente pensável, que interdiz a contradição de ser superável por um pensável maior. No entanto, logo a seguir, Duns Escoto simplifica, abrevia e reduz o conceito de insuperavelmente pensável ao de supremo pensável, não deixando de subentender aquele através deste. E, acerca do supremo pensável, o filósofo afirma que pode ser na realidade, segundo a Ordinatio117, ou, simplesmente, que é na realidade, segundo o Tractatus de Primo Principio118. Esta diferença não é irrelevante, porquanto a inferência da existência real do ente primeiro, a partir da demonstração da sua possibilidade, é, porventura, o passo mais peculiar e significativo das vias escotistas. De qualquer modo, esse passo está já dado antes da coloratio da ratio Anselmi, nas duas obras consideradas119. Além disso, o argumento que serve para provar a possibilidade da existência real do supremo pensável, na Ordinatio, é o mesmo que é usado para provar a existência real do supremo pensável, no Tractatus de Primo Principio, e esse argumento é a razão anselmiana de Proslogion 2. Urge, porém, precisar que o próprio conceito de existência é já uma acepção distinta do conceito de ser (esse). Este divide-se em ser quiditativo (esse quiditativum) e em ser de existência (esse existentiae), o que dá origem a um desdobramento da variante escotista da razão anselmiana, em duas provas do ser supremo pensável: uma relativa ao ser quiditativo e outra relativa ao ser de existência. Por um lado, o ser quiditativo do supremo pensável prova-se porque nele se aquieta sumamente o intelecto, donde se pode concluir que o supremo pensável não pode senão ser um ente, o primeiro objecto do intelecto, e em grau supremo120. A perfeita aquietação do intelecto ao pensar o supremo pensável faz prova a favor do seu ser quiditativo, ser prioritariamente constituinte da sua entidade. Sugere-se, assim, um primado do ser quiditativo sobre o ser de existência, na análise do conceito de ente. Esta demonstração do ser quiditativo 116



«Per illud potest colorari illa ratio Anselmi de summo bono cogitabili, Proslogion, et intelligenda est eius descriptio sic: Deus est quo cognito sine contradictione maius cogitari non potest sine contradictione. Et quod addendum sit “sine contradictione” patet, nam in cuius cognitione vel cogitatione includitur contradictio, illud dicitur non cogitabile, quia sunt dua cogitabilia opposita nullo modo faciendo unum cogitabile, quia neutrum determinat alterum.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 138; «Per illud potest colorari illa ratio Anselmi de summo cogitabili. Intelligenda est descriptio eius sic: “Deus est quo”, cogitato sine contradictione, “maius cogitari non potest” sine contradictione. Nam in cuius cogitatione includitur contradictio, illud dicitur non cogitabile, et ita est; sunt enim tunc duo cogitabilia opposita, nullo modo faciendo unum cogitabile, quia neutrum determinat alterum.» TPP, c.4, 79. 117 «Summum cogitabile praedictum, sine contradictione, potest esse in re.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 138. 118 «Sequitur tale summe cogitabile praedictum esse in re» TPP, c.4, 79. 119 Cf. Ord. I, d.2, p.1, q.1, 58; TPP, c.3, 33. 120 «Summum cogitabile praedictum, sine contradictione, potest esse in re. Hoc probatur primo de esse quiditativo, quia in tali cogitabili summe quiescit intellectus; ergo in ipso est ratio primi obiecti intellectus, scilicet entis, et hoc in summo.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 138; «Sequitur tale summe cogitabile praedictum esse in re, per quod describitur Deus, primo de esse quiditativo: quia in tali cogitabili summo summe quiescit intellectus; igitur est in ipso ratio primi obiecti intellectus, scilicet entis, et in summo.» TPP, c.4, 79.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. do supremo pensável pela aquietação do intelecto constitui, porém, uma variação singularmente escotista da ratio anselmiana. É certo que há fundamento no Proslogion, para distinguirmos, acerca de Deus, entre um ser de essência e um ser de existência, uma vez que Anselmo aí exprime o desejo de conhecer que Deus existe, como ele crê que existe, e que Deus é aquilo que ele crê que Deus é121. Só que ele difere para depois da demonstração da existência de Deus, o tratamento dos atributos da essência divina, sem articulá-los com alguma experiência de apaziguamento do intelecto. Bem pelo contrário, Proslogion 14 é um clamor de frustração com a incapacidade de ver ou sentir o que alcançou pensar acerca de Deus. Por outro lado, prova-se o ser de existência do supremo pensável, porque, caso o supremo pensável residisse apenas no intelecto, daí decorreria uma contradição: o supremo pensável seria e não seria possível. O supremo pensável, enquanto pensável, seria possível; mas, enquanto exclusivamente residente no intelecto, não seria possível, porque seria causalmente dependente do intelecto, e tal dependência repugna à noção de supremo pensável, incausável como o primeiro eficiente122. Em suma, o supremo pensável não pode ser só no intelecto, como um efeito ou um produto do intelecto, porque ser causalmente dependente entra em contradição com a noção de supremo pensável, como incausável. O ser de existência do supremo pensável prova-se, assim, com base em adquiridos nas vias causais de Duns Escoto. Todavia, o Doutor Subtil reforça a prova com um juízo de ordem, inspirado no juízo anselmiano da ordem da existência no intelecto e na realidade, que opera em Proslogion 2. Referimo-nos à afirmação de que algo na realidade é um pensável maior do que algo no intelecto. Duns Escoto faz mesmo questão de precisar que este juízo de maior deve ser entendido, não para a mesma variável nas duas posições, mas sim para qualquer variável existente relativamente a alguma outra residente apenas no intelecto123. Deste modo, Escoto corrige a versão que tinha dado anteriormente deste juízo, no âmbito do argumento atribuído a Anselmo, a favor do apriorismo do conhecimento da existência de Deus. Em conformidade com esta nova versão escotista, qualquer coisa existente fora da mente, nem que seja um pedaço de lixo, será um pensável maior do que uma produção da mente, nem que seja uma ficção sublime. Julgamos, de facto, que esta variação escotista do juízo anselmiano da ordem da existência dá cabimento a ilustrações caricaturais deste género (ex.: a ilha perdida de Gaunilo). Julgamos, no entanto, também perceber que Escoto não faz aqui senão uma conversão do juízo anselmiano da ordem da existência, às relações de dependência das ordens causais do ente, que povoam a sua metafísica: dizer que algo na realidade é um pensável maior do que algo apenas no intelecto é, assim, o mesmo que dizer que uma coisa realmente existente, enquanto algo causalmente independente do intelecto, é um 121



«Ergo, domine, qui das fidei intellectum, da mihi, ut quantum scis expedire intelligam, quia es sicut credimus, et hoc es quod credimus.» Pros. 2, in Schmitt, I, p.101. 122 «Et tunc arguitur ultra quod illud sit, loquendo de esse exsistentiae: summe cogitabile non est tantum in intellectu cogitante, quia tunc posset esse, quia cogitabile possibile, et non posset esse, quia repugnat rationi eius esse ab aliqua causa, sicut patet prius in secunda conclusione de via efficientiae[n.57]» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 138; «Ultra de esse existentiae: summum cogitabile non est tantum in intellectu cogitante ; quia tunc posset esse, quia cogitabile, et non posset esse, quia rationi eius repugnat esse ab alio, secundum tertiam et quartam tertii [32-33].» TPP, c.4, 79. 123 «Maius ergo cogitabile est quod est in re quam quod est tantum in intellectu. Non est autem hoc sic intelligendum quod idem si cogitetur, per hoc sit maius cogitabile si exsistat, sed, omni quod est in intellectu tantum, est maius aliquod quod exsistit.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 138; «Maius igitur cogitabile est illud quod est in re quam quod in intellectu tantum; non sic intelligendo quod idem, si cogitetur, per hoc sit maius cogitabile, si existat, sed omni quod est in intellectu tantum, est maius aliquod cogitabile quod existit.» TPP, c.4, 79.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. pensável maior do que uma coisa residente apenas no intelecto, enquanto algo causalmente dependente do intelecto. Assim entendido, o juízo escotista não é um princípio da ordem da existência, mas um princípio da ordem de dependência do pensável relativamente ao intelecto. Dissemos justamente que este juízo escotista era “inspirado” no juízo anselmiano da ordem da existência, que opera em Proslogion 2, porquanto não coincide verdadeiramente com ele. Como acima sublinhámos, ainda a respeito da primeira versão escotista, o juízo anselmiano é um princípio de ordem das duas posições da existência, no intelecto e na realidade, que é solidário com a ordem da essência, de modo que não dá origem a ilustrações caricaturais, como aquelas que decorrem da segunda versão escotista. De acordo com Anselmo, algo existente nas duas posições, no intelecto e na realidade, é sempre um pensável maior do que esse mesmo algo existente apenas no intelecto. As duas posições da existência tornam maior um pensável do que apenas a sua existência intelectual, mesmo que a existência real de um pensável, como o supremo pensável, seja incomensuravelmente maior do que a sua existência intelectual, enquanto é pensado pelo intelecto humano; e, também, mesmo que a existência intelectual de um pensável, como um acto mau, seja preferível ou qualitativamente maior do que a sua existência real, isto é, do que a sua prática. Por conseguinte, julgamos que o princípio anselmiano da ordem da existência, correlativa da ordem da essência, perde força, ao converter-se num princípio da ordem de dependência causal do pensável relativamente ao intelecto, como acontece na sua variação escotista. O argumento do Proslogion, entretanto, não confina com o cap.2, mas, na nossa interpretação, continua no cap.3, onde Anselmo conclui a existência não só real como necessária do insuperavelmente pensável, mediante a aplicação de um outro princípio da ordem da existência: o princípio da superioridade da existência necessária à existência contingente. Embora o desenvolvimento de Proslogion 3 seja, a nosso ver, decisivo para um juízo sobre a força e o alcance do argumento anselmiano, Duns Escoto não parece ter-lhe sido sensível. A primeira coloratio escotista do argumento de Anselmo é completamente omissa a respeito desse prolongamento. O conceito de ser necessário não tem por isso menos cabimento na metafísica escotista. O ser necessário é, tal como o ente infinito, um conceito distinto e composto de Deus, que requer demonstração a posteriori. Há também uma ratio Anselmi para essa demonstração, em Proslogion 3, de modo que, se Escoto se tivesse detido nela, não deixaria de acrescentar-lhe mais uma coloratio. Porém, outros conceitos metafísicos, mais do que o de ser necessário, mereceram o esforço especulativo de João Duns Escoto. Há, por fim, mais uma coloratio escotista do argumento anselmiano, que é, na verdade, uma variação do conceito de supremo pensável, como perfeitíssimo cognoscível, na ordem dos cognoscíveis. Admitindo que o visível é, de algum modo, um existente, e que o visível é um cognoscível mais perfeito do que o não visível e apenas abstractivamente inteligível, então o perfeitissimamente cognoscível não pode senão ser visível, no sentido de ser intuitivamente inteligível, e, portanto, existente124. Esta coloratio assenta inteiramente numa ordem do conhecimento, que ordena a visão e a intuição intelectual acima da abstracção. Não encontramos, em Anselmo, uma teoria 124



«Vel aliter coloratur sic: maius cogitabile est quod existit; id est perfectius cognoscibile, quia visibile sive intelligibile intellectione intuitiva; cum non existit, nec in se nec in nobiliori cui nihil addit, non est visibile. Visibile autem est perfectius cognoscibile non visibili sed tantummodo intelligibili abstractive; ergo perfectissimum cognoscibile existit.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 139; «Vel aliter coloratur sic : maius cogitabile est, quod existit; id est perfectius cogitabile quia visibile. Quod non existit, nec in se nec in nobiliori cui nihil addit, non est visibile. Visibile est perfectius cognoscibile non visibili, tantummodo intelligibili abstractive. Ergo perfectissime cognoscibile existit.» TPP, c.4, 79.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. explícita do conhecimento, que corrobore tal ordem. Encontramos, sim, muitos laivos de cepticismo no discurso teológico de Anselmo, incluindo o sentimento de frustração com a capacidade intuitiva do intelecto, que ainda há pouco notámos. Quanto a Duns Escoto, cuja teoria do conhecimento admite a inteligência intuitiva, como entender esta sua variação da noção de supremo pensável, como perfeitíssimo inteligível? Se o supremo pensável é perfeitissimamente inteligível para nós, nós teríamos conceitos distintos a priori de Deus, o que, como vimos, não é o caso, e o labor das vias escotistas, na demonstração de conceitos distintos de Deus, perderia todo o sentido. Devemos, então, entender a variação escotista de modo que o supremo pensável é perfeitissimamente cognoscível em si mesmo, para si mesmo, como primeiro intelecto, e na ordem do cognoscível, independentemente dos limites do intelecto humano, para o qual todo o conceito distinto de Deus é esforçado e mediado pela inteligência abstractiva. Nas suas colorationes da ratio Anselmi, João Duns Escoto recupera o argumento do Proslogion, mas finamente filtrado pelo crivo da sua metafísica. Há aspectos em que corroboramos inteiramente a interpretação escotista, como seja no reconhecimento do carácter a posteriori da noção anselmiana de Deus, como uma noção de infinito. Há aspectos em que a interpretação escotista faz perder força ao argumento anselmiano, como seja a transformação do princípio da ordem da existência no intelecto e na realidade, num princípio de ordem de dependência causal do intelecto. Há ainda um aspecto interessante a destacar, que é o desdobramento das variações interpretativas (colorationes), que acusa, não só a densidade filosófica do argumento anselmiano, inesgotável por qualquer interpretação, como a versatilidade do filósofo-intérprete, na sua capacidade de fazer render essa herança. 4.2. Duns Escoto na linhagem de Anselmo Entretanto, para além dos elementos que João Duns Escoto explícita e criticamente retoma da herança anselmiana, há conteúdos ainda subsumíveis nesta herança, que mereceram do Doutor Subtil uma singular apropriação, atingindo mais do que superficialmente o seu pensamento filosófico-teológico. Entre esses conteúdos anselmiano-escotistas, destaquemos dois, ambos integrados na metafísica escotista do primeiro princípio: um é a dedução do conceito de insuperável; e o outro é a relação única entre possibilidade e existência, no caso do primeiro princípio. Retomemos, então, a noção anselmiana de Deus, como insuperável na ordem do pensável. No seu primeiro tratado, Monologion, Anselmo começa já a esboçar essa noção – algo maior do que o qual nada possa ser pensado –, mas ainda como parte constituinte do conceito de supremo. A imparidade e a insuperabilidade surgem, desde logo, por exigência da eminência do conceito de supremo, na primeira via anselmiana, precisando a noção de Deus, como bem supremo: este bem é de tal modo supremo que não tem par nem superior125. A insuperabilidade volta a emergir, na quarta via anselmiana, por maximização e optimização do conceito de supremo, precisando a noção de Deus, como natureza suprema: esta natureza é de tal modo suprema, ou seja, máxima e óptima relativamente a tudo o que existe, que a nada é inferior126. Deste 125



«Id enim summum est, quod sic supereminet aliis, ut nec par habeat nec praestantius.» Mon. 1, in Schmitt, I, p.15. 126 «Restat igitur unam et solam aliquam naturam esse, quae sic est aliis superior, ut nullo sit inferior. Sed quod tale est, maximum et optimum est omnium quae sunt.» Mon. 4, in Schmitt, I, p.17.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. modo, a insuperabilidade é uma propriedade intrínseca do supremo. No entanto, sabemos que, em Monologion 15, Anselmo desenvolve um discurso metateológico, que diz a crítica do uso teológico do conceito de supremo, como um relativo exterior à grandeza da essência divina. Como é, então, que, após esta crítica, fica o conceito de supremo e a sua estreita relação com o conceito de insuperável? A crítica metateológica do conceito de supremo inclui, como vimos, a formulação da regra de selecção dos atributos divinos, segundo a qual só pode ser aceite como atributo divino aquilo que é omnimodamente melhor ser do que não ser. Esta regra afasta decisivamente o relativo supremo da condição de atributo divino, porque, para a essência divina, não é omnimodamente melhor ser suprema do que não ser suprema, mas é-lhe indiferente ser ou não suprema, uma vez que a perda da posição de supremacia, pela suspensão de todos os relativos subordinados, em nada afecta a sua essencial grandeza. Já o conceito de insuperável satisfaz a regra de selecção dos atributos divinos, podendo dizer-se que é omnimodamente melhor ser insuperável do que ser superável. Pode até dizer-se que nada pode ser melhor do que o insuperável, uma vez que a condição de insuperabilidade é o que garante que a essência divina não seja redutível a uma natureza menor em comparação a alguma outra superior. Mais do que qualquer perfeição superior, a insuperabilidade é a propriedade que satisfaz inequivocamente a regra anselmiana de selecção dos atributos. Tal é o que sugere Anselmo, ao afirmar a insuperabilidade qualitativa da essência divina – a única relativamente à qual nada é melhor –, como consequência da aplicação dessa regra127. Admitimos, por isso, que a regra de selecção dos atributos divinos seja até moldada pelo conceito de insuperável. Assim sendo, a formulação dessa regra é já expressão da insatisfação de Anselmo com o conceito de supremo, para caracterizar a sua noção de Deus. Em consequência da aplicação da regra, verifica-se o descentramento do conceito de supremo e a promoção do conceito de insuperável. Os conceitos de supremo e de insuperável, que estavam estreitamente associados, como correlativos, nas vias anselmianas do início do Monologion, foram dissociados pela aplicação da regra de selecção dos atributos divinos. Mais do que uma dissociação, dá-se uma substituição do conceito de supremo pelo de insuperável. Essa substituição não é, porém, imediata, uma vez Anselmo continua a tratar da essência divina como essência suprema, no Monologion. Só no Proslogion se substitui verdadeiramente a noção de essência suprema pela de algo maior do que o qual nada possa ser pensado, isto é, pela de algo insuperável na ordem do pensável. Esta substituição é, em rigor, uma superação: o conceito de supremo é superado pelo de insuperável, na teologia especulativa de Anselmo. Quer isso dizer que, no passo da superação, o conceito de supremo não é completamente eliminado, mas passa para segundo plano, de modo que pode ser omitido, uma vez que não é necessário à concepção da grandeza divina. Em contrapartida, no mesmo passo da superação, o conceito de insuperável passa para primeiro plano e, dizendo a irrelatividade a algo superior, adequa-se a significar a grandeza absoluta de Deus. Esta superação do conceito de supremo pelo de insuperável não é, como sabemos, indiferente à lógica e à metafísica do argumento do Proslogion. João Duns Escoto não parece ter sido sensível a tal superação nas interpretações (colorationes) que dá do argumento anselmiano (ratio Anselmi), uma vez que reduz a noção anselmiana de Deus à de supremo cogitável. Todavia, na sua própria argumentação a favor da primazia de Deus, como primeiro princípio, o Doutor Subtil deduz explicitamente, como corolário dessa primazia, a noção de insuperável. A 127



Cf. Mon. 15, in Schmitt, I, p.29; rever n.48.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. dedução escotista do insuperável a partir do primeiro é muito afim da correlação entre supremo e insuperável, verificada nas vias anselmianas do Monologion. Por três vezes, quer na Ordinatio quer no Tractatus de Primo Principio, o Doutor Subtil deduz o corolário da insuperabilidade, a respeito de Deus, respectivamente, como primeira causa eficiente, como primeira causa final e como natureza suprema. Na ordem essencial da causalidade eficiente, Deus é a insuperável primeira causa eficiente; na ordem essencial da causalidade final, Deus é a insuperável primeira causa final; e na ordem essencial da eminência, Deus é a insuperável natureza suprema. Com esta terceira dedução do corolário da insuperabilidade, na ordem da eminência, Duns Escoto aproxima-se obviamente de Anselmo, enquanto autor das vias do Monologion. As vias da causalidade eficiente, tomando prioridade no discurso filosóficoteológico de Escoto, são aquelas que expõem de forma mais detalhada os passos dedutivos internos, incluindo o corolário da insuperabilidade. Podemos dizer no plural “vias da causalidade eficiente”, porque esta ordem causal dá cabimento a três conclusões principais, que são argumentadas acerca de Deus, como primeira causa eficiente. A primeira conclusão é a afirmação da primazia de uma possível causa eficiente: uma causa eficiente possível (aliquod effectivum) é simplesmente primeira128. A segunda conclusão é a afirmação da incausabilidade de Deus: a possível primeira causa eficiente é incausável129. E a terceira conclusão é a afirmação da existência actual da primeira causa eficiente: o primeiro eficiente é um existente em acto e uma natureza verdadeiramente existente em acto130. É claro que, na argumentação conducente a estas conclusões, há razões fundamentais a sustentá-las, como a compreensão da totalidade dos entes através de uma cadeia de causas eficientes, como a admissão do princípio aristotélico da finitude das cadeias causais131 e, em especial, a rejeição do infinito actual, que os pensadores escolásticos assumiam ser consensual entre os filósofos132. Já nas vias anselmianas do Monologion, encontrámos estas razões basilares, que são, aliás, comuns a todas as vias a posteriori a favor da existência de Deus.
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«Prima autem conclusio istarum novem est ista, quod aliquod effectivum sit simpliciter primum ita quod nec sit effectibile, nec virtute alterius a se effectivum» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 43; «Secunda conclusio: aliquod effectivum est simpliciter primum, hoc est nec effectibile nec in virtute alterius effectivum.» TPP, c.3, 27. 129 «Secunda conclusio de primo effectivo est ista, quod simpliciter primum effectivum est incausabile.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 57; «Tertia conclusio: simpliciter primum effectivum est incausabile, quia est ineffectibile et independenter effectivum.» TPP, c.3, 32. 130 «Tertia conclusio de primo effectivo est ista: primum effectivum est in actu exsistens et aliqua natura vere exsistens actualiter sicut est effectiva.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 58; «Quarta conclusio: simpliciter primum effectivum est in actu existens, et aliqua natura existens actualiter est sic effectiva.» TPP, c.3, 33. 131 «Infinitas autem impossibilis est in ascendendo, ergo primitas necessaria, quia non habens prius nullo posteriore se est posterius, nam circulum in causis esse est inconveniens.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 43; «Infinitas est impossibilis ascendendo; ergo primitas necessaria, quia non habens prius nullo posteriore se est posterius: nam circulum in causis destruit conclusio secunda secundi.» TPP, c.3, 27. 132 Como as causas eficientes essenciais têm de operar todas simultaneamente para que nenhuma delas falte ao seu efeito, considerar a infinitude das causas essenciais seria considerar um infinito actual de unidades discretas, o que nenhum filósofo admite: «Tum quia causae infinitae essent simul in actu, essentialiter scilicet ordinatae, ex tertia differentia supra [Tertia est quod omnes causae essentialiter et per se ordinatae simul necessario requiruntur ad causandum; alioquin aliqua causalitas essentialis et per se deesset effectui; in accidentaliter autem ordinatis non est sic, quia non requiritur simultas earum in causando.], quod nullus philosophus ponit.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 53 [51]; «Tum quia infinitae causae essentialiter ordinatae essent simul in actu; ex differentia tertia supra [Tertia sequitur, quod omnes causae per se ordinatae simul necessario requiruntur ad causandum; alioquin aliqua per se causalitas deesset effectui; non requiruntur simul accidentaliter ordinatae.]; consequens nullus philosophus ponit.» TPP, c.3, 29 [28].
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. Entretanto, as vias escotistas da causalidade eficiente são rematadas por um elemento anselmiano: o corolário da insuperabilidade133. Este corolário acrescenta que a primeira causa eficiente não apenas é anterior às outras como também não tem causa alguma anterior, pois esta entraria em contradição com a primazia e a incausabilidade daquela. A primazia e a incausabilidade são as propriedades da absoluta autonomia divina, com as quais a insuperabilidade revela perfeita consistência134. A insuperabilidade deduz-se, portanto, da absoluta autonomia divina. A insuperabilidade deduz-se explicitamente porque a primazia não parece dizer o suficiente acerca da natureza do primeiro eficiente: mais do que primeiro que os outros, o primeiro eficiente é aquele cuja superação por outro implica contradição. A insuperabilidade aparece, assim, como um conceito complementar da primazia, no âmbito da noção complexa da absoluta autonomia divina, que, nos termos da linguagem escolástica de Escoto, se traduz pela noção de asseidade: a total independência de ser por si (a se). Às vias da causalidade eficiente, seguem-se as vias da causalidade final, que conduzem também a três conclusões análogas: a primeira é a afirmação da primazia de uma possível causa final (aliquod finitivum)135; a segunda é a afirmação da incausabilidade da primeira possível causa final136; e a terceira é a afirmação da existência actual da primeira causa final137. As mesmas razões fundamentais, que sustentam as vias da causalidade eficiente, justificam as vias da causalidade final138, pelo que a exposição de Escoto dispensa reiterar a análise da argumentação. Entretanto, também as vias escotistas da causalidade final são rematadas pelo corolário da insuperabilidade da primeira causa final. Este corolário acrescenta que a primeira causa final é de tal modo primeira que é impossível que haja alguma precedente139. Assim entendida, a insuperabilidade é uma forma intensiva da primazia, mantendo-se indissociável desta. Às vias da causalidade final, seguem-se ainda as vias da eminência, que conduzem de novo a três conclusões análogas: a primeira é a afirmação da primazia de
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O que obviamente não exclui que Anselmo tenha pensado o conceito de insuperável já na linha de antecedentes, como Agostinho (cf. De Libero Arbitrio II, 6, 14). 134 «Iuxta tres conclusiones ostensas de effectivo primo nota corollarium quoddam, quod quasi continet tres conclusiones probatas, quod scilicet primum effectivum non tantum est prius aliis, sed quo prius aliud esse includit contradictionem, sic in quantum primum exsistit. Probatur ut praecedens; nam in ratione talis primi maxime includitur incausabile, probatur ex secunda; ergo si potest esse (quia non contradicit entitati), ut probatur ex prima, sequitur quod potest esse a se, et ita est a se.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 59; «Iuxta istam quartam nota corollarium, quod primum effectivum non tantum [est] quod est prius aliis, sed quo prius esse includit contradictionem; sic inquantum primum existit. Probatur ut quarta: nam de ratione illius maxime includitur incausabile; igitur si potest esse, quia non contradicit entitati, potest esse a se, et ita est a se.» TPP, c.3, 33. 135 «Aliquod finitivum est simpliciter primum, hoc est nec ad aliud ordinabile, nec in virtute alterius natum finire alia.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 60; «Octava conclusio: aliquod finitivum est simpliciter primum; hoc est, nec ad aliud ordinabile, nec in virtute alterius natum finire alia.» TPP, c.3, 38. 136 «Secunda est primum finitivum é incausabile.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 61; «Nona conclusio: primum finitivum est incausabile.» TPP, c.3, 38. 137 «Tertia conclusio est primum finitivum est actu exsistens et alicui naturae actu exsistenti convenit illa primitas.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 62; «Decima conclusio: primum finitivum est actu existens et alicui naturae actu existenti convenit ista primitas.» TPP, c.3, 38. 138 Cf. Ord. I, d.2, p.1, q.1, 60-62; TPP, c.3, 38. 139 «Corollarium: sequitur quod primum est ita primum quod impossibile est prius esse, et probatur ut corollarium in via priori.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 63; «Corollarium: est ita primum quod impossibile est prius esse. Probatur ut corollarium quartae praedictae.» TPP, c.3, 38.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. uma natureza eminente em perfeição, isto é, da supremacia de uma natureza perfeita140; a segunda é a afirmação da incausabilidade da natureza suprema141; e a terceira é a afirmação da existência actual da natureza suprema142. As mesmas razões fundamentais, que sustentam as vias da causalidade eficiente e da causalidade final, fundamentam as vias da eminência, pelo que Escoto se dispensa de reiterar a análise da argumentação143. Entretanto, também as vias escotistas da eminência são terminadas pelo corolário da insuperabilidade da natureza suprema. Este corolário acrescenta que haver uma natureza mais eminente ou superior à natureza suprema implica contradição144. Se a superação da natureza suprema por uma superior entra em contradição com a própria posição suprema, a insuperabilidade e a supremacia surgem assim como duas propriedades inteiramente correlativas entre si. Podemos dizer que a supremacia e a insuperabilidade são dois aspectos da mesma posição cimeira na ordem da eminência, ou da mesma primazia na ordem da perfeição, a mesma ordem que havia já originado quer a quarta via anselmiana quer a quarta via tomista. Verifica-se assim que Duns Escoto teve explícita consciência do conceito de insuperável, e deu-lhe destaque. Deduziu-o como um corolário das suas três vias principais de demonstração da primazia de Deus, respectivamente, na ordem de causalidade eficiente, na ordem de causalidade final e na ordem de eminência. Tal como para Anselmo, no Monologion, Deus não é só o bem supremo, mas é o bem insuperável (c.1), nem é só a natureza suprema, mas é a natureza insuperável (c.15), assim também para Duns Escoto, Deus não é apenas a primeira causa eficiente, mas é a primeira e insuperável causa eficiente; nem é apenas a primeira causa final, mas é a primeira e insuperável causa final; nem é apenas a natureza suprema, mas é a natureza suprema e insuperável. Neste ponto, o autor das vias da Ordinatio ou do Tractatus de Primo Principio não podia estar mais de acordo com o autor das vias do Monologion. Mas, diversamente do autor do Proslogion, João Duns Escoto não chega a separar os conceitos de supremo e de insuperável, nem chega a superar o conceito de supremo pelo de insuperável, como acontece na via anselmiana do Proslogion. Para Escoto, a insuperabilidade é uma propriedade da primazia, porque é com a primazia que a superabilidade, ou a negação de insuperabilidade, entra em contradição. O conceito de insuperável mantém-se assim um relativo, tal o de primeiro ou de supremo, nas ordens de causalidade e de eminência. São estas ordens que postulam o primeiro princípio, de modo que não se pode suspender estas ordens sem sacrificar o primeiro princípio. Diversamente do Doutor Subtil, o Doutor Magnífico procura superar a relatividade do conceito de supremo através do conceito de insuperável. Mas será o conceito anselmiano de insuperável, um puro conceito de absoluto? Será possível pensar o absoluto, quebrando-lhe todos os laços? Incluindo o laço que o torna pensável. Não é possível pensar o absoluto sem alguma relatividade à mistura, e o conceito anselmiano de insuperável não escapa a esta inevitabilidade, uma vez que é uma noção de 140



«Aliqua natura eminens est simpliciter prima secundum perfectionem.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 64; «Duodecima conclusio: aliqua natura eminens est simpliciter prima secundum perfectionem.» TPP, c.3, 39. 141 «Secunda conclusio est quod suprema natura est incausabilis.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 65; «Decima tertia conclusio: suprema natura est incausabilis.» TPP, c.3, 39. 142 «Tertia conclusio est quod suprema natura est aliquod actu exsistens, et probatur ex praecedentibus.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 66; «Decima quarta conclusio: suprema natura est aliqua actu existens.» TPP, c.3, 39. 143 Cf. Ord. I, d.2, p.1, q.1, 64-66; TPP, c.3, 39. 144 «Corollarium: aliquam esse naturam eminentiorem vel superiorem ipsa includit contradictionem; probatur ut corollarium de efficiente et fine.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 67; «Corollarium: ipsa aliquam esse perfectiorem vel superiorem contradictionem includit; probatur ut corollarium quartae praedictae.» TPP, c.3, 39.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. insuperável na ordem do pensável, ordem que integra gradativamente várias determinações da existência, como as posições na realidade e no intelecto, bem como as propriedades da contingência e da necessidade. Suspendendo tal ordem do pensável, não permaneceria o insuperável nem o argumento anselmiano. Atendendo a essa irredutível relatividade do conceito de insuperável, há uma condição comum aos dois conceitos analisados de insuperável, o de Anselmo e o de Escoto: o princípio da finitude das ordens que sustentam tais conceitos. Já vimos tal ser o caso tanto em Anselmo (Mon. 4) quanto em Duns Escoto, que assume como justificação fundamental da primazia de Deus, quer como primeira causa eficiente quer como primeira causa final quer ainda como natureza suprema, a impossibilidade de alguma ordem essencial infinita. Como a insuperabilidade é um corolário da primazia, a impossibilidade da infinitude das ordens essenciais é o fundamento não só da primazia como da insuperabilidade do primeiro princípio, segundo João Duns Escoto. É, pois, incontornável uma leitura finitista do conceito de insuperável, tanto em Anselmo como em Escoto. A convergência profunda entre a metafísica escotista do primeiro princípio e a metafísica anselmiana da essência suprema não se esgota, porém, no discernimento do conceito de insuperável. Outro aspecto de afinidade estrutural entre as duas metafísicas é a passagem da possibilidade à existência, no caso único da noção de Deus. Trata-se de uma passagem, que a metafísica escotista do primeiro princípio autoriza expressa e argumentadamente, mas que a metafísica anselmiana do insuperável na ordem do pensável já antecipara e justificara. É certo que o Doutor Subtil se distinguiu especialmente por descentrar a existência em favor da possibilidade, na sua análise do conceito de ente. Com efeito, o ente, o conceito mais elementar do intelecto, não é necessariamente o existente, mas aquilo que é possível por ausência de contradição entre as propriedades que o determinam. João Duns Escoto, enquanto metafísico do ente, é um metafísico da possibilidade. Mas também, enquanto metafísico do primeiro princípio, Duns Escoto não se centra na existência. As vias escotistas não são prioritária nem exclusivamente vias de demonstração da existência do primeiro princípio: antes de argumentar a favor da existência actual de Deus, como primeira causa eficiente145, Escoto demonstra a sua possibilidade146; antes de argumentar a favor da existência actual de Deus, como primeira causa final, Escoto demonstra a sua possibilidade147; e, antes de argumentar a favor da existência actual de Deus, como natureza suprema, Escoto demonstra a sua possibilidade148. A demonstração destas possibilidades de Deus, como primeira causa eficiente, como primeira causa final e como natureza suprema, é um procedimento na ordem da possibilidade, a qual é uma ordem necessária. Tais possibilidades ficam, pois, estabelecidas com a força da necessidade. Daí a relevância e a prioridade da ordem da possibilidade na teologia filosófica de Escoto. Quanto à existência, já sabemos que se trata de uma das acepções do ser (esse) do ente, que se divide primariamente em ser quiditativo e em ser de existência. Enquanto tal, ser de existência é um dos conceitos mais primitivos do intelecto e, por isso mesmo, um conceito amplamente comum e indeterminado, que requer ser precisado por determinações ulteriores, como a de possível, a de actual, e a de necessário. Vimos, aliás, que a proposição «Deus existe» é por si evidente, segundo 145



Cf. Ord. I, d.2, p.1, q.1, 58; TPP, c.3, 33. Cf. Ord. I, d.2, p.1, q.1, 43-57; TPP, c.3, 27-31. 147 Cf. Ord. I, d.2, p.1, q.1, 60-62; TPP, c.3, 38. 148 Cf. Ord. I, d.2, p.1, q.1, 64-66; TPP, c.3, 39. 146
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. Escoto, mesmo com base um conceito confuso de Deus, mas supondo naturalmente a compreensão do conceito basilar de existência. No entanto, este conceito nada diz de próprio, de único ou de exclusivo acerca de Deus. Ora, a teologia escotista empenha-se, sobretudo, em demonstrar atributos próprios ou exclusivos de Deus. Compreende-se, por isso, o descentramento da questão da existência do primeiro princípio. Esta questão resolve-se de forma derivada, a partir dos atributos próprios de Deus. Tal é o que se verifica na transição do estabelecimento das possibilidades de Deus, como primeira causa eficiente, como primeira causa final e como natureza suprema, para a asserção da sua existência actual. Esta transição da possibilidade para a existência actual, no caso de Deus, é o que parece ser o passo mais peculiar das vias escotistas. Na verdade, para qualquer ente, a existência actual não se deduz simplesmente da possibilidade. Só no caso de Deus, pode ser feita essa dedução. Assim sendo, terá de haver um atributo próprio de Deus que implique a existência actual. E qual é esse atributo? A asseidade, isto é, a propriedade de ser a se, que convém, desde logo, à possibilidade de Deus, como primeira causa eficiente. Sigamos de perto o raciocínio do Doutor Subtil. A via específica da existência actual da primeira causa eficiente parte de uma premissa já previamente estabelecida: a admissão da asseidade possível (potest esse a se) da primeira causa eficiente possível, excluída a possibilidade de ser causalmente dependente de outro (ab alio). Entre os argumentos apresentados anteriormente para justificar esta premissa, Duns Escoto destaca agora o único que fora exclusivamente baseado na ordem necessária da possibilidade (porventura, a fim de evitar alguma petição de princípio): a causa eficiente não implica necessariamente imperfeição, de modo que, para que uma causa eficiente resida numa natureza sem imperfeição, é preciso que esta natureza seja primeira, isto é, que não dependa de outra anterior149. Este argumento milita directamente contra a infinitude da cadeia das causas eficientes, e, desse modo, a favor da possibilidade de uma primeira causa eficiente por si (a se). Portanto, a asseidade possível de uma causa primeira, mediante a impossibilidade de infinitas causas eficientes essenciais, é sustentável por uma razão exclusiva da ordem da possibilidade. O passo seguinte é a passagem do possível para o actualmente existente: como? Coloca-se agora a seguinte hipótese: a primeira causa eficiente pode ser a se, mas não é a se. Esta é, na verdade, a hipótese absurda de um raciocínio por redução ao absurdo. Com efeito, as consequências absurdas não se fazem esperar. Desde logo, a primeira consequência é a seguinte: se não é a se, a primeira causa eficiente procede do não ente, o que é impossível. O não ente não produz ente algum; o nada não produz algo: impossibilidade assumida desde a antiga filosofia grega, que não compreendia o mundo senão com base numa ordem de causas positivas. Essa mesma impossibilidade é o que está na base do princípio anselmiano da disposição relacional do ser segundo a relação per aliquid150, o qual por sua vez é um antecedente do princípio da razão suficiente. A primeira consequência da hipótese de não asseidade actual da primeira causa eficiente 149



«Primo a, scilicet quod essentialiter ordinatorum infinitas est impossibilis. […]. – Tum quinto, quia effectivum nullam imperfectionem ponit necessario; ergo potest esse in aliquo sine imperfectione. Sed si nulla causa est sine dependentia ad aliquid prius, in nullo est sine imperfectione. Ergo effectibilitas independens potest inesse alicui naturae, et illa simpliciter est prima; ergo effectibilitas simpliciter prima est possibilis.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 53; «Tum quinto, quia effectivum nullam imperfectionem ponit necessario; patet in propositione octava secundi; igitur potest esse in aliqua natura sine imperfectione. Sed si in nulla est sine dependentia ad prius, in nulla est sine imperfectione. Igitur effectivitas independens potest inesse alicui naturae; illa est simpliciter prima; ergo effectivitas simpliciter prima est possibilis.» TPP, c.3, 29. 150 Cf. Maria Leonor L.O. Xavier, Razão e Ser. Três questões de ontologia em Santo Anselmo, pp.412-425.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. possível é, portanto, uma impossibilidade metafisicamente absurda, e, ainda por cima contraditória com outra proposição anteriormente estabelecida: a da incausabilidade da primeira causa eficiente possível. Na verdade, se a primeira causa eficiente proviesse do não ente, não seria incausável, mas causada151. Deste modo, a negação da asseidade actual, para a primeira causa eficiente possível, confronta-se com tais inconveniências ou absurdos metafísicos, que a afirmação da asseidade possível de tal causa não pode deixar de implicar a afirmação da asseidade actual, e esta equivale à afirmação da existência actual. Em conformidade com o raciocínio descrito, esta conclusão não se torna evidente senão por mediação de uma hipótese absurda e das suas consequências absurdas, isto é, senão por mediação do absurdo da sua negação. É notável a singular elaboração do raciocínio de Escoto. Indiscutível a sua originalidade. Todavia, em filosofia, a originalidade e a genialidade das soluções elaboradas não exclui a consideração de antecedentes. Ora, quanto à passagem da possibilidade à existência actual, nós encontramos um antecedente muito relevante em Anselmo, em particular, no denso texto de resposta às objecções de Gaunilo, Quid ad haec respondeat editor ipsius libelli ou, abreviadamente, Responsio Editoris. Neste texto, encontramos reiteradamente o seguinte raciocínio condicional, acerca do insuperável na ordem do pensável, aquilo maior do que o qual nada pode ser pensado: «se é pensável que exista, então existe necessariamente»152; ou até, «se é pensável, então é necessário que exista»153. Não terá sido decerto por distracção que Anselmo terá insistentemente feito tais afirmações. Ora, há nelas uma passagem da possibilidade à existência, que é muito similar à que encontramos na metafísica de João Duns Escoto. Há decerto também diferenças desde já assinaláveis. Por um lado, a condição suficiente, para Escoto, é a asseidade possível do primeiro princípio (se pode ser a se), enquanto, para Anselmo, é a pensabilidade da existência do insuperável na ordem do pensável (se é pensável que exista) ou, simplesmente, a pensabilidade do insuperável na ordem do pensável (se é pensável). Por outro lado, a condição necessária, para Escoto, é a asseidade actual do primeiro princípio (é a se), que significa existência actual e absolutamente autónoma, enquanto, para Anselmo, é a existência necessária, que é exclusiva do insuperável na ordem do pensável. Em ambos os casos, há passagem da possibilidade à existência. As diferenças explicam-se pelas distintas mediações que determinam essa passagem nos dois casos. 151



«Tertia conclusio de primo effectivo est ista: primum effectivum est in actu exsistens et aliqua natura vere exsistens actualiter sicut est effectiva. Probatio istius: cuius rationi repugnat esse ab alio, illud si potest esse, potest esse a se; sed rationi primi effectivi simpliciter repugnat esse ab alio, sicut patet ex secunda conclusione [57]; similiter et ipsum potest esse, sicut patet ex prima ubi posita est quinta probatio ad a, quae minus videtur concludere et tamen hoc concludit [53]. Aliae autem probationes ipsius a possunt tractari de exsistentia quam proponit haec tertia conclusio, et sunt de contingentibus, tamen manifestis; vel accipiantur a de natura et quiditate et possibilitate, et sunt ex necessariis. Ergo effectivum simpliciter primum potest esse a se. Quod non est a se non potest esse a se, quia tunc non ens produceret aliquid ad esse, quod est impossibile, et adhuc, hunc illud causaret se et ita non esset incausabile omnino.» Ord. I, d.2, p.1, q.1, 58; «Quarta conclusio: simpliciter primum effectivum est in actu existens, et aliqua natura existens actualiter est sic effectiva. – Probatur: cuius rationi repugnat posse esse ab alio, illud si potest esse, potest esse a se; rationi primi effectivi simpliciter repugnat posse esse ab alio, ex tertia [32]; et potest esse, ex secunda [27]; immo ibi quinta probatio A, quae minus videtur concludere, hoc concludit [29]. Aliae possunt tractari de existentia, et sunt de contingentibus, tamen manifestis; vel de natura et quidditate, et sunt ex necessariis; igitur effectivum simpliciter primum potest esse a se. Quod non est a se non potest esse a se, quia tunc non ens produceret aliquid ad esse, quod est impossibile; et adhuc tunc illud causaret se, et ita non esset incausabile omnino.» TPP, c.3, 33. 152 «Si vel cogitari potest esse, necesse est illud esse» Res. [1], in Schmitt, I, p.131; «Si ergo cogitari potest esse, ex necessitate est.» Res. [1], in Schmitt, I, p.131. 153 «Si utique vel cogitari potest, necesse est illud esse.» Res. [1], in Schmitt, I, p.131.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. A inferência de Anselmo justifica-se por aquilo que entendemos ser o segundo princípio do argumento anselmiano, formulado no início de Proslogion 3: a existência cuja negação é impensável é maior do que a existência cuja negação é pensável. Admitindo este princípio, o insuperável na ordem do pensável, enquanto pensável, isto é, enquanto racionalmente possível e, portanto, enquanto conceito não contraditório, só pode ter uma existência cuja negação é impensável. Em razão desse princípio, o insuperável na ordem do pensável é um pensável necessariamente existente. Em razão do mesmo princípio, o insuperável na ordem do pensável seria um conceito contraditório, caso fosse um pensável não existente. Tal é o que sobressai no texto de resposta a Gaunilo, onde Anselmo não reitera a formulação do princípio enunciado em Proslogion 3, mas insiste na sua aplicação, sublinhando a contradição que decorre da hipotética inexistência do insuperável na ordem do pensável154. Há, aliás, uma interessante afinidade estrutural no modo como Anselmo e Escoto constroem as hipóteses dos respectivos raciocínios por redução ao absurdo, a saber, como conjunções de proposições que revelam ser contraditórias entre si. A hipótese em si contraditória, segundo Anselmo é a seguinte: o insuperável na ordem do pensável é pensável e não existe. A hipótese em si contraditória, segundo Escoto, por sua vez, é: o primeiro princípio pode ser a se e não é a se. A contradição, no caso de Escoto, deve-se, como vimos, a uma impossibilidade contraditória com a incausabilidade do primeiro princípio: a impossibilidade do mesmo ser causado pelo não ente em alternativa a ser por si (a se). A contradição, no caso de Anselmo, deve-se, como também vimos, à impossibilidade de negar a existência do insuperável na ordem do pensável, em virtude do princípio da superioridade da existência necessária, cuja negação é impensável, à existência contingente, cuja negação é pensável. Não obstante serem distintas entre si as premissas, as hipóteses absurdas e as razões que medeiam as inferências de Anselmo e de Escoto, há, entre os raciocínios respectivos, uma profunda afinidade estrutural que permite entendê-los como análogos. É certo que o raciocínio anselmiano infere da pensabilidade do insuperável na ordem do pensável a existência necessária, enquanto que o raciocínio escotista infere da asseidade possível do primeiro princípio a sua existência actual. Não se trata, portanto, nos dois casos, do mesmo modo de existência, que é inferido, o que é mais uma diferença assinalável. Trata-se, no entanto, de mais uma diferença analisável no âmbito da analogia entre os dois raciocínios e da afinidade entre as duas respectivas metafísicas. Na verdade, tanto para Anselmo como para Duns Escoto, a existência não é um absoluto, mas é um conceito plurideterminável segundo várias modalidades. Por isso, tanto Anselmo distingue entre a existência real (in re) e a existência necessária (quod non possit cogitari non esse), quanto Escoto distingue entre a existência actual (in actu) e a existência necessária (necesse esse). As diferenças terminológicas não escamoteiam a afinidade entre as ideias. Ora, no argumento do Proslogion, Anselmo deduz primeiro a existência real (c.2) e depois a existência necessária (c.3) do insuperável na ordem do pensável. Não é senão já no texto da resposta a Gaunilo que Anselmo infere directamente a existência necessária da possibilidade racional do insuperável na ordem do pensável, porventura a fim de chamar a atenção do seu 154



«Si utique vel cogitari potest, necesse est illud esse. Nullus enim negans aut dubitans esse aliquid quo maius cogitari non possit, negat vel dubitat quia si esset, nec actu nec intellectu posset non esse. Sed quidquid cogitari potest et non est: si esset, posset vel actu vel intellectu non esse. Quare si vel cogitari potest, non potest non esse ‘quo maius cogitari nequit’. Sed ponamus non esse, si vel cogitari valet. At quidquid cogitari potest et non est: si esset, non esset ‘quo maius cogitari non possit’. Si ergo esset ‘quo maius cogitari non possit’, non esset quo maius cogitari non possit; quod nimis est absurdum. Falsum est igitur non esse aliquid quo maius cogitari non possit, si vel cogitari potest.» Resp. [1], in Schmitt, I, p131.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. adversário intelectual para os passos decisivos do seu argumento em Proslogion 3. Por seu turno, o autor do Tractatus de Primo Principio também deduz primeiro a existência actual (c.3, conc. 4) e depois a existência necessária (c.3, conc. 5) do primeiro princípio. Ambos os metafísicos, Anselmo e Escoto, admitem diferenças na ordem da existência e procuram discernir, através do respectivo esforço especulativo, a diferença da existência, que é consistente com a diferença da essência divina. Já as filosofias da existência, que rejeitam tais diferenças, e que tomam a existência por um absoluto exterior à mente e resistente à compreensão conceptual, são filosofias inspiradoras de posições adversas a vias argumentativas a favor da existência de Deus, como as de Anselmo e de João Duns Escoto. Ambos estes metafísicos, aliás, pensam a existência necessária a partir da existência contingente, e da inconformidade desta com atributos próprios da essência divina. A existência contingente é aquela que é predicável daquilo que pode não existir (Duns Escoto) ou daquilo que é pensável como não existente (Anselmo). Segundo Duns Escoto, pode não existir aquilo que tem um incompossível que pode existir positiva ou privativamente, uma vez que um de dois contraditórios é sempre verdadeiro. Ora, do primeiro princípio, enquanto incausável, nenhum incompossível pode existir nem positiva nem privativamente. Se pudesse existir positivamente um incompossível do incausável, então esse incompossível poderia existir por si (ex se), caso em que existiria actualmente por si, de acordo com a conclusão já deduzida da existência real do primeiro princípio a partir da sua possível asseidade. Neste caso, porém, o incompossível do incausável seria actual e simultaneamente incompossível, de modo que anular-se-iam um ao outro, o incausável e o seu incompossível. Portanto, o incausável não tem um incompossível que possa existir positivamente. Em função desta impossibilidade, o incausável não pode não existir, mas tem de existir necessariamente. Mas também não pode existir privativamente um incompossível do incausável, porquanto este teria, neste caso, um incompossível por outro (ab alio), isto é, um incompossível causado, portanto, mais fraco, não equiparável nem capaz de superar o incausável, de modo que pudesse existir em alternativa ao incausável. Não pode, pois, também existir privativamente um incompossível com o incausável155. Ambas as possibilidades, a positiva e a privativa, de um incompossível do primeiro princípio não são, assim, consistentes com o atributo da incausabilidade. De qualquer modo, o incausável não pode não existir, isto é, tem de existir necessariamente. Verifica-se, assim, que as conclusões das vias escotistas relativas à existência do primeiro princípio dependem fundamentalmente de atributos divinos, como a asseidade e a incausabilidade: a existência actual do primeiro princípio não foi deduzida senão com base na sua asseidade possível; e a existência necessária do mesmo primeiro princípio não foi deduzida senão com base na sua incausabilidade. As modalidades da existência do primeiro princípio, deduzidas nas vias escotistas, não são indiferentes à 155



«Quinta conclusio: incausabile est ex se necesse esse. – Probatur: quia excludendo omnem causam aliam a se, intrinsecam et extrinsecam, respectu sui esse, ex se est impossibile non esse. – Probatio: nihil potest non esse, nisi aliquid sibi incompossibile positive vel privative possit esse, quia saltem alterum contraditoriorum est semper verum. Nihil incompossibile incausabili potest – positive vel privative – esse, quia vel ex se vel ab alio: non primo modo, quia tunc esset sic ex se – ex quarta – et ita incompossibilia simul essent; et pari ratione neutrum esset, quia concedis per illud incompossibile illud incausabile non esse, et ita sequitur e converso. Non secundo modo, quia nullum causatum habet vehementius esse vel potentius a causa quam incausabile habet a se, quia causatum dependet in essendo, incausabile non (possibilitas etiam causabilis ad esse non necessario ponit actu esse eius, sicut est de incausabili); nihil autem incompossibile iam enti potest esse a causa, nisi ab illa recipiat vehementius vel potentius esse quam sit esse sui incompossibilis.» TPP, c.3, 34.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. essência divina, mas são aquelas que são consistentes e proporcionadas a atributos próprios dessa essência. Já Anselmo fora também um pioneiro nesta linha de argumentação, uma vez que nós encontramos algo muito similar, sobretudo, na via do Proslogion, em que a existência necessária é deduzida como modalidade da existência consistente e proporcionada ao insuperável na ordem do pensável. Existe necessariamente aquilo que é impensável como não existente, por oposição àquilo que existe de modo contingente, que é pensável como não existente. O insuperável na ordem do pensável é impensável como não existente, porque a possibilidade de pensá-lo como não existente, isto é, a possibilidade de pensá-lo com uma existência contingente, entra em contradição com atributos divinos, como a eternidade, a ubiquidade e a simplicidade. Vejamos como. No texto de resposta a Gaunilo, Anselmo empenha-se em discernir os atributos essenciais do insuperável na ordem do pensável em conformidade com os quais este insuperável é impensável como não existente. Esse discernimento faz-se por confronto e oposição a algumas propriedades genéricas de tudo aquilo que é pensável como não existente, ou seja, que pode existir contingentemente. Antes de mais, o insuperável na ordem do pensável não tem início, pois ter início é uma das propriedades através das quais se pode pensar que algo pode existir e não existe. Algo assim, pensável com a possibilidade de existir e sem existência actual, é pensável como não existente e, portanto, sujeito de uma existência contingente156. Para além de não ter início, o insuperável na ordem do pensável não é algo circunscrito no espaço e no tempo, pois aquilo que existe algures e alguma vez, isto é, de forma situada no espaço ou no tempo, é pensável como não existindo nenhures e nunca, tal como é pensável que não existe nos lugares e nos tempos em que não existe de facto. O insuperável na ordem do pensável não é, pois, algo de natureza espácio-temporal. E se for uma totalidade de espaço, como o mundo? Ou a totalidade do próprio tempo? Em qualquer destas hipóteses, aquele insuperável seria um composto e, por consequência, seria pensável como não existindo nunca e nenhures na sua totalidade, tal como algumas das partes de um qualquer composto são pensáveis como não existindo onde e quando existem as outras partes. O insuperável na ordem do pensável não só não é algo do mundo e no tempo como também não é a totalidade do mundo, ou a do tempo. Qualquer coisa do mundo ou situada no tempo é pensável como não existente, bem como o próprio mundo ou o próprio tempo157. Tudo isso, mesmo que exista, não existe senão contingentemente, na medida em que é pensável como não existente. O insuperável na 156



«Quod autem putas ex eo quia intelligitur aliquid quo maius cogitari nequit, non consequi illud esse in intellectu, nec si est in intellectu ideo esse in re: certe ego dico: si vel cogitari potest esse, necesse est illud esse. Nam ‘quo maius cogitari nequit’ non potest cogitari esse nisi sine initio. Quidquid autem potest cogitari esse et non est, per initium potest cogitari esse. Non ergo ‘quo maius cogitari nequit’ cogitari potest esse et non est. Si ergo cogitari potest esse, ex necessitate est.» Resp. [1], in Schmitt, I, pp.130-131. 157 «Procul dubio quidquid alicubi aut aliquando non est: etiam si est alicubi aut aliquando, potest tamen cogitari numquam et nusquam esse, sicut non est alicubi aut aliquando. Nam quod heri non fuit et hodie est: sicut heri non fuisse intelligitur, ita numquam esse subintelligi potest. Et quod hic non est et alibi est: sicut non est hic, ita potest cogitari nusquam esse. Similiter cuius partes singulae non sunt, ubi aut quando sunt aliae partes, eius omnes partes et ideo ipsum totum possunt cogitari numquam et nusquam esse. Nam et si dicatur tempus semper esse et mundus ubique, non tamen illud totum semper aut iste totus est ubique. Et sicut singulae partes temporis non sunt quando aliae sunt, ita possunt numquam esse cogitari. Et singulae mundi partes, sicut non sunt, ubi aliae sunt, ita subintelligi possunt nusquam esse. Sed et quod partibus coniunctum est, cogitatione dissolvi et non esse potest. Quare quidquid alicubi aut aliquando totum non est: etiam si est, potest cogitari non esse. At ‘quo maius nequit cogitari’: si est, non potest cogitari non esse. Alioquin si est, non est quo maius cogitari non possit; quod non convenit. Nullatenus ergo alicubi aut aliquando totum non est, sed semper et ubique totum est.» Resp. [1], in Schmitt, I, pp.131-132.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. ordem do pensável, para ser impensável como não existente, tem de existir fora do tempo, isto é, tem de ser algo eterno; e tem de existir como uma plenitude indivisível, diferente da totalidade composta do mundo, isto é, tem de ser simples e ubíquo, ou omnipresente. Estes são os atributos da essência divina que revelam ser consistentes, isto é, metafisicamente solidários, com a existência necessária do insuperável na ordem do pensável. Esta dedução anselmiana das propriedades essenciais do insuperável na ordem do pensável – eternidade, simplicidade e omnipresença – que são consistentes com a existência necessária, faz-nos pensar na possibilidade da dedução em sentido inverso: não poderá o princípio anselmiano da superioridade da existência necessária à existência contingente, ter sido ele próprio deduzido daqueles atributos divinos? Ora, entre deduzir o modo de existência consistente com alguns atributos divinos e deduzir directamente a existência como um atributo de perfeição da essência divina, não vai grande distância. Coube a Descartes atalhar caminho e dar esse passo. 5. Descartes e Kant 5.1. Descartes: continuador e simplificador do argumento anselmiano Ambos os filósofos, Anselmo e Descartes, dão especial destaque aos argumentos com que de certo modo culminam os respectivos itinerários especulativos: se Anselmo considerara o argumento do Proslogion, como o mais independente ou autosuficiente, em comparação com os que havia produzido no Monologion, Descartes toma o seu argumento da “Quinta Meditação de Filosofia Primeira”, pelo mais evidente entre os que haviam já sido avançados nas “Meditações” anteriores 158. Mas se Anselmo evolui do Monologion para o Proslogion mediante a superação da noção de Deus como natureza suprema pela de insuperável na ordem do pensável, Descartes parece totalmente indiferente ao passo da insuperabilidade, dando um passo atrás ao reter o grau de supremo, associado ao cúmulo qualitativo da perfeição, na sua ideia de Deus. Na verdade, a concepção de Deus que preside à formulação do argumento de Descartes, segundo o texto da “Quinta Meditação de Filosofia Primeira” é a ideia de Deus como ente sumamente perfeito 159. Acerca desta ideia, podemos questionar a origem, a 158



«Or maintenant, si de cela seul que je puis tirer de ma pensée l'idée de quelque chose, il s'ensuit que tout ce que je reconnais clairement et distinctement appartenir à cette chose, lui appartient en effet, ne puis-je pas tirer de ceci un argument et une preuve démonstrative de existence de Dieu? Il est certain que je ne trouve pas moins en moi son idée, c'est à dire l'idée d'un être souverainement parfait, que celle de quelque figure ou de quelque nombre que ce soit. Et je ne connais pas moins clairement et distinctement qu'une actuelle et éternelle existence appartient à sa nature, que je connais que tout ce que je puis démontrer de quelque figure ou de quelque nombre, appartient véritablement à la nature de cette figure ou de ce nombre. Et partant, encore que tout ce que j'ai conclu dans les Méditations précédentes ne se trouvât point véritable, l'existence de Dieu doit passer en mon esprit au moins pour aussi certain, que j'ai estimé jusques ici toutes les vérités des mathématiques, qui ne regardent que les nombres et les figures» M5, 52 (Méditation cinquième, texto da ed. de F. Alquié, in Descartes. Oeuvres philosophiques II (1638-1642), Paris, Garnier, 1996, p. 472). 159 Traduzimos être souverainement parfait por "ente sumamente perfeito", em consonância com o texto latino da M5: «Certe ejus ideam, nempe entis summe perfecti, non minus apud me invenio, quàm ideam cujusvis figurae aut numeri» Meditatio quinta, 65 (texto da ed. de F. Alquié, in Descartes. Oeuvres philosophiques II (1638-1642), Paris, Garnier, 1996, p. 216).
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. necessidade e o conteúdo: donde a ideia de um ente sumamente perfeito? É necessário pensar num ente sumamente perfeito? O que é que constitui um ente sumamente perfeito? Não obstante ser frequente atribuir a Descartes o mérito ou o demérito de ter fundado a filosofia do sujeito, nem todas as ideias têm, segundo ele, origem no sujeito pensante. Tal é o caso, em especial, da ideia de Deus. Na verdade, Descartes classifica de “inata” esta ideia160. Como interpretar tal classificação? Não tem ela que significar ser impossível ao sujeito formar a ideia de um ente sumamente perfeito, mas, antes, não ser esta ideia uma construção arbitrária do sujeito. Aqui reside, a nosso ver, um dos pontos determinantes da irredutibilidade do argumento cartesiano à versão normalizada do argumento ontológico, que parte de um conceito abstracto e vago de perfeição, donde infere a existência. Como é possível, no entanto, perceber que não é arbitrária a ideia de um ente sumamente perfeito? Por analogia com a ideia não arbitrária de triângulo: esta não é um conceito discutível e inexacto, mas uma evidência irrecusável à luz de propriedades essenciais demonstráveis161. É, aliás, por analogia com a demonstração de propriedades essenciais do triângulo que Descartes descreve o seu argumento ontológico. Ora, na medida em que não depende da arbitrariedade de um sujeito nem da existência de triângulos particulares no mundo exterior, a ideia de triângulo deve ser a ideia de uma natureza, de uma essência ou de uma forma imutável. Deste modo, com base nas ciências matemáticas, afirma Descartes um realismo metafísico extensivo à ideia de Deus, analogamente concebida em relação com uma essência imutável. De acordo com esse realismo metafísico, as ideias do género das visadas não são conceitos redutíveis à constituição de um sujeito, mas afecções do sujeito por naturezas distintas. O idealismo cartesiano pode, decerto, ser recusado, mas não pode ser confundido com o conceptualismo que informa a versão normalizada do argumento ontológico. Cabe, entretanto, perguntar se o sujeito é ou não livre de pensar em ideias nele impressas por naturezas distintas? É necessário ou não pensar na ideia de Deus? Não, tal como não é necessário pensar na ideia de triângulo. Todavia, 160



«Mais quand j'examine quelles figures sont capables d'être inscrites dans le cercle, it n'est en aucune façon nécessaire que je pense que toutes les figures de quatre côtés sont de ce nombre; au contraire, je ne puis pas même feindre que cela soit, tant que je ne voudrai rien recevoir en ma pensée, que ce que je pourrai concevoir clairement et distinctement. Et par conséquent it y a une grande différence entre les fausses suppositions, comme est celle-ci, et les véritables idées qui sont nées avec moi, dont la première et principale est celle de Dieu.» M5, 54. 161 «Et ce que je trouve ici de plus considerable, est que je trouve en moi une infinité d'idées de certaines choses, qui ne peuvent pas être estimées un pur néant, quoique peut-être elles n'aient aucune existence hors de ma pensée, et qui ne sont pas feintes par moi, bien qu'il soit en ma liberté de les penser ou ne les penser pas; mais enes ont leurs natures vraies et immuables. Comme, par exemple, lorsque j'imagine un triangle, encore qu'il n'y ait peut-être en aucun lieu du monde hors de ma pensée une telle figure, et qu'il n'y en ait jamais eu, it ne laisse pas néanmoins d'y avoir une certaine nature, ou forme, ou essence determinée de cette figure, laquelle est immuable et éternelle, que je n'ai point inventée, et qui ne depend en aucune façon de mon esprit; comme it paraît de ce que l’on peut démontrer diverses propriétés de ce triangle, à savoir, que ses trois angles sont égaux à deux droits, que le plus grand angle est soutenu par le plus grand côté, et autres semblables, lesquelles maintenant, soit que je veuille ou non, je reconnais très clairement et très évidemment être en lui, encore que je n'y aie pensé auparavant en aucune façon, lorsque je me suis imaginé la première fois un triangle; et partant on ne peut pas dire que je les aie feintes et inventées.» M5, 51.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. sempre que esta vem à mente, ela aparece indissociável das suas propriedades essenciais, mesmo que estas não surjam todas discriminadas; de forma análoga, sempre que ocorra ao pensamento a ideia de um ente sumamente perfeito, ela aparece inseparável de todas as perfeições, mesmo que não se atenda a cada uma delas em particular: tal é o que Descartes contrapõe a uma objecção que visa enfraquecer a necessidade da conclusão e a eficácia do argumento com base na contingência do pensamento sobre Deus162. Não depende, pois, da eventualidade do pensamento, nem a ideia nem as suas implicações quanto às propriedades da natureza correspondente, pelo que é possível à mente nunca chegar a pensar em Deus, mas é impossível pensar na ideia de um ente supremo e não admitir as implicações desta ideia, sem se tornar menos racional ou semelhante ao insipiente do argumento anselmiano. Ora, a discriminação de uma das implicações da ideia de Deus ou de uma das perfeições de um ente sumamente perfeito – a existência – é que constitui o teor explícito do argumento cartesiano da “Quinta Meditação”. Muito mais obviamente, porém, do que Anselmo, Descartes nenhum passo dá para fora da ideia de Deus a fim de inferir a sua existência. Deus é tão inseparável da sua existência quanto a montanha é inseparável do vale: esta é a imagem sensível que Descartes propõe para descrever analogicamente a relação entre essência e existência em Deus163. Relativamente ao caso geométrico do triângulo, que provê a uma analogia mais completa para o argumento cartesiano, a imagem sensível da montanha não só é parcial como comporta uma objecção previsível: ainda que a montanha e o vale sejam inseparáveis entre si, daí não se segue que algures exista uma montanha com um vale; analogamente, embora Deus e a existência sejam concebíveis como inseparáveis entre si, daí não se segue que exista um 162



«Et on ne doit pas dire ici qu'il est à la vérité nécessaire que j'avoue que Dieu existe, après que j'ai supposé qu'il possède toutes sortes de perfections, puisque l'existence en est une, mais qu'en effet ma première supposition n'était pas nécessaire; de même qu'il n'est point nécessaire de penser que toutes les figures de quatre côtés se peuvent inscrire dans le cercle, mais que, supposant que j'aie cette pensée, je suis contraint d'avouer que le rhombe se peut inscrire dans le cercle, puisque c'est une figure de quatre côtés; et ainsi je serai contraint d'avouer une chose fausse. On ne doit point, dis-je alléguer cela: car encore qu'il ne soit pas nécessaire que je tombe jamais dans aucune pensée de Dieu, néanmoins, toutes les fois qu'il m'arrive de penser à un être premier et souverain, et de tirer, pour ainsi dire, son idée du trésor de mon esprit, it est nécessaire que je lui attribue toutes sortes de perfections, quoique je ne vienne pas à les nombrer toutes, et à appliquer mon attention sur chacune d'elles en particulier. Et cette nécessité est suffisante pour me faire conclure (après que j'ai reconnu que l'existence est une perfection), que cet être premier et souverain existe véritablement: de même qu'il n'est pas nécessaire que j'imagine jamais aucun triangle; mais toutes les fois que je veux considérer une figure rectiligne composée seulement de trois angles, il est absolument nécessaire que je lui attribue toutes les choses qui servent à conclure que ses trois angles ne sont pas plus grands que deux droits, encore que peut-être je ne considère pas alors cela en particulier.» M5, 53-54. 163 «Car, ayant accoutumé dans toutes les autres choses de faire distinction entre l'existence et l'essence, je me persuade aisément que l'existence peut être séparée de ('essence de Dieu, et qu'ainsi on peut concevoir Dieu comme n'étant pas actuellement. Mais néanmoins, lorsque j'y pense avec plus d'attention, je trouve manifestement que l'existence ne peut non plus être séparée de l'essence de Dieu, que de l'essence d'un triangle rectiligne la grandeur de ses trois angles égaux à deux droits, ou bien de 1'idée dune montagne l'idée d'une vallée; en sorte qu'il n'y a pas moins de répugnance de concevoir un Dieu (c'est à dire un être souverainement parfait) auquel manque l'existence (c'est à dire auquel manque quelque perfection), que de concevoir une montagne qui n'ait point de vallée.» M5, 52.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. Deus assim concebido 164. Descartes não responde a esta objecção senão reiterando a irrecusabilidade da existência de Deus e acusando certa inconformidade da imagem da montanha, em comparação com o exemplo do triângulo, para a descrição analógica do argumento ontológico: na verdade, a montanha e o vale deixam-se negar conjuntamente com base na inexistência de alguma montanha, enquanto que a natureza do triângulo e as suas propriedades essenciais permanecem invulneráveis à suspensão da existência de todo e qualquer triângulo particular165. A imagem da montanha, pela sua menor conveniência analógica, tem alguma afinidade com a mais célebre objecção de Gaunilo ao argumento anselmiano do Proslogion: a imagem da ilha perdida. Segundo Gaunilo, a concepção de Deus que preside à formulação do argumento do Proslogion é análoga à concepção de uma ilha tão cumulada de perfeições da sua espécie que se torna difícil senão impossível encontrá-la e, por isso, se chama “perdida”; a inferência da existência de Deus é, por sua vez, comparada à obtenção da existência dessa ilha perdida mediante a consideração da sua perfeição. Trata-se evidentemente de uma analogia caricatural para todo o argumento que infere a existência com base na perfeição da essência, e que convém, a nosso ver, com mais propriedade ao teor explícito do argumento cartesiano do que ao argumento anselmiano: tal como a inseparabilidade da montanha e do vale não garante a existência de alguma montanha, assim também a perfeição da illa perdida não assegura a sua própria existência, nem, analogamente, a perfeição de Deus é razão suficiente da sua existência166. Curioso é notar que Anselmo dá uma resposta de tipo cartesiano antes de Descartes à objecção da ilha perdida. Embora conceda a existência da ilha perdida na condição de não ser pensável algo melhor do que ela, Anselmo não deixa de advertir de que é sempre pensável como não existente aquilo que tem princípio e fim, como é naturalmente o caso de qualquer ilha, por definição, limitada de todos os lados 167. Deste modo, Anselmo indica que Deus tem que ser 164



«Mais encore qu'en effet je ne puisse pas concevoir un Dieu sans existence, non plus qu'une montagne sans vallée, toutefois, comme de cela seul que je conçois une montagne avec une vallée, il ne s'ensuit pas qu'il y ait aucune montagne dans le monde, de même aussi, quoique je conçoive Dieu avec l'existence, il semble qu'il ne s'ensuit pas pour cela qu'il y en ait aucun qui existe: car ma pensée n'impose aucune nécessité aux choses; et comme il ne tient qu'à moi d'imaginer un cheval ailé, encore qu'il n'y en ait aucun qui ait des ailes, ainsi je pourrais peut-être attribuer l'existence à Dieu, encore qu'il n'y eût aucun Dieu qui existât.» M5, 52-53.



«Tant s'en faut, c'est ici qu'il y a un sophisme caché sous l'apparence de cette objection: car de ce que je ne puis concevoir une montagne sans vallée, it ne s'ensuit pas qu'il y ait au monde aucune montagne, ni aucune vallée, mais seulement que la montagne et la vallée, soit qu'il y en ait, soit qu'il n'y en ait point, ne se peuvent en aucune façon séparer l’une d'avec 1'autre; au lieu que, de cela seul que je ne puis concevoir Dieu sans existence, it s'ensuit que l'existence est inséparable de lui, et partant qu'il existe véritablement: non pas que ma pensée puisse faire que cela soit de la sorte, et qu'elle impose aux choses aucune nécessité; mais, au contraire, parce que la nécessité de la chose même, à savoir de l'existence de Dieu, détermine ma pensée à le concevoir de cette façon. Car it n’est pas en ma liberté de concevoir un Dieu sans existence (c'est à dire un être souverainement parfait sans une souveraine perfection), comme it m'est libre d'imaginer un cheval sans ailes ou avec des ailes.» M5, 53. Em contrapartida, o exemplo do triângulo, pela sua conformidade, é reiterado na resposta à outra objecção por nós acima considerada (rever n.162). 166 Cf. Pro ins. [6], in Schmitt, I, p. 128. 167 «Palam autem iam videtur 'quo non valet cogitari maius' non posse cogitari non esse, quod 165
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. infinito para ser aquilo maior do que o qual nada se pode pensar, sendo o infinito maior do que tudo aquilo que se possa pensar. Assim se deixa associar a ideia de infinito com a concepção de Deus no Proslogion de Santo Anselmo. Com efeito, depois de João Duns Escoto, Descartes é um dos filósofos que mais expressamente defende uma concepção de Deus como infinito, apesar de não recorrer expressamente à ideia de infinito no argumento da “Quinta Meditação”. Podemos admitir que a ideia de infinito é uma condição implícita da própria ideia de ente sumamente perfeito, tal como a mesma subjaz às noções anselmianas de insuperável na ordem do pensável – algo maior do que o qual nada se possa pensar – e de algo suprapensável – algo maior do que possa ser pensado 168. Todavia, estas duas noções de Deus não são permutáveis entre si na construção do argumento anselmiano. Das duas noções mencionadas, só primeira é adequada ao argumento. Porquê? Porque, de acordo com a segunda noção – algo maior do que possa ser pensado – Deus excede a própria ordem do pensável, pelo que nada a seu respeito pode ser demonstrado à luz de princípios da ordem do pensável. Em contrapartida, segundo a primeira noção – aquilo maior do que o qual nada se pode pensar – Deus é o limite insuperável da ordem do pensável, pelo que pertence ainda a esta ordem e se dispõe por isso a ser pensado, a sua existência inclusive, à luz dos princípios dessa ordem. Há, portanto, uma finitude incontornável a afectar a noção de Deus, que preside ao argumento anselmiano, e que é o preço da relatividade de tal noção à finitude da ordem do pensável. A própria relatividade das noções de Deus, que integram argumentos a favor da sua existência, é um factor inelutável de relativização de tais argumentos. Nem Anselmo nem Descartes escapam a essa regra: através da ideia de insuperável, que é uma noção negativa de supremo para ser uma noção afirmativa da grandeza divina, Anselmo alcança uma ideia de Deus, que é ainda comensurável com os princípios da ordem do pensável; Descartes formula uma noção afirmativa de supremo para traduzir uma ideia supostamente absoluta de perfeição, na concepção de um ente sumamente perfeito, e dela tirar por consequência a existência. Descartes não acusa a relatividade inerente à sua noção de perfeição suprema. Essa relatividade não deixa, porém, de condicionar a ideia de Deus no argumento cartesiano da “Quinta Meditação”. E, mesmo que este argumento infira directamente a existência a partir da ideia de Deus, sem a mediação dos princípios que justificam os passos do argumento anselmiano, Descartes não deixa de invocar, pelo menos, um princípio de evidência comum à construção de toda e qualquer prova: o princípio da clareza e distinção 169. Segundo este princípio, não se deve conceder nada que tam certa ratione veritatis existit. Aliter enim nullatenus existeret. Denique si quis dicit se cogitare illud non esse, dico quia cum hoc cogitat, aut cogitat aliquid quo maius cogitari non possit, aut non cogitat. Si non cogitat, non cogitat non esse quod non cogitat. Si vero cogitat, utique cogitat aliquid quod nec cogitari possit non esse. Si enim posset cogitari non esse, cogitari posset habere principium et finem. Sed hoc non potest. Qui ergo illud cogitat, aliquid cogitat quod nec cogitari non esse possit. Hoc vero qui cogitat, non cogitat idipsum non esse. Alioquin cogitat quod cogitari non potest. Non igitur potest cogitari non esse 'quo maius nequit cogitari'.» Resp. [3], in Schmitt, I, p. 133. 168 «Ergo domine, non solum es quo maius cogitari nequit, sed es quiddam maius quam cogitari possit. Quoniam namque valet cogitari esse aliquid huiusmodi: si tu non es hoc ipsum, potest cogitari aliquid maius te; quod fieri nequit.» Pros. 15, in Schmitt, I, p. 112. 169



«Au reste, de quelque preuve et argument que je me serve, it faut toujours revenir là, qu'il n'y a que
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. não possa ser pensado com a força persuasiva da clareza e da distinção. Com base nesse princípio, tanto se deve conceder propriedades demonstráveis do triângulo como a existência também demonstrável de Deus. Só que Descartes não especifica, em qualquer dos casos análogos entre si, os passos da demonstração, embora reconheça que a clareza e distinção, quer das propriedades do triângulo quer da existência de Deus, possa não ser imediata, mas adquirida e esforçada170. Descartes empenha-se mais em identificar e caracterizar as ideias que considera irrecusáveis pelo princípio da clareza e distinção171, do que em dilucidar os passos que medeiam entre essas ideias e as consequências que delas assume, como acontece, em especial, no argumento da “Quinta Meditação”.



5.2. Kant: admirador e crítico do argumento ontológico Kant, para quem o argumento ontológico é tipificado pelo caso cartesiano172, não se debruça directamente sobre o argumento anselmiano, nem comenta o texto do Proslogion. Não obstante esta omissão ou esquecimento do autor e do escrito medievais, a que é especialmente imputável o legado de um argumento ontológico, Kant tornou-se de facto o pai de todas as críticas modernas (pós-kantianas) do argumento anselmiano. Por esta razão, não se pode ignorar o equacionamento kantiano do tema da prova ontológica. Segundo Kant, é ontológica, a prova da existência de Deus que procede a partir de puros conceitos, fazendo abstracção de toda a experiência elaborada com base nas condições da sensibilidade. Nos termos da linguagem kantiana, a prova



les choses que je conçois clairement et distinctement, qui aient la force de me persuader entièrement.» M5, 54. 170 «Et quoiqu'entre les choses que je conçois de cette sorte [clairement et distinctement], il y en ait à la vérité quelques-unes manifestement connues d'un chacun, et qu'il y en ait d'autres aussi qui ne se découvrent qu'à ceux qui les considèrent de plus près et qui les examinent plus exactement; toutefois, après qu'elles sont une fois découvertes, elles ne sont pas estimées moins certaines les unes que les autres. Comme par exemple, en tout triangle rectangle, encore qu'il ne paraisse pas d'abord si facilement que le carré de la base est égal aux carrés des deux autres côtés, comme il est évident que cette base est opposée au plus grand angle, néanmoins, depuis que cela a été une fois reconnu, on est autant persuadé de la vérité de l’un que de l'autre. Et pour ce qui est de Dieu, certes, si mon esprit n'était prévenu d'aucun préjugé, et que ma pensée ne se trouvât point divertie par la présence continuelle des images des choses sensibles, it n'y aurait aucune chose que je connusse plutôt ni plus facilement que lui.» M5, 54-55. 171 «Car en effet je reconnais en plusieurs façons que cette idée [celle de Dieu] n'est point quelque chose de feint ou d'inventé, dépendant seulement de ma pensée, mais que c'est l'image d’une vraie et immuable nature. Premièrement, à cause que je ne saurais concevoir autre chose que Dieu seul, à 1'essence de laquelle l'existence appartienne avec nécessité. Puis aussi, parce qu'il ne m'est pas possible de concevoir deux ou plusieurs Dieux de même façon. Et, posé qu'il y en ait un maintenant qui existe, je vois clairement qu'il est nécessaire qu'il ait été auparavant de toute éternité, et qu'il soit éternellement à 1'avenir. Et enfin, parce que je connais une infinité d’autres choses en Dieu, desquelles je ne puis rien diminuer ni changer.» M5, 54. Note-se que estas diversas teses sobre Deus, aqui sustentadas pelo princípio da clareza e da distinção, são mediadas por argumentação na teologia anselmiana: para além da via do Proslogion (2-3), a favor da existência necessária de Deus, recordese as vias do Monologion (1-4), que militam inclusivamente a favor da unicidade de Deus, ou ainda a argumentação a favor da intemporalidade da verdade a fim de demonstrar a eternidade de Deus, em Monologion 18-24 e em De veritate, 1 e 13. 172 Cf. Der einzig mögliche Beweisgrund zu einer Demonstration des Daseyns Gottes. Werke, Band 2, Darmstadt, Wissenschaftliche Buchgesellschaft, 1968, p.730; cf. KrV B 631.



56



Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. ontológica é a prova a priori da existência de Deus173. A definição kantiana de prova ontológica é, portanto, uma definição relativa à experiência, porquanto determina uma via de demonstração da existência de Deus pela suspensão da experiência. Assim entendida, a prova ontológica constitui a parte da teologia transcendental, que dá pelo nome de “ontoteologia”174. No entanto, a ontoteologia nasce desde logo condenada pela crítica de Kant à possibilidade de toda a prova ontológica. Na verdade, Kant rejeita a possibilidade de qualquer prova ontológica porque nega o conhecimento a priori de toda e qualquer existência175. Mas por que é que a existência não é cognoscível a priori segundo Kant? Porque a existência não é um predicado ou um atributo entre os demais atributos que caracterizam o conceito de uma coisa176. Estes atributos não constituem senão um conceito de possível. A existência não é um atributo inferível a partir de um conceito de possível, em virtude de alguma relação de conveniência com os atributos que codeterminam esse conceito. Se a existência fosse tal, a mesma não seria mais do que uma possibilidade177. Ora, a existência (Dasein) não é uma possibilidade, mas a posição absoluta de uma coisa. Deste modo, Kant aplica uma noção relativa, como a posição (Position), à negação de relação, que compete à acepção do ser como existência. De facto, Kant distingue duas acepções irredutíveis de ser (Sein), uma não relacional e outra relacional, respectivamente: a posição absoluta de uma coisa, que corresponde à noção de existência; a posição relativa de uma coisa como atributo de um sujeito, que concerne à relação lógica de um juízo178. A oposição entre estas duas acepções de ser — a existência e a relação lógica entre sujeito e predicado — acusa a equivocidade da noção comum de ser. A equivocidade do ser comum é uma das razões mais profundamente determinantes da inviabilidade da prova ontológica para Kant. Consolidam-se naturalmente em Critik der reinen Vernunft (la ed.: 1781), mas delineiam-se já, em Der einzig mögliche Beweisgrund zu einer Demonstration des Daseyns Gottes (lª ed.: 1763), os contornos da crítica da possibilidade da prova ontológica, pela negação do conhecimento a priori da existência, com base na negação da predicabilidade da existência a partir de um conceito de possível, e, em última instância, na equivocidade da noção comum de ser. Apesar disso, Kant ensaiou uma via singular de prova ontológica, em Die einzig mögliche Beweisgrund zu einer Demonstration des Daseyns Gottes. A via 173



Cf. KrVB 618, 619. Cf. KrV B 660. 175 Cf. KrV B 629. 176 Cf. Der einzig mögliche Beweisgrund ..., pp.630-634. 177 Cf. KrV B 626-629. 178 «Der Begriff der Position oder Setzung ist völlig einfach, und mit dem vom Sein überhaupt einerlei. Nun kann etwas als bloß beziehungsweise gesetzt, oder besser bloß die Beziehung (respectus logicus) von etwas als einem Merkmal zu einem Dinge gedacht werden, und denn ist das Sein, das ist die Position dieser Beziehung nichts als der Verbindungsbegriff in einem Urteile. Wird nicht bloß diese Beziehung, sondern die Sache an und vor sich selbst gesetzt betrachtet, so ist dieses Sein so viel als Dasein. – So einfach ist dieser Begriff, daß man nichts zu seiner Auswickelung sagen kann, als nur die Behutsamkeit anzumerken, daß er nicht mit den Verhältnissen, die Dinge zu ihren Merkmale haben, verwechselt werde.» Der einzig mögliche Beweisgrund ..., pp.632-633. Kant acaba por confinar a noção de ser (Sein) à sua acepção relacional e lógica: «Sein ist offenbar kein reales Prädikat, d. i., ein Begriff von irgend etwas, was zu dem Begriffe eines Dinges hinzukommen könne. Es ist bloß die Position eines Dinges, oder gewisser Bestimmungen an sich selbst. Im logischen Gebrauche ist es lediglich die Kopula eines Urteils.» KrV B 626. 174
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. singularmente kantiana não deduz a existência a partir de uma ideia de Deus, isto é, de um puro conceito de possível, pelo que não secunda a via comum de prova ontológica, expressamente criticada por Kant. O fundamento desta via é, não um conceito avulso de possível, mas uma metafísica da possibilidade interna das coisas. Esta metafísica distingue entre os elementos lógico e real da possibilidade, de acordo com a diferença entre a forma e a matéria da possibilidade: o elemento lógico é a parte formal da possibilidade, isto é, a concordância entre sujeito e predicado, segundo o princípio da não contradição; o elemento real da possibilidade concerne, por sua vez, à parte material e ao dado da possibilidade, isto é, àquilo no qual se dá o acordo entre sujeito e predicado179. A possibilidade é, portanto, um composto de matéria e forma: forma lógica e matéria real. Esta dualidade de matéria e forma corresponde, na composição da possibilidade, à dupla acepção da noção equívoca de ser (Sein): a forma lógica da possibilidade equivale à posição relativa de um predicado a respeito de um sujeito, ou seja, à acepção do ser como relação lógica do juízo; a matéria real da possibilidade equivale, por sua vez, à posição absoluta de algo, ou seja, à acepção do ser como existência (Dasein)180. Deste modo, com a composição de matéria e forma, a possibilidade integra, na sua constituição, uma dupla maneira de ser: o ser relacional ou lógico da forma e o ser absoluto ou existencial da matéria. A possibilidade é, pois, constituída, não só por uma relação lógica, como também por certa existência: a posição absoluta daquilo que recebe aquela relação. Na ordem da possibilidade, o primado cabe a esta existência, não àquela relação: o ser da possibilidade é, antes de mais, a existência de um dado pensável, que suporta uma concordância entre sujeito e predicado. Assim, a existência tem prioridade sobre a relação lógica do juízo; a matéria, sobre a forma; a realidade do possível, sobre a lógica da possibilidade. Certo é que a suspensão quer da matéria quer da forma afecta o todo da possibilidade, mas, na ordem das duas partes que compõem este todo, a matéria é mais fundamental do que a forma181. Por conseguinte, o ser da possibilidade é, fundamentalmente, uma existência. Não há possibilidade sem existência, designadamente, aquela existência (Dasein) que é posição absoluta do dado pensável e da matéria do possível. A possibilidade, na medida em que supõe uma existência integrante, é a única condição da necessidade da existência de Deus na prova ontológica de Kant. Com base nessa condição, compreende-se a formulação da hipótese absurda do argumento 179



«Eben so muß in jeder Möglichkeit das Etwas, was gedacht wird, und denn die Übereinstimmung desjenigen, was in ihm zugleich gedacht wird, mit dem Satze des Widerspruchs, unterschieden werden. Ein Triangel, der einen rechten Winkel sind die Data oder das Materiale in diesem Möglichen, die Übereinstimmung aber des einen mit dem andern nach dem Satze des Widerspruchs sind das Formale der Möglichkeit. Ich werde dieses letztere auch das Logische in der Möglichkeit nennen, weil die Vergleichung der Prädikate mit ihren Subjekten nach der Regel der Wahrheit nichts anders als eine logische Beziehung ist, das Etwas, oder was in dieser Übereinstimmung steht, wird bisweilen das Reale der Möglichkeit heißen.» Der einzig mögliche Beweisgrund ..., pp.637-638. 180 «Wir haben in der Zergliederung des Begriffs vom Dasein verstanden, daß das Sein oder schlechthin gesetzt sein, wenn man diese Worte dazu nicht braucht, logische Beziehungen der Prädikate zu Subjekten auszudrücken, ganz genau einerlei mit dem Dasein bedeute. Demnach zu sagen: es existiert nichts, heißt eben so viel, als: es ist ganz und gar nichts; und es widerspricht sich offenbar, dessen ungeachtet hinzuzufügen, es sei etwas möglisch.» Der einzig mögliche Beweisgrund ..., pp.638-639. 181 «Es ist aus dem anjetzt Angeführten deutlich zu ersehen, daß die Möglichkeit wegfalle, nicht allein wenn ein innerer Widerspruch als das Logische der Unmöglichkeit anzutreffen, sondern auch wenn kein Materiale, kein Datum zu denken da ist. Denn alsdenn ist nichts Denklisches gegeben, alles Mögliche aber ist etwas was gedacht werden kann, und dem die logische Beziehung, gemäß dem Satze des Widerspruchs zukommt.» Der einzig mögliche Beweisgrund ..., p.638.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. kantiano: a negação de toda a existência. Se toda a existência for eliminada, com ela, será também anulada toda a possibilidade182. Mas é impossível anular toda a possibilidade, ou seja, não é possível tornar impossível, todo o possível. Tal impossibilidade não resulta, porém, da inconsistência lógica de um predicado (impossível) com um sujeito (todo o possível), mas, antes, da irrecusabilidade de uma existência condicionante de toda a possibilidade183. É, então, impossível anular toda a possibilidade porque é irredutível a existência fundante de todo o possível. É, com esta existência, que entra em contradição a hipótese absurda de negação de toda a existência184. Não é possível eliminar toda a existência, pelo menos aquela que toda a possibilidade supõe imediata ou mediatamente. Resta saber se a existência, que condiciona toda a possibilidade, é imediata ou mediatamente integrante de qualquer possível. Kant põe mas deixa por decidir esta questão. Trata-se de pôr em questão a relação entre a matéria de toda a possibilidade e cada possível em particular185. Caso essa relação seja imediata, nenhum possível será pensável senão como verdadeiramente existente e a possibilidade converter-se-á numa determinação da própria existência. Esta hipótese, porém, não só não permitiria pensar a não existência de algum possível, como conduziria a identificar a existência de Deus com a matéria de qualquer possível. Reconhecendo, porventura, a pouca plausibilidade destas consequências, Kant não pode deixar de considerar uma segunda hipótese acerca da relação entre a matéria de toda a possibilidade e cada um dos possíveis. Referimo-nos ao caso em que essa relação seja mediata, segundo o qual toda a possibilidade depende de uma existência, ainda que nem todo o possível seja necessariamente pensável como existente. Esta hipótese é também mais consentânea com o desígnio da via kantiana de prova ontológica — demonstrar a existência de Deus em função da constituição de todo o possível — , embora ponha em causa a adequação da composição de matéria e forma à metafísica da possibilidade. Em conformidade com aquela composição, são inseparáveis entre si, a matéria existente e a forma lógica de uma possibilidade. Todavia, a própria assimilação da matéria de uma possibilidade à existência, ou posição absoluta de um dado pensável, converte essa matéria numa condição anterior e independente de qualquer conveniência lógica, portanto, separável de qualquer forma de possível. Com base nesta separabilidade da 182



«Wenn nun alles Dasein aufgehoben wird, so ist nichts schlechthin gesetzt, es ist überhaupt gar nichts gegeben, kein Materiale zu irgend etwas Denklichen, unde alle Möglichkeit fällt gänzlich weg. Es ist zwar kein innerer Widerspruch in der Verneinung aller Existenz. Denn da hiezu erfodert würde, daß etwas gesetzt und zugleich aufgehoben werden müßte, hier aber überall nichts gesetzt ist, so kann man freilich nicht sagen, daß diese Aufhebung einen innern Widerspruch enthalte.» Der einzig mögliche Beweisgrund ..., p.638. 183 «Wodurch alle Möglichkeit überhaupt aufgehoben wird, das ist schlechterdings unmöglich. Denn dieses sind gleichbedeutende Ausdrücke. Nun wird erstlich durch das, was sich selbst widerspricht, das Formale aller Möglichkeit, nämlich die Übereinstimmung mit dem Satze des Widerspruchs aufgehoben, daher ist, was in sich selbst widersprechend ist, schlechterdings unmöglish. Dieses ist aber nicht der Fall, in dem wir die gänzliche Beraubung alles Daseins zu betrachten haben. Denn darin liegt, wie erwiesen ist, kein innerer Widerspruch. Allein wodurch das Materiale und die Data zu allem Möglichen aufgehoben werden, dadurch wird auch alle Möglichkeit verneinet. Nun geschieht dieses durch die Aufhebung alles Daseins, also wenn alles Daseins, also wenn alles Dasein verneinet wird, so wird auch alle Möglichkeit aufgehoben. Mithin ist schlechterdings unmöglich, daß gar nichts existiere.» Der einzig mögliche Beweisgrund..., p.639. 184 «Allein, daß irgend eine Möglichkeit sei und doch gar nichts Wirkliches, das widerpricht sich, weil, wenn nichts existiert, auch nichts gegeben ist, das da denklich wäre, und man sich selbst widerstreitet, wenn man gleichwohl will, daß etwas möglich sei.» Der einzig mögliche Beweisgrund ..., p.638. 185 Cf. Der einzig mögliche Beweisgrund ..., p.639.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. matéria condicionante de toda a possibilidade, é, então, plausível conceber a hipótese de mediação entre essa matéria e cada um dos possíveis, ou seja, entre a existência fundante e a forma de cada possível. Depois, tal como Anselmo, no Proslogion, aduz ao seu argumento a teologia dos atributos da essência suprema, também Kant, em Der einzig mögliche Beweisgrund zu einer Demonstration des Daseyns Gottes, faz suceder, à prova ontológica, uma relação dos principais atributos do ente necessário, coroada por uma teologia do Espírito186. Tanto Kant quanto Anselmo comprovam a necessidade da existência de Deus em função da ordem da possibilidade: para Anselmo, tal necessidade é uma função da ordem do pensável, que inclui diversas posições e modalidades da existência, enquanto, para Kant, a mesma necessidade é uma função da ordem constituinte de toda a possibilidade. A ordem do possível é, em suma, a base de convergência das duas vias, a anselmiana e a kantiana, de construção de uma prova ontológica. O desenvolvimento da filosofia crítica de Kant conduz, porém, ao apuramento da doutrina da impossibilidade de toda a prova ontológica, que acaba por afectar a viabilidade da singular via kantiana de prova ontológica. No entanto, Kant inibe a sua própria via de prova ontológica, não tanto pelas razões expressas da impossibilidade deste tipo de prova, quanto por uma revisão da metafísica da possibilidade, que sustenta aquela via. Em Critik der reinen Vernunft, a matéria de toda a possibilidade já não é uma existência ou a posição absoluta do dado no qual tem lugar a relação entre sujeito e predicado, mas o domínio de todos os predicados possíveis das coisas, suposto pelo princípio da determinação completa da possibilidade particular de cada coisa187. Essa matéria englobante de todos os predicados possíveis das coisas torna-se, então, numa ideia transcendental, a ideia de um todo da realidade188, a partir da qual se forma o ideal transcendental de um ente singular maximamente real. Uma vez que o princípio da determinação completa de uma coisa supõe uma matéria de toda a possibilidade, ou seja, uma ideia de realidade total, constituída por todos os predicados possíveis das coisas, e constituinte do ideal de uma realidade máxima singular. Este é o ideal de um ente divino, que se impõe como fundamento daquele princípio e, portanto, da filosofia transcendental da possibilidade, que tal princípio integra189. Ora, tal ideal é apenas um ente de razão, que não assegura a existência de algo conforme com o seu conceito fora da razão. Daí que determinações relativas do ente divino (ens realissimum), como ente originário (ens originarium), ente supremo (ens summum) ou ente dos entes (ens entium), não signifiquem senão relações de ordem entre conceitos, no foro de uma teologia transcendental190. Esta espécie de teologia depende, entretanto, da configuração de um sujeito transcendental, depositário de todas as ideias integrantes da razão. É a emergência desse sujeito, que faz inibir qualquer das vias de prova ontológica, quer a via kantiana quer a via anselmiana: a primeira, na medida em que transforma a existência fundante de toda a possibilidade numa ideia transcendental da razão; a segunda, na medida em que transporta a ordem do ser pensável para o domínio circunscrito das relações entre meros conceitos ou entidades de razão. Mediante a transferência de qualquer das 186



Cf. Der einzig mögliche Beweisgrund ..., pp.644-651. Cf. KrV B 600-601. 188 Cf. KrV B 603-604. 189 Cf. KrV B 604. 190 Cf. KrV B 607. 187
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. condições integrantes de uma prova ontológica para a circunscrição do sujeito transcendental da razão, em conjunção com a negação de todo o conhecimento a priori da existência, Kant estende à sua própria via e, por arrastamento, à via anselmiana, a doutrina da impossibilidade de toda a prova ontológica. Em Critik der reinen Vernunft, a prova a priori é não só a primeira a ser alvo da crítica como é a razão principal das outras provas, as provas a posteriori, na medida em que estas dependem daquela. Há, com efeito, uma estreita relação entre os três tipos de prova, que Kant distingue: a prova ontológica, a prova cosmológica e a prova físico-teológica. Se a primeira se distingue das duas restantes por dispensar completamente a experiência, a segunda distingue-se da terceira pelo modo de integração da experiência: a prova cosmológica parte da experiência de alguma existência, como a existência do eu, para inferir de uma experiência em geral a existência de algo absolutamente necessário191; a prova físico-teológica parte da experiência determinada das coisas do mundo para inferir a existência de uma causa suprema192. As duas provas a posteriori distinguem-se, pois, entre si pelo grau de determinação da experiência donde partem, e ambas são por Kant valorizadas, enquanto fazem apelo à experiência. A prova físico-teológica, aquela que convoca a experiência de modo mais determinado, é, por isso mesmo, aquela que Kant considera de maior valor193. Entretanto, também a prova cosmológica merece uma palavra de apreço, porque há nela, segundo Kant, um passo naturalmente irrecusável para a razão: o passo que conclui de alguma existência disponível na experiência, a existência de algo necessário194. Trata-se do passo que infere de alguma existência condicionada, a condição de uma existência necessária; uma existência condicionada, ou contingente, postula uma existência incondicionada, ou necessária. Raciocínio natural, segundo Kant, porquanto não colide com a investigação das condições de possibilidade do condicionado, que anima a razão crítica195. O que é, então, que torna ilegítimas, as duas provas que dependem da experiência? É que, em nenhuma delas, a experiência dá conhecimento da realidade do ser necessário. Condição de toda a existência condicionada, o ser necessário por nenhuma experiência da existência condicionada pode ser dado. Consequentemente, o Ser necessário só pode ser conceptualmente determinado a priori, como ente sumamente real (ens realissimum)196, sujeito dos atributos divinos de grandeza e perfeição, que a teologia tradicionalmente reconhece197. Daí o recurso à prova ontológica na terminação das duas provas a posteriori: ambas acabam por deduzir a existência necessária de Deus, mediante um conceito que não pode ser concebido senão a priori198. O recurso final à prova ontológica é, em suma,
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Cf. KrV B 632-633. Cf. KrV B 650-651. 193 «Dieser Beweis verdient jederzeit mit Achtung genannt zu werden. Er ist der älteste, kläreste und der gemeinen Menschenvernunft am meisten angemessene. Er belebt das Studium der Natur, so wie er selbst von diesem sein Dasein hat und dadurch immer neue Kraft bekommt.» KrV B 651. 194 «Es ist etwas überaus Merkwürdiges, daß, wenn man voraussetzt, etwas existiere, man der Folgerung nicht Umgang haben kann, daß auch irgend etwas notwendigerweise existiere. Auf diesem ganz natürlichen (obzwar darum noch nicht sicheren) Schlusse beruhete das kosmologische Argument. » KrV B 643. 195 Em Der einzig mögliche Beweisgrund…, era todo o possível que postulava, como condição, uma existência necessária. Note-se a afinidade dos raciocínios. 196 Cf. KrV B 633-634. 197 Cujo antropomorfismo Kant denuncia concomitantemente: cf. KrV B 655-656. 198 Cf. KrV B 635 e 657. 192
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. aquilo que torna ilegítimas as provas cosmológica e físico-teológica; o ponto de partida na experiência, aquilo que as valoriza. Segundo Kant, a prova cosmológica distingue-se da prova ontológica por ter fundamento na experiência, e o exemplo de experiência escolhido é o da existência do eu, a partir da qual se infere a condição de uma existência necessária para a existência em geral199. A experiência da existência do eu é, pois, o exemplo de experiência particular que fundamenta a prova cosmológica e a discrimina positivamente em relação à prova ontológica, que é desprovida de fundamento na experiência. Neste âmbito, a existência do eu é, sobretudo, um caso da experiência das existências no mundo, não aquele dado de certeza indubitável, tão prezado pela tradição da filosofia racionalista. Ora, a existência do eu é também já um dado em consideração no diálogo entre Anselmo e Gaunilo, o primeiro dos seus críticos. Coube a Gaunilo introduzi-lo, como termo de analogia com a existência de Deus. Gaunilo aproxima a existência do eu da existência de Deus, como sendo ambas alvo do mesmo grau superlativo de certeza. Mas esta certeza não garante a necessidade absoluta da existência, segundo a qual a sua negação de modo nenhum é pensável. De facto, Gaunilo assume saber com certeza que existe, mas ignorar se pode ou não pensar a sua não existência: se pode pensar a sua não existência, por que razão não poderá pensar também a não existência de Deus? E, se não pode pensar a sua não existência, com base na certeza de existir, então a impossibilidade de pensar a não existência é extensiva, pelo menos, ao caso do eu, e não exclusiva do caso de Deus, como conclui o argumento anselmiano do Proslogion. Tais são as objecções de Gaunilo200, que motivam Anselmo a definir o papel da certeza da existência do eu, na defesa do seu argumento do Proslogion. Ao contrário de Gaunilo, Anselmo tende a separar, da certeza da existência de Deus, a certeza da existência do eu, incluindo esta no âmbito da certeza de muitas existências no mundo: a certeza da existência do eu não impede de pensar a não existência do eu, tal como a certeza da existência de muitas coisas no mundo não obsta a pensar a não existência das mesmas201. Ora, o que é que, segundo Anselmo, torna pensável a não existência de algo? É sempre pensável a não existência de algo, que tenha limites espaciais, ou temporais, ou composição de partes202. Como a existência do eu teve, pelo menos, um início, ela é uma existência cuja negação é pensável, juntamente com a existência das outras realidades mundanas, limitadas e compósitas. Neste ponto, Anselmo aproxima-se de Kant. Todavia, nada do conhecimento do mundo permite alcançar aquele ideal: na prova cosmológica, a experiência de uma existência condicionada permite inferir a 199



A prova cosmológica: «Er lautet also: Wenn etwas existiert, so muß auch ein schlechterdingsnotwendiges Wesen existieren. Nun existiere, zum mindesten, ich selbst: also existiert ein absolutnotwendiges Wesen. Der Untersatz enthält eine Erfahrung, der Obersatz die Schlußfolge aus einer Erfahrung überhaupt auf das Dasein des Notwendigen. Also hebt der Beweis eigentlich von der Erfahrung an, mithin ist er nicht gänzlich a priori gefürhrt, oder ontologisch, und weil der Gegenstand aller möglichen Erfahrung Welt heißt, so wird er darum der kosmologische Beweis genannt.» KrV B 632-633. 200 «Cogitare autem me non esse quamdiu esse certissime scio, nescio utrum possim. Sed si possum: cur non et quidquid aliud eadem certitudine scio? Si autem non possum: non erit iam istud proprium deo.» Pro ins. [7], in Schmitt, I, p.129. 201 «Scito igitur quia potes cogitare te non esse, quamdiu esse certissime scis; quod te miror dixisse nescire. Multa namque cogitamus non esse quae scimus esse, et multa esse quae non esse scimus; non existimando sed fingendo ita esse ut cogitamus. Et quidem possumus cogitare aliquid non esse, quamdiu scimus esse, quia simul et illud possumus et istud scimus.» Resp. [4], in Schmitt, I, p.134. 202 «Illa quippe omnia et sola possunt cogitari non esse, quae initium aut finem aut partium habent coniunctionem, et sicut iam dixi, quidquid alicubi aut aliquando totum non est.» Resp. [4], in Schmitt, I, p.134.
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Maria Leonor L.O. XAVIER (Coord.), A Questão de Deus. História e Crítica I, Sintra, Zéfiro / FCT / CFUL, 2008, pp.269-326. existência incondicionada de algo, mas não determinar o seu conceito; na prova físico-teológica, a experiência das coisas do mundo permite conceber uma cadeia de causas, mas não terminá-la numa causa primeira incausada, dado que Kant rejeita expressamente o princípio aristotélico da finitude da ordem das causas203. Sem este princípio, nada obriga a encerrar a ordem das causas; é sempre possível encontrar uma causa anterior àquela que fora antes detectada como a mais primitiva. Para Kant, a ordem de explicação das coisas existentes é uma via em aberto204. A experiência, que não provê senão à descoberta de causas causáveis, fica muito aquém da ideia de Deus. À razão, exclusivamente, cabe preencher essa lacuna, através da constituição a priori de um ideal, mas sem poder inferir a priori que algo exista em conformidade com esse ideal. Tal é a decisiva limitação da teologia transcendental. Mas ainda que não possa conhecer a existência de algo que corresponda à sua ideia de Deus, esta teologia não é simplesmente redundante ou inútil, pois só a teologia transcendental pode apurar conceptualmente a ideia de Deus, como um ideal, determinado por todos os predicados de excelência, tradicionalmente reconhecidos como atributos divinos. Nada de comparável com esse ideal pode ser conhecido pela experiência. Segundo esse ideal, pode a teologia questionar toda a redução antropomórfica de Deus, conceptualmente moldada pela experiência, bem como toda a afirmação ou toda a negação da existência de algo conforme a tais conceitos menores de Deus205. A teologia transcendental é, assim, um tratamento preventivo de todo o teísmo antropomórfico, bem como de todo o ateísmo simétrico. Tal é a utilidade crítica da teologia transcendental, uma utilidade muito afim daquela que nós associamos à teologia anselmiana do insuperável na ordem do pensável. Ainda que esta noção, pela sua génese, não seja, a nosso ver, totalmente separável da experiência, ela desempenha também a função de evitar toda e qualquer redução antropomórfica de Deus, o que constitui desde sempre uma preocupação essencialmente filosófica no âmbito da questão de Deus.
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«Der Schluß, von der Unmöglichkeit einer unendlichen Reihe über einander gegebener Ursachen in der Sinnenwelt auf eine erste Ursache zu schließen, wozu uns die Prinzipien des Vernunftgebrauchs selbst in der Erfahrung nicht berechtigen, vielweniger diesen Grunsatz über dieselb (wohin diese Kette gar nicht verlängert werden kann) ausdehnen können.» KrV B 637-638. Cf. KrV B 649. 204 Cf. KrV B 644-645. 205 Cf. KrV B 668-670.
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